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RESUMO 

A leitura e a escrita são competências basilares para todas as aprendizagens 

escolares, pelo que importou perceber o que é ler e escrever. No entanto, quando 

comparadas com outras perturbações da aprendizagem, as dificuldades de 

aprendizagem associadas à leitura e à escrita são aquelas onde, em idade escolar, os 

problemas mais frequentemente ocorrem (Rebelo, 1993).  

Pela revisão da literatura constatou-se que as dificuldades de aprendizagem 

relacionadas com a leitura e a escrita nem sempre são entendidas e, muitas vezes, são 

negligenciadas enquanto necessidades educativas especiais. Consciente desta 

problemática, esta investigação centrou-se na compreensão dos conceitos de 

dificuldades de aprendizagem, dificuldades de aprendizagem específicas, dificuldades 

da leitura e da escrita – gerais e específicas, de forma a contextualizar e a perceber a 

temática da dislexia e da disortografia, assim como as respostas educativas que o 

sistema de ensino português oferece a estas crianças e jovens.  

Dado que a consciência fonológica assume extrema importância na 

aprendizagem da leitura e da escrita, também se pretendeu conhecer este conceito. 

Palavras-Chave: dificuldades de aprendizagem específicas; dislexia; 

disortografia; consciência fonológica; necessidades educativas especiais. 
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ABSTRACT 

Reading and writing are basic competences for school learning, so it´s very 

important to understand what reading and writing means. However, when compared with 

other learning disorders, learning difficulties associated to reading and writing are those 

where, during school years, problems often occur. 

After revising the bibliography I conclude that learning difficulties related to 

reading and writing are not well understood and frequently are neglected as special 

needs. Being aware of this problem, this investigation is focused in understanding 

learning difficulty concepts, specific learning difficulties, particular and general reading 

and writing difficulties, in order to contextualize and understand the dyslexia and miss 

spelling thematic, as well as how the Portuguese educative system gives feedback to 

these young and very young learners. 

Once phonological consciousness has a major importance in the reading and 

writing process, it’s urgent to know this concept. 

Key-words: learning special needs; dyslexia; miss spelling; phonological 

consciousness; special needs education.     
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INTRODUÇÃO 

O trabalho que o leitor agora visualiza é o resultado final de toda uma 

investigação realizada, em que o tema escolhido – “Dislexia e disortografia: um estudo 

de caso” – emergiu de um interesse pessoal e profissional sobre a necessidade de 

aprofundar conhecimentos nesta área, pois o contacto com crianças portadoras destas 

síndromes é uma realidade constante. 

Através das diversas pesquisas realizadas, constata-se que a nível internacional 

há muitos autores que se dedicam ao estudo das dificuldades de aprendizagem. Porém, 

é uma área de estudo controversa e que não reúne consenso (Cruz, 2009). Em Portugal, 

o panorama não é diferente, apesar de as dificuldades de aprendizagem serem

reconhecidas como um problema que pode conduzir ao insucesso escolar e com sérias 

implicações ao nível emocional.  

Entende-se que a leitura e a escrita são duas habilidades complexas e 

fundamentais para a aquisição das demais habilidades escolares, nomeadamente a de 

calcular e complementar os diversos saberes. São competências que requerem 

aprendizagem, pois não se desenvolvem de forma automática (Rios, 2013). No entanto, 

algumas crianças podem experimentar dificuldades quando lhes começam a ser 

exigidas competências de leitura e de escrita, podendo-se estar perante situações de 

dislexia e de disortografia. De entre as dificuldades específicas de aprendizagem, a 

dislexia e a disortografia são duas síndromes que facilmente levam a que a criança falhe 

em todas as outras áreas (Pereira, 1995). 

Vários estudos confirmam que quanto mais cedo for a deteção da dislexia e da 

disortografia, mais cedo se pode intervir, para que o prognóstico possa ser mais 

animador. 

Pelo exposto, este estudo desenvolve-se em torno de um problema principal, 

tentando compreender se uma intervenção sistemática ao nível da leitura e da escrita, 

numa criança com o diagnóstico de dislexia e disortografia, tem impacto no seu sucesso 

escolar. 

Estruturalmente, o trabalho está organizado em duas partes e cada um delas 

subdivide-se em vários capítulos. 
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Na primeira parte – revisão da literatura – consta o enquadramento teórico que 

servirá de referência à investigação científica. A segunda parte prossegue com o estudo 

empírico. 

A revisão da literatura é constituída por três capítulos. 

No primeiro capítulo, são abordadas as dificuldades de aprendizagem, em que 

é apresentada a evolução do conceito e as definições existentes. Paralelamente, 

distingue-se o conceito de dificuldades de aprendizagem específicas.  

No segundo capítulo, explica-se o que é ler e escrever, assim como as 

dificuldades inerentes a estes processos. Nesse sentido, carateriza-se a dislexia e a 

disortografia, quanto à definição, etiologia, caraterísticas e tipo. Também se relaciona a 

consciência fonológica com a dislexia e a disortografia.  

Por último, no terceiro capítulo, tentam-se perceber as respostas educativas que 

o sistema educativo oferece para crianças com diagnóstico de dislexia e disortografia,

assim como, algumas estratégias de intervenção. 

A parte que se refere ao estudo empírico é composta, igualmente, de três 

capítulos.  

No quarto capítulo, define-se a problemática, questão central do nosso estudo, 

e os objetivos, que se procuram esclarecer.  

No quinto capítulo a atenção é direcionada para a metodologia a utilizar – o 

estudo de caso – a apresentação da amostra, os instrumentos de recolha de dados, 

bem como os procedimentos metodológicos da investigação.  

Finalmente, no sexto capítulo, são apresentados e discutidos os resultados desta 

investigação. 
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1.ª PARTE
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CAPÍTULO I 

DIFICULDADES DE APRENDIZAGEM 

“Perante um obstáculo, a linha mais curta entre dois pontos pode ser uma curva.” 

Bertolt Brecht 

A palavra “aprender” refere-se ao modo como os seres humanos obtêm novos 

conhecimentos, adquirem competências e mudam o comportamento. O processo de 

aprendizagem envolve processos complexos (de ordem psicológica e neurológica), 

condições e oportunidades apropriadas (Fonseca, 2004). 

Por sua vez, a palavra “dificuldade” significa não conseguir executar algo que 

estava objetivado. Nesta perspetiva, Rebelo (1993) diz-nos que as dificuldades são “(…) 

obstáculos, barreiras ou impedimentos, com que alguém se depara ao tentar realizar 

algo que deseja executar” (p.70). 

Na aprendizagem formal que ocorre nas escolas, entende-se que as dificuldades 

são barreiras com que os alunos se deparam no processo de ensino-aprendizagem, 

quer no processo de captação, quer no processo de integração das matérias.  

A Organização Mundial de Saúde (OMS), estima que 55% das crianças e jovens 

apresentam dificuldades de aprendizagem (DA) ao longo do seu percurso escolar, 

constituindo assim o grupo mais representativo do sistema escolar (Fonseca, 2004).  

Relativamente à realidade escolar portuguesa, Fonseca (2004) refere que não 

são conhecidos dados concretos quanto à prevalência das DA, pois não existe 

unanimidade quanto à elegibilidade ou identificação destes alunos. No entanto, sabe-se 

que a taxa de insucesso escolar é uma das mais altas dos países europeus.  

Fonseca (2004), considera urgente a prevenção das DA desde o primeiro ciclo 

do ensino básico (1.º CEB). Para que este objetivo possa ser alcançado, é necessário 

identificar precoce e objetivamente estas situações, devendo ser apoiada a investigação 

educacional.  

Já em 2007, Correia descreve que, segundo as informações emanadas do 

Ministério da Educação (ME), a prevalência de alunos com necessidades educativas 

especiais (NEE), em Portugal, corresponde a aproximadamente 1,8%. No entanto, 
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acrescenta que não foram efetuados estudos fidedignos que comprovem tal 

percentagem.  

Nos países onde as pesquisas sobre as DA estão mais avançadas, os resultados 

de estudos de prevalência fidedignos, indicam que existe uma prevalência de alunos 

com NEE de 10 a 12%. Como se pode verificar na figura 1, deste universo, 48% 

correspondem a DA (Correia, 2007). 

Figura 1 – Necessidades especiais: prevalências estimadas (Fonte: Correia, 2007) 

Desta forma, as DA ainda são um distúrbio envolto em grande confusão e, por 

isso, neste capítulo, pretende-se perceber a evolução histórica do conceito, apresentar 

as definições mais significativas usadas ao longo dos tempos, bem como as suas 

caraterísticas e etiologia. 
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1. EVOLUÇÃO DO CONCEITO

Paralelamente ao desenvolvimento das sociedades, houve uma progressão da 

problemática das DA: a escola foi abrindo portas a um maior número de crianças, foi 

colocando exigências mais elevadas e aumentou as taxas de escolarização. Como 

consequência surgiram inúmeras situações de inadaptação (Fonseca, 2004). 

Sabe-se que estudo das DA é antigo, havendo registos desde o ano de 1800. 

Contudo, o conceito de DA apenas se formalizou em 1963 (Correia, 2008; Martins, 2006; 

Hallahan & Mercer, 2002, citados por Cruz, 2009). 

Casas (1994, citado por Cruz, 1999), apresenta-nos de forma sistematizada o 

percurso histórico das DA, dividindo-o em quatro momentos: a fase da fundação, entre 

1800 e 1930; a fase de transição, entre 1930 e 1963; a fase de integração, desde 1963 

até 1980 e a fase contemporânea, de 1980 até à atualidade. 

Já Hallahan & Mercer (2002, citados por Cruz, 2009), propõem cinco fases para 

dividir a história das dificuldades de aprendizagem específicas (DAE): fundação 

europeia, entre 1800 e 1920; fundação norte-americana, de 1920 a 1960; emergência, 

entre 1960 e 1975; solidificação, de 1975 a 1980 e turbulência, de 1985 a 2000. 

Segundo Cruz (2009), a fase da fundação europeia – 1800 a 1920 – carateriza-

se pelo primeiro grande desenvolvimento teórico sobre o tema, sendo que foi a 

medicina, nomeadamente a neurologia, que em primeiro lugar se destacou. 

Estabeleceu-se uma relação entre determinadas lesões cerebrais – originadas por 

acidentes, quedas ou doenças – e alterações de linguagem, da fala e da aprendizagem 

(Hallahan & Mercer, 2002; García, 1995; Casas, 1994, citados por Cruz, 2009). 

Os primeiros estudos de relevo para as DAE surgiram em 1802, orientados por 

Gall (1802, citado por Cruz, 2009), que relacionou as lesões cerebrais com alterações 

da linguagem. Este investigador narrou casos clínicos de adultos com perdas 

específicas das funções mentais como consequência das lesões cerebrais. O trabalho 

iniciado por Gall foi continuado por outros investigadores (Head, 1926; Hinshelwood, 

1917; Jackson,1915; Wernicke, 1908 e Broca, 1860, citados por Cruz, 2009). 

Na fase de fundação norte-americana – 1920 a 1960 – os saberes teóricos 

adquiridos na fase precedente, permitiram diagnosticar e recuperar problemas 

apresentados no processo de aprendizagem pelas crianças. Elaboraram-se diversos 
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testes e programas, tendo como objetivo o restabelecimento de várias habilidades, 

essencialmente linguísticas (Cruz, 2009).  

Com a fase de emergência – 1960 a 1975 – o campo das DAE foi reconhecido 

oficialmente como uma área específica. Kirk (1963, citado por Cruz, 2009), usa pela 

primeira vez o conceito learning disabilities, numa conferência, apesar de já o ter 

descrito no seu livro The Exceptional Child, publicado no ano anterior, 1962 (Hallahan 

& Mercer, 2002; Correia & Martins, 1999; García, 1995; Hammill, 1993, citados por Cruz, 

2009). Nesta fase há um visível interesse pelos problemas de ensino-aprendizagem.  

Por sua vez, a fase de solidificação – 1975 a 1985 – é reconhecida pela solidez 

do consenso sobre a definição de DAE e sobre os métodos de identificação das crianças 

com estas dificuldades (Cruz, 2009).  

Por último, na fase da turbulência – 1985 a 2000 – verifica-se uma tendência 

crescente de colaboração entre as escolas normais e as especiais. Esta fase também 

se carateriza pelo alargamento do diagnóstico e da intervenção para além das idades 

escolares (Cruz, 2009). 

 

 

2. DEFINIÇÕES DE DIFICULDADES DE APRENDIZAGEM  

 

Ao longo da história das DA foram surgindo várias definições, que nem sempre 

foram consensualmente aceites. Estas assentaram essencialmente numa terminologia 

que pode ser classificada em três grupos (Cruz, 2009).  

A primeira referia-se às crianças cujos problemas de aprendizagem eram reflexo 

de uma lesão cerebral.  

Mais tarde, os teóricos defendiam que os problemas de aprendizagem estavam 

associados a uma disfunção cerebral mínima. Porém, estas terminologias não foram 

bem aceites pelos pais e educadores que as consideravam pouco úteis para estruturar 

uma intervenção educativa, estando muito ligadas a fatores de ordem médica.  

Assim, numa terceira fase surge o termo dificuldades de aprendizagem, mais de 

ordem psicológica e educativa, aceite pelos pais e profissionais da educação e que se 

refere aos estudantes que revelam problemas de aprendizagem e possuindo 

“desordens da linguagem”, com “desvantagens percetivas” ou como “educacionalmente 
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desfavorecidos” (Mercer, 1994; Correia, 1991 e Kirby & Williams, 1991, citados por Cruz, 

2009). 

Para Serra, Nunes & Santos (2010), Kirk foi o pioneiro na definição do conceito 

de DA. Valorizava a parte educacional e colocava de parte o campo clínico, sendo um 

conceito bem aceite pelos pais e educadores. Este autor defendia que: 

Dificuldade de aprendizagem refere-se a um atraso, a uma desordem ou 
a uma imaturidade no desenvolvimento de um ou mais processos da fala, da 
linguagem, da leitura, do soletrar, da escrita ou da aritmética, resultantes de uma 
possível disfunção cerebral e/ou distúrbio emocional ou comportamental, e não 
resultantes de deficiência mental, de privação sensorial, ou de fatores culturais 
ou pedagógicos (Kirk, 1962, citado por Cruz, 2009, pp. 41 e 42). 

Tendo sido o primeiro esforço para definir DA, o postulado por Kirk ainda é 

utilizado atualmente. Vários autores reportaram-se a esta definição como sendo um 

marco histórico (Correia & Martins, 1999 e Correia, 2008, citados por Cruz, 2009). 

Posteriormente, e até aos dias de hoje, foram surgindo alterações e outras 

definições formuladas por autores e organizações, exclusivamente conceptuais, mas 

que foram muito importantes e populares em determinada época. 

Apresenta-se a definição de Bateman (1965, citado por Cruz, 1999), que surgiu 

três anos mais tarde. Esta definição não faz referência às causas das DA e enfatiza o 

papel do indivíduo sem especificar tipos de DA. Como inovação, introduz o conceito de 

discrepância aptidão-rendimento. 

Crianças que têm desordens de aprendizagem são aquelas que 
manifestam uma discrepância educativa significativa entre o seu potencial 
intelectual estimado e o nível actual de realização relacionada com as desordens 
básicas nos processos de aprendizagem, as quais podem ou não ser 
acompanhadas por disfunções nervosas centrais demonstráveis, e que não são 
secundárias a uma deficiência mental generalizada, privação educativa ou 
cultural, distúrbios emocionais severos, ou perda sensorial (Bateman, 1965, 
citado por Cruz, 1999, p.54)  

A definição proposta por Bateman não teve a mesma aceitação da sua 

precedente – proposta por Kirk – tendo a autora deixado de a defender (Cruz, 1999 e 

2009). 

Em 1968, sob a orientação de Kirk, o National Advisory Committee on 

Handicapped Children (NACHC), propôs uma definição com semelhanças à definição 

anterior de Kirk, mas com três exceções: os distúrbios emocionais foram eliminados 

como causadores das DA; a abrangência das DA foi limitada às crianças como exemplo 

de DA específicas. Finalmente, aos problemas de linguagem e aos problemas 

académicos, foram associadas desordens do pensamento (Cruz, 1999).  
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Por sua vez, o Institute for Advanced Study at Northwestern University, com o 

objetivo de colmatar a diversidade de opiniões, sugere uma definição em que reintroduz 

o conceito de discrepância aptidão-rendimento (introduzido por Bateman); não 

apresenta causas para as DA; não inclui as desordens do pensamento e introduz as 

desordens na orientação espacial (Cruz, 1999).  

Um comité da Division for Children with Learning Disabilities (DCLD), nos anos 

60, sugere outra definição, em que postula que as DA não podem coexistir com 

outros problemas:  

Uma criança com DA é aquela que, tendo habilidade mental, processos 
sensoriais e estabilidade emocional adequados, tem défices específicos nos 
processos perceptivos, integrativos ou expressivos que alteram a eficiência de 
aprendizagem. Isto inclui as crianças com disfunções do sistema nervoso 
central, as quais se expressam primeiramente em falhas na eficiência (Hammill, 
1990, citado por Cruz, 1999, p. 55).  

Por sua vez, Wepman, Cruickshank, Deutsh, Morency & Strother (1975, citados 

por Cruz, 1999), sugerem uma definição que circunscreve as DA aos problemas 

académicos apoiados nos processos percetivos.   

Através do United States Office of Education (USOE), em 1976, surge uma nova 

definição, para melhorar a apresentada pelo NACHC. Como inovação, introduz um novo 

critério de diagnóstico operacional – “discrepância severa”. Para determinar se existe 

uma discrepância severa entre o intelecto e o rendimento, é utilizada uma fórmula. Esta 

considera-se que existe quando o desempenho numa ou mais áreas está abaixo de 

50% do nível de desempenho esperado da criança e quando a idade e as experiências 

educativas prévias se tomam em consideração (Cruz, 1999).  

Ainda pelo USOE, em 1977, surge uma nova definição de DA, que foi publicada 

no registo federal. Esta nova definição é composta de duas partes. Na primeira parte é 

referido que o termo dificuldades específicas de aprendizagem é uma “desordem num 

ou mais dos processos psicológicos envolvidos na compreensão ou no uso da 

linguagem escrita ou falada, que se podia manifestar em dificuldades para ouvir, falar, 

ler, escrever, soletrar ou para fazer cálculos matemáticos” (Cruz, 1999, p. 57). Este 

termo engloba condições, tais como, lesão cerebral, disfunção cerebral mínima, défices 

na perceção, dislexia e afasia desenvolvimental. Não engloba crianças com DA em 

resultado de défices visuais, auditivos ou motores, desvantagem envolvimental, cultural 

ou económica, deficiência mental e distúrbios emocionais. 

Na segunda parte da definição são explanados critérios para a identificação de 

indivíduos com DA – o critério de discrepância e o de exclusão.  
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Relativamente ao critério de discrepância considera-se que o indivíduo tem DA 

se: 

A) não alcançar resultados proporcionais aos seus níveis de idade e capacidade
numa ou mais das sete áreas especificas quando lhe são proporcionadas 
experiências de aprendizagem adequadas a esses dois níveis; 
B) apresentar uma discrepância significativa entre a realização escolar e a
capacidade intelectual numa ou mais das seguintes áreas: a) expressão oral; b) 
compreensão auditiva; c) expressão escrita; d) Capacidade de leitura básica; e) 
Compreensão na leitura; f) Cálculo matemático; g) Raciocínio matemático (Cruz, 
1999, p.58).  

Quanto ao critério de exclusão – o indivíduo não tem um problema específico 

de aprendizagem, se a discrepância severa entre o potencial e o rendimento for 

consequência de um outro problema, nomeadamente, défices visuais, auditivos ou 

motores, desvantagem envolvimental, cultural ou económica, deficiência mental e 

distúrbios emocionais (Cruz, 1999). 

O National Joint Committee on Learning Disabilities (NJCLD), homologa de 

forma geral a definição proposta em 1977 pela USOE. Contudo, considera que esta 

pode ser melhorada e, em 1981, Hammill (citado por Cruz, 1999), apresenta uma nova 

definição de DA. Em 1988, esta definição foi alterada e distinguia as DA e as dificuldades 

não verbais, nomeadamente as relacionadas com a perceção social e comportamento 

autorregulado; fortalecia a ideia de que as DA ocorriam ao longo da vida do sujeito e 

alterava os termos utilizados em alguns pontos, de forma a torná-los mais objetivos. 

Os dirigentes da Association of Children with Learning Disabilities (ACLD), em 

1989, após indeferirem a anterior definição de 1981, apresentada pela NJCLD, 

elaboraram a sua própria definição: 

Dificuldades de Aprendizagem Especificas são uma condição crónica 
presumivelmente de origem neurológica que interferem selectivamente com o 
desenvolvimento, integração e /ou demonstração de habilidades verbais e / ou 
não verbais. Dificuldades de aprendizagem específicas existem como uma 
condição desvantajosa (handicapping) distinta e variam nas suas manifestações 
e no grau de severidade. Através da vida, a condição pode afectar a auto-estima, 
a educação, a vocação, a socialização, e/ou as actividades da vida diária 
(Hammill, 1990, citado por Cruz, 1999, p.60).  

Segundo Cruz (1999), esta nova definição divergia da apresentada pela NJCLD 

em dois aspetos: não esclarece o tipo de problemas que podem ser classificados como 

DA; suprime a cláusula de exclusão, não permitindo saber se se reconhece ou não a 

possibilidade da presença de outros problemas coexistentes com as DA. 

Por sua vez, o Interagency Committee on Learning Disabilities (ICLD) modificou 

a definição do NJCLD, introduzindo na lista das DAE, as habilidades sociais. Esta nova 
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introdução não foi muito bem aceite nem pelo NJCLD, nem por diversos autores (Cruz, 

1999).  

Tendo em conta as diversas tentativas de definição de DA, a mais recente 

apresentada pela NJCLD é, na atualidade, a que reúne consenso (Correia, 2008 e Shaw 

et al., 1995, citados por Cruz, 2009) mencionando o seguinte: 

Dificuldades de aprendizagem é um termo genérico que diz respeito a 
um grupo heterogéneo de desordens, manifestadas por dificuldades 
significativas na aquisição e no uso das capacidades de escuta, de fala, de 
leitura, de escrita, de raciocínio ou de capacidades matemáticas. Estas 
desordens são intrínsecas ao indivíduo, são presumivelmente devidas a uma 
disfunção do sistema nervoso central e podem ocorrer ao longo da vida. 
Problemas nos comportamentos auto-reguladores, na perceção social e nas 
interações sociais podem coexistir com as dificuldades de aprendizagem, mas 
não constituem, por si só, uma dificuldade de aprendizagem. Embora as 
dificuldades de aprendizagem possam ocorrer concomitantemente com outras 
condições de incapacidade (por exemplo, deficiência sensorial, deficiência 
mental, distúrbio emocional grave) ou com influências extrínsecas (como, 
diferenças culturais, ensino insuficiente ou inadequado), elas não são devidas a 
tais condições ou influências (NJCLD, 1994, citado por Cruz, 2009, pp.47 e 48). 

No Manual de Diagnóstico e Estatístico de Doenças Mentais (DSM), da 

Associação Americana de Psiquiatria (APA), o conceito equivalente – perturbações da 

aprendizagem, é diagnosticado quando  

(…) o rendimento individual nas provas habituais de leitura, aritmética ou 
escrita for substancialmente inferior ao esperado para a idade, para o nível de 
escolaridade ou para o nível intelectual. Os problemas de aprendizagem 
interferem significativamente com o rendimento escolar ou com as atividades da 
vida quotidiana que exigem aptidões de leitura, aritmética ou escrita. (…) Se um 
défice sensorial estiver presente, as dificuldades de aprendizagem devem 
exceder as que estão normalmente associadas com o défice. As perturbações 
da aprendizagem podem persistir na idade adulta (APA, 2002, pp. 49 e 50). 

Em Portugal foi recentemente lançado o DSM-V (2014). No que concerne aos 

problemas de aprendizagem, estes passam a estar englobados numa única categoria – 

Perturbações da Aprendizagem Específica (PAE) – com critérios que descrevem as 

áreas de leitura, matemática e expressão escrita, como se verá no capítulo seguinte 

(APA, 2014). 

Em Portugal, a primeira referência ao conceito de DA foi feita em 1984, por Vítor 

da Fonseca, como tradução do original learning disabilities (Cruz, 2011). Para Cruz 

(2009), atualmente, o conceito está difundido por entidades oficiais (ME) e por entidades 

não oficiais (pais e técnicos). 

Como já foi dado a entender, o conceito de DA não é compreendido de modo 

idêntico por todos os que o utilizam. Em Portugal, usa-se o termo DA para designar 

situações que efetivamente são DA e também para designar situações muito diferentes 
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do que elas são. Assim, para Correia & Martins (1999, citado por Cruz, 2009), a 

expressão DA tem sido usada em dois sentidos: lato e restrito.  

No sentido lato estão as situações generalizadas que existem em todas as 

escolas. Podem ser de caráter temporário ou permanente e têm implicações no sucesso 

escolar dos alunos, podendo ser de risco educacional ou de necessidades educativas 

especiais (Correia & Martins, 1999, citado por Cruz, 2009).  

O sentido restrito reporta-se a incapacidades ou impedimentos específicos 

para a aprendizagem, sobretudo as académicas, podendo também envolver a área 

sócio emocional. Neste sentido, DA difere de perturbações emocionais, autismo, 

deficiência visual, deficiência auditiva e deficiência mental (Correia, 2008 e Correia & 

Martins, 1999, citados por Cruz, 2009). 

Em suma, as DA são uma área bastante complexa, entendida como uma espécie 

de “esponja sociológica”, pois englobam uma vasta gama de situações problemáticas – 

desde problemas de aprendizagem até problemas de aprendizagem provocados por 

ensino inadequado (Fonseca, 2004). Neste contexto, é adicionado o termo 

“específicas”, para singularizar as DA, surgindo assim o termo DAE (Correia, 2008, 

citado por Cruz, 2009).  

2.1. DIFICULDADES DE APRENDIZAGEM ESPECÍFICAS 

Enquanto as DA agrupam os problemas de aprendizagem, sejam eles 

consequência de fatores intrínsecos ou extrínsecos ao indivíduo, como por exemplo as 

metodologias de ensino desadequadas; as DAE referem-se a perturbações com causas 

próprias e caraterísticas muito particulares (Coelho, 2013). 

No ano de 2008, em Portugal, Correia apresenta uma definição que compreende 

os aspetos mais relevantes das definições aceites internacionalmente. Adiciona o termo 

“específicas” na sua definição de DA, com a finalidade de as singularizar e dissipar a 

confusão que o termo provoca no nosso país. Assim: 

(…) as DAE dizem respeito à forma como o indivíduo processa a 
informação – a recebe, a integra, a retém e a exprime –, tendo em conta as suas 
capacidades e o conjunto das suas realizações. As dificuldades de 
aprendizagem específicas podem, assim, manifestar-se nas áreas da fala, da 
leitura, da escrita, da matemática e/ou da resolução de problemas, envolvendo 
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défices que implicam problemas de memória, percetivos, motores, de linguagem, 
e/ou metacognitivos. Estas dificuldades, que não resultam de privações 
sensoriais, deficiência mental, problemas motores, défice de atenção, 
perturbações emocionais ou sociais, embora exista a possibilidade de estes 
ocorrerem em concomitância com elas, podem ainda, alterar o modo como o 
indivíduo interage com o meio envolvente (Correia, 2008, citado por Cruz, 2009, 
p. 51). 

Para Correia (2011), apesar das definições para DA / DAE divergirem em alguns 

aspetos, as que são mais consensuais por parte dos especialistas e das associações 

que estudam e defendem esta problemática, assentam numa série de critérios comuns, 

que seguidamente se destacam. 

- Origem neurológica: perante situações de DAE, a análise do sistema nervoso 

central (SNC), permite concluir que há variações no funcionamento cerebral que afetam 

um ou mais processos relacionados com a aprendizagem. As variações devem-se a 

uma série de fatores, como por exemplo: displasia (mudança de células nervosas para 

partes incertas do cérebro); dimensão dos neurónios (menor); número de neurónios 

(menor); metabolização da glucose (mais demorada em certas partes do cérebro) e 

irrigação cerebral (mais lenta) (Fiedorowics, 1999; Fiedorowics et al., 2001; Joseph, 

2001, citados por Correia, 2011) 

As investigações levadas a cabo por Bennett e Sally Shaywitz, especializados 

no estudo das DAE, também sustentam estes resultados. Estes autores realizaram 

estudos de cariz longitudinal e da imagiologia por ressonância magnética e concluíram 

que as DAE têm, irrefutavelmente, uma origem neurobiológica (Shaywitz, 2005, citado 

por Correia, 2011). 

Consequentemente, a possível origem neurobiológica das DAE reflete-se num 

conjunto de problemas no processamento de informação. 

As dificuldades resultam não de incapacidades intelectuais, sensoriais, motoras 

ou emocionais, mas provavelmente de uma disfunção do SNC. A este respeito, Cruz 

(2009) menciona que “(…) as DAE são, cada vez mais, relacionadas com uma disfunção 

ao nível do sistema nervoso central, a qual afeta funções cerebrais específicas, 

necessárias para executar determinadas tarefas” (p. 81). 

Assim, nas DAE existe: 

- Discrepância académica: há um desfasamento entre as suas capacidades e 

o seu nível de desempenho. Funcionamento intelectual versus realização escolar atual.  
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Fonseca (2004) esclarece que o funcionamento intelectual tem sido testado por 

testes aferidos que avaliam o quociente de inteligência (QI) e a realização escolar, por 

testes estandardizados de leitura, escrita e matemática. Neste sentido, existem 

diferenças consideráveis entre o funcionamento intelectual (QI > ou = 80) e o 

aproveitamento escolar (resultados abaixo das expetativas).  

- Padrão desigual de desenvolvimento: em que o desenvolvimento de áreas 

como a da linguagem, as percetivas e a motora, não ocorre de igual forma (Cruz, 2009). 

- Envolvimento processual: para Hammill (citado por Correia, 2011), registam-

se implicações nos processos psicológicos responsáveis pela obtenção e progresso de 

competências. 

- Dificuldades numa ou mais áreas académicas e de aprendizagem: as 

dificuldades não se manifestam em todas as áreas escolares (como em situações de 

deficiência mental), mas numa ou mais áreas (Lerner & Kline, 2005; Fonseca, 1999 e 

Correia, 1991, citados por Cruz, 2009). Segundo Correia (2011), as dificuldades têm 

mais incidência na leitura, escrita e/ou matemática. 

- Exclusão de outras causas: a maior parte das definições de DAE compreende 

o fator de exclusão, que exclui a hipótese das DAE serem causadas por problemas

sensoriais e motores, problemas intelectuais generalizados, perturbações emocionais 

ou influências ambientais (Correia, 2011). 

- Comportamento socio emocional: para Correia (2011), as DAE podem ter 

implicações na forma de os indivíduos se comportarem no meio envolvente (quer seja 

familiar, escolar, recreativo, etc.). Em termos sociais, a maneira como se estrutura as 

aptidões, se entende as diversas situações sociais, se relaciona com os outros e 

perspetiva as suas atitudes, parece não ser a mais adequada. Ainda que não seja 

verificado em todos os indivíduos com DAE, um grande número de indivíduos pode 

experimentar problemas graves no que diz respeito à sua socialização. 

- Condição vitalícia: por serem intrínsecas ao indivíduo, acompanham-no ao 

longo da sua vida. Poderão deixar de ser um problema com intervenções eficazes, 

especialmente quando o indivíduo atinge a idade adulta (Correia, 2011). 

Também Citoler (1996, citado por Serra, Nunes & Santos, 2010), apoiado em 

vários estudos, postula que uma inteligência normal, a disparidade entre o rendimento 

e a capacidade, os maus resultados escolares, as alterações ao nível psicológico e o 

critério de exclusão são indicadores comuns em crianças com DAE.  
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Nas DAE, de entre todos os critérios anteriormente apresentados, há a referência 

de que são fundamentalmente três os que reúnem consenso e surgem com mais 

regularidade. A saber, especificidade, exclusão e discrepância (Fonseca, 1999; Citoler, 

1996 e Grobecker, 1996, citados por Cruz, 2009). 

Fonseca (1999) ainda faz referência ao critério de ausência de dispedagogia, 

isto é, é fundamental existirem adequadas condições pedagógicas para se definirem 

DAE. Este autor considera que é fundamental usar estratégias diversificadas para 

superar as dificuldades e avaliar se a pedagogia utilizada é adequada. Na presença 

destas condições, se as dificuldades permanecerem, efetivamente estamos perante 

DAE. 

Relacionadas com as áreas académicas, as DAE podem ser classificadas em 

quatro principais tipos: dificuldades específicas da leitura – dislexia; dificuldades 

específicas da escrita, que se subdividem nas dificuldades ao nível da ortografia e da 

expressão escrita – disortografia e nas dificuldades ao nível da caligrafia – disgrafia. 

Por último, as dificuldades específicas da matemática – discalculia. As dificuldades 

nestas três áreas académicas têm implicações nas diversas disciplinas curriculares. 

Correia (2011), considera que as DAE mais frequentes são: a dislexia; a 

disgrafia; a discalculia; a dispraxia (apraxia); os problemas de perceção auditiva; os 

problemas de perceção visual e os problemas de memória (de curto e longo prazo). 

Alguns investigadores defendem que o despiste e a identificação precoce de 

casos de DAE são fulcrais para que se delineie um plano de intervenção adequado, e 

desta forma, se ultrapasse o insucesso escolar (Cruz, 2007; Kirk, Gallagher, Anastasiow 

& Coleman, 2005 e Fonseca, 1999, citados por Cruz, 2009). 

Correia (2011) também entende que é urgente que os alunos que manifestam 

DAE, independentemente das suas características, sejam sujeitos a observações e 

avaliações, sendo este o ponto de partida para a inclusão das DAE numa das categorias 

das NEE. O autor afirma ainda que a não inclusão destes alunos na educação especial 

leva ao insucesso escolar prolongado, provocando sérios danos nesses alunos. 
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3. ETIOLOGIA

À semelhança da definição do conceito, também não há um consenso para a 

origem das DA, onde cada autor defende a sua perspetiva (Correia, 1997, citado por 

Cruz, 2009). Também parece evidente que as DA não são explicadas por uma etiologia 

concreta que justifique a maioria das dificuldades, sendo heterogéneas na sua origem, 

apresentação clínica e desenvolvimento.  

Mais do que existir um mecanismo explicativo, diversos autores postulam que há 

múltiplos fatores que interagem (de origem multifatorial) que exercendo cada um o seu 

próprio efeito, numa atuação conjunta e que desencadeiam as DA (Kirk et al., 2005; 

Lerner & Kline, 2005; Mercer, 1994, citados por Cruz, 2009). 

Na literatura de referência são descritas três categorias de fatores que podem 

originar DA: fatores fisiológicos, fatores socioculturais e fatores institucionais (Cruz, 

1999 e Cruz, 2009). Ei-los explicitados: 

- Fatores fisiológicos: quando há disfunção neurológica ou lesão cerebral, 

determinantes genéticas ou hereditárias, fatores bioquímicos e fatores endócrinos 

(Citoler, 1996; Casas, 1994; Martín, 1994, citados por Cruz, 2009). 

- Fatores socioculturais: dizem respeito a qualquer situação educativa e não 

apenas às DA (Citoler, 1996, citado por Cruz, 2009). A deficiente nutrição, a falta de 

experiências precoces, um código linguístico familiar limitado e valores e estratégias 

educativas inadequadas, poderão ser alguns dos aspetos a desencadear DA. 

- Fatores institucionais: são as lacunas nas condições materiais em que se 

desenvolve o processo ensino-aprendizagem ou quando se verifica uma desajustada 

preparação educativa (Casas, 1994; Martín, 1994, citados por Cruz, 2009). 

Relativamente às DAE, é consensual entre os investigadores que estas são 

causadas por disfunções ao nível do SNC, que afeta as funções cerebrais específicas, 

essenciais para realizar determinada atividade (Cruz, 2009). 

Tendo em conta a importância e o interesse pela leitura e escrita, no segundo 

capítulo serão abordadas de forma mais pormenorizada as DAE relacionadas com estas 

áreas específicas – a dislexia e a disortografia. 
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CAPÍTULO II 

DISLEXIA / DISORTOGRAFIA 

“A linguagem oral faz-nos humanos e a linguagem escrita faz-nos civilizados.” 

Olson 

As diversas atividades que se realizam na escola têm por base os três rs 

tradicionais – reading, writing e arithmetic – que significam, leitura, escrita e aritmética. 

Portanto, em idade escolar, é legítimo que surjam dificuldades de aprendizagem nestes 

três tipos de atividade.  

Para Fonseca (1989, citado por Fonseca, 2004), a criança é o pai do adulto. 

Nesse sentido, defende a importância da educação pré-escolar, pois da sua experiência 

com crianças que possuem problemas de desenvolvimento e de aprendizagem, a 

frequência deste nível de ensino previne o insucesso escolar.  

Jansky e Hirsch (1972, citados por Fonseca, 2004), defendem que é na idade 

pré-escolar que são estimulados os pré-requisitos para que, futuramente, a criança 

possa aprender funções simbólicas superiores e possa experienciar com prazer e 

segurança o processo de aprendizagem. 

Também Serra (2014) defende a mesma ideia, referindo que em situações de 

dificuldades ao nível da leitura, escrita e aritmética, é necessário descobrir onde estão 

os problemas do aluno. Nesse sentido, sugere determinadas áreas como competências 

basilares, para que a aprendizagem da leitura e da escrita possa ocorrer sem 

dificuldades. 

Como se pode verificar na figura 2, a mesma autora faz a analogia entre a 

construção da aprendizagem e a construção de um edifício. Defende que, tal como 

nenhum mestre-de-obras começa as obras de construção de uma casa pelas paredes 

mestre, a aprendizagem também não se inicia logo pela leitura, escrita e aritmética. 

Fundamenta que, na base da construção de um edifício estão os alicerces, assim como 

na construção da aprendizagem estão competências de linguagem, psicomotoras, 

percetivas e motoras. 
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Figura 2 – Analogia entre a construção da aprendizagem e a construção de um edifício 

(Fonte: Serra, 2014) 

Estas aptidões devem ser trabalhadas essencialmente até aos seis anos, ou 

seja, na idade do pré-escolar. No entanto, muitas das crianças que apresentam DAE, 

apresentam dificuldades nestas áreas ao longo da escolaridade. 

Ao longo deste capítulo e no seguinte, iremo-nos debruçar sobre a leitura e a 

escrita, bem como as suas problemáticas, pois entendem-se como competências 

basilares para toda uma aprendizagem bem-sucedida. Como é referido, “(…) a 

aprendizagem da leitura e da escrita ocupa um lugar predominante dentro das matérias 

escolares, pois na realidade elas são a base para o resto das aprendizagens” (Cruz, 

2007, p. 21). 

Ler e escrever são atividades complexas, que não se aprendem de forma natural, 

como se aprende a falar (Freitas; Alves & Costa, 2007). O nosso cérebro precisa de se 

adaptar para executar essas tarefas. Ler e escrever são processos de aprendizagem 

que exigem tempo, preparação e esforço. 

A este respeito, Lecours, diz-nos que “(…) para que o nosso cérebro permita 

este desenvolvimento, talvez tenhamos de ser ensinados a reconhecer um sistema 
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comum de signos visuais. Por outras palavras: temos de aprender a ler (Lecours, s/d, 

citado por, Manguel, 1999, p. 47). 

O objetivo da leitura e da escrita, segundo Cruz (2007), é que o indivíduo adquira 

uma série de esquemas que lhe permitam compreender e interpretar um texto, tal como 

de se exprimir por escrito. No entanto, muitos indivíduos deparam-se com dificuldades 

de aprendizagem nestas áreas, pelo que importa relembrar a diferença entre problemas 

de aprendizagem da leitura e da escrita em gerais e específicos. 

As dificuldades gerais de aprendizagem da leitura e da escrita são resultado de 

alguma deficiência manifesta (Cruz, 2007; Citoler, 1996, citado por Cruz, 2009; Rebelo, 

1993) ou fatores exteriores ao indivíduo (Citoler, 1996, citado por Cruz, 2009; Rebelo, 

1993). 

No que toca às dificuldades específicas de aprendizagem da leitura e da escrita 

não existe uma explicação evidente, sendo que as dificuldades se situam ao nível 

cognitivo e neurológico (Rebelo, 1993). 

Seguidamente, far-se-á uma breve explicação do que é ler, passando às 

dificuldades específicas da leitura – dislexia. Depois, abordar-se-á o que é escrever, 

assim como as dificuldades específicas da escrita – na vertente da disortografia. 

1. O QUE É LER?

Quando se questiona alguém sobre o que significa ler, constata-se que é um 

conceito óbvio, mas nem assim fácil de definir. 

Morais (1997, citado por Carvalho, 2011), diz-nos que ler é uma arte e que 

quando controlada é simples, imediata e não exige um esforço aparente. A arte de ler é 

utilizada pelos leitores sem que estes reconheçam conscientemente quais os meios e 

processos que a desencadeiam.  

Para Rebelo (1993), ler é retirar um significado, tendo por base sinais gráficos 

convencionais. 
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Jonhson e Myklebust (1964, citados por Fonseca, 2004), dizem-nos que a leitura 

é o resultado da associação de símbolos imprimidos ou escritos graficamente, com os 

símbolos auditivos e a atribuição de um significado. 

A leitura é uma forma de linguagem. É um processo complexo, múltiplo e 

sofisticado (Cruz, 2007). Exige a combinação organizada de competências gerais – tais 

como a atenção, a memória e conhecimentos gerais – e de competências específicas 

para o tratamento da informação escrita. É pela leitura que se obtém a maior parte das 

informações necessárias para que possamos executar os nossos papéis pessoais, 

profissionais e sociais. Através da leitura, as pessoas mantêm-se informadas e 

aprendem em todas as áreas do interesse humano.  

Generalizando, o ato de ler apresenta-se como uma mais-valia na vida das 

pessoas, facilitando-lhes o acesso a outras aprendizagens (Cruz, 1999).  

No processo de leitura estão implicadas duas funções: a descodificação e a 

compreensão (Carvalho, 2011).  

Enquanto a descodificação se refere ao reconhecimento e identificação de 

palavras; a compreensão refere-se ao ler (palavras, frases ou textos), para entender e 

interpretar o seu significado, adquirindo desta forma conhecimentos (Chall, 1970, citado 

por Rebelo, 1993). 

Para que possa haver compreensão da mensagem escrita, tem que haver um 

reconhecimento correto e automático das palavras. A este respeito, Carvalho (2011) diz-

nos que o dispêndio da atenção no reconhecimento das palavras deve ser reduzido, 

para que possa ser dedicada mais atenção aos processos envolvidos na compreensão. 

No entanto, surge uma questão: como é que um leitor faz o reconhecimento de 

palavras? Para tentar dar resposta a esta questão existem vários modelos, 

nomeadamente os ascendentes, descendentes, interativos, psicolinguísticos e de dupla 

via. Seguidamente, far-se-á referência ao modelo de dupla via. 

Segundo o modelo de dupla via, o reconhecimento de palavras poder-se-á 

processar pela via lexical – também conhecida por via ortográfica ou direta – ou pela 

via fonológica – também conhecida por via indireta (Carvalho, 2011).  

Na via lexical há o recurso à memória visual de palavras, pois a leitura é 

processada pela identificação da configuração ortográfica da palavra. Permite ler sem 

esforço e de forma automática palavras conhecidas, mas as dificuldades surgem em 



Dislexia e disortografia: um estudo de caso 

Marisa Ferreira 34 

palavras desconhecidas. Este tipo de leitura facilita o acesso ao módulo semântico, isto 

é, compreensão da mensagem. 

Na via fonológica há o recurso à associação letra-som e à memória auditiva. Este 

tipo de leitura permite ler palavras desconhecidas, mas não é útil para a leitura de 

palavras irregulares e não permite a automatização da leitura.  

O processo de leitura é resultante da ativação de três processos essenciais: 

associação de um símbolo gráfico – grafema (processo ortográfico) a um símbolo 

auditivo – fonema (processo fonológico), conferindo-lhes um significado (processo 

semântico).  

Nos primeiros contactos com a leitura, a criança depara-se com a aprendizagem 

do princípio alfabético e tem de compreender a relação entre o sistema de escrita e as 

unidades de fala. Quando a automatização da leitura é atingida, a criança compreenderá 

o que lê e passará a “ler para aprender” (Carvalho, 2011). Porém, esta compreensão

não se afigura da mesma forma para todas as crianças, pois está dependente das 

características e das experiências de cada uma.  

Para ler, é importante que o indivíduo mantenha uma atitude dinâmica diante da 

leitura, ou seja, que deva ser capaz de interpretar a informação lida, compará-la e 

incorporá-la ao seu conhecimento pessoal. Quando isto não ocorre, poderá ser devido 

à inexistência de motivação – o indivíduo não lê porque não quer; incapacidade de ler 

por inexistência de escolaridade – o indivíduo não lê porque não aprendeu a ler ou por 

uma incapacidade real – nestes casos estamos perante dificuldades específicas de 

aprendizagem da leitura (Carreteiro, 2015). Este tipo de dificuldades é designado por 

dislexia, problemática que será desenvolvida seguidamente. 

2. DISLEXIA

O conceito de dislexia tem ganho notoriedade nos últimos anos, visto que têm 

surgido várias investigações sobre esta síndrome.  

De acordo com os estudos efetuados por Yale (1974, citado por Carreteiro, 

2015), a prevalência desta perturbação situa-se entre 3 a 10% da população. Já 

Démonet et al. (2004, citados por Carreteiro, 2015), fixam a prevalência entre os 5% e 
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os 17,5%. Vellutino et al. (2004, citados por Carreteiro, 2015), defendem que, em idade 

escolar, a prevalência se situa entre 10% a 15%.  

Concretamente, em Portugal, há apenas um estudo de prevalência publicado 

(Vale, Sucena & Viana, 2011, citados por Cameirão, 2014). Este estudo teve como 

objetivo indicar a prevalência da dislexia nas crianças portuguesas do 1.º CEB. No total 

foram avaliadas 1460 crianças, entre o 2.º e o 4.º anos de escolaridade e concluiu-se 

que, das crianças que frequentam o 1.º CEB, 5,4% são disléxicas (Vale, Sucena & 

Viana, 2011).  

Ao analisarmos a história da dislexia, facilmente nos apercebemos que não é 

fácil definir este conceito. Ao longo dos anos, foram sendo utilizados diversas definições 

e, consequentemente, diversos critérios de diagnóstico, que nem sempre facilitaram o 

estudo desta síndrome.  

Com o objetivo de clarificar o conceito de dislexia, de seguida, passo a 

apresentar algumas definições que foram surgindo ao longo dos anos.  

 

 

2.1. DEFINIÇÃO DE DISLEXIA 

 

Etimologicamente, dislexia deriva dos conceitos “dis” (desvio ou dificuldade) + 

“lexia” (leitura, reconhecimento das palavras), ou seja, a dislexia significa dificuldades 

na leitura (Cruz, 2007). 

O interesse pela dislexia remonta ao final do século XIX. Nesta altura foram 

difundidos artigos com a descrição de casos de crianças inteligentes e motivadas, 

oriundas de famílias de classe social e cultural superior, com docentes preocupados 

com os seus avanços, mas que não adquiriam o processo de leitura. Também foram 

difundidos casos de indivíduos que deixaram de ter a faculdade de ler após lesão 

cerebral.  

Em 1877, Kussmaul (citado por Carvalho, 2011) usa o termo “cegueira verbal” 

para definir casos em que um adulto não conseguiu ler após lesão cerebral.  

O termo dislexia foi usado pela primeira vez em 1887, por Rudolf Berlin (citado 

por Carvalho, 2011), que o empregou para descrever uma forma particular de cegueira 

verbal. Eram adultos que, após lesão cerebral, deixaram de conseguir ler. Caso a lesão 
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fosse completa, os doentes ficariam com incapacidade total para a leitura e esta 

síndrome designar-se-ia de alexia adquirida. 

Hinshelwood (1917, citado por Carvalho, 2011), oftalmologista escocês, além de 

se dedicar ao estudo da cegueira verbal adquirida, também estudou a cegueira verbal 

congénita. Os seus estudos foram muito importantes, pois detetou que a causa mais 

grave para este distúrbio seria um defeito congénito no cérebro, que afetaria a memória 

visual de palavras e de letras, e que este não era puramente visual. Também postulou 

que poderia haver uma tendência hereditária na cegueira verbal congénita. Assim, este 

autor distinguiu os conceitos de cegueira verbal congénita – aplicado aos casos mais 

graves de leitura, para os quais não havia condições de recuperação e dislexia 

congénita – em que havia um atraso acentuado na leitura, mas que era passível de 

recuperação, caso fossem aplicadas estratégias reeducativas adequadas. 

Orton (1928, citado por Valett, 1989), descreveu que em crianças com graves 

inabilidades de leitura ocorriam distorções percetivo-linguísticas específicas derivadas 

do fracasso em estabelecer dominância cerebral unilateral e consistência percetiva. 

Denominou essa situação de estrefossimbolia, ou seja, inversões de símbolos na leitura. 

Orton é considerado o investigador mais importante no campo da dislexia e a situação 

da estrefossimbolia ainda é aceite como um dos sinais de diagnóstico da dislexia, 

apesar de ser reconhecida como o que, atualmente, se consideram de inversões 

(Hennigh, 2003). 

A Federação Mundial de Neurologia, em 1968, utilizou o termo dislexia do 

desenvolvimento, caraterizando-a como:  

(…) desordem que se manifesta pela dificuldade de aprender a ler, 
apesar da instrução ser a convencional, a inteligência normal, e das 
oportunidades socioculturais. Depende de distúrbios cognitivos fundamentais, 
que são, frequentemente de origem constitucional (Critchley & Critchley, 1978, 
citados por Rebelo, 1993, p. 101).  

Em 1978, os autores citados anteriormente propõem uma descrição já mais 

esclarecedora: 

Dislexia de desenvolvimento: um distúrbio de aprendizagem, que se 
manifesta inicialmente pela dificuldade de aprender a ler, mais tarde, por erros 
ortográficos e pela dificuldade em manipular palavras escritas, por oposição a 
palavras faladas. Tal condição é essencialmente cognitiva e, em geral, 
determinada geneticamente. Não é devida a deficiência intelectual, a falta de 
oportunidades socioculturais, a inadequação na técnica de ensino, a fatores 
emocionais, ou a qualquer outro défice conhecido na estrutura cerebral. 
Representa, provavelmente, um défice específico de maturação, que tende a 
diminuir à medida que a criança avança em idade, e é suscetível de melhoria 
considerável, especialmente quando se oferece ajuda remediativa e apropriada, 
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o mais cedo possível (Critchley & Critchley, 1978, citados por Rebelo, 1993, pp. 
101 e 102). 

Em 1994, no DSM-IV aparece, pela primeira vez, a dislexia nas perturbações de 

aprendizagem, com a nomenclatura de perturbação da leitura e da escrita.  

Por sua vez, Torres & Fernández apresentam uma definição que assenta em 

pressupostos de exclusão e que define a dislexia como,  

(…) uma perturbação da linguagem que se manifesta na dificuldade de 
aprendizagem da leitura e da escrita, em consequência de atrasos de maturação 
que afetam o estabelecimento das relações espácio-temporais, a área motora, a 
capacidade de discriminação percetivo-visual, os processos simbólicos, a 
atenção e a capacidade numérica e/ou a competência social e pessoal. Os 
sujeitos apresentam um desenvolvimento global adequado para a idade, 
aptidões intelectuais associadas a um funcionamento linguístico normal/elevado, 
e provêm de um meio sociocultural não determinado (Torres & Fernández, 2001, 
p. 7). 

Em 2002, a APA situa a síndrome da dislexia no quadro das perturbações de 

aprendizagem e propõe os seguintes critérios de diagnóstico: 

A. O rendimento na leitura (por exemplo, precisão, velocidade ou 
compreensão da leitura medidas através de provas normalizadas, realizadas 
individualmente) que se situa substancialmente abaixo do nível esperado em 
função da idade cronológica do sujeito, do quociente de inteligência e da 
escolaridade própria para a sua idade. 

B. A perturbação da leitura interfere significativamente com o rendimento 
escolar ou com as atividades da vida quotidiana que requerem aptidões de 
leitura. 

C. Se estiver presente um défice sensorial, as dificuldades de leitura 
excedem as que lhe estariam habitualmente associadas (APA, 2002, pp. 51 e 
52). 

Recentemente, com a publicação do manual DSM-V, a APA fez uma revisão dos 

seus conteúdos e deixa de usar o conceito “dislexia” e inclui esta perturbação nas “PAE”, 

como referido no capítulo anterior. Desta forma, estabelece que os critérios de 

diagnóstico para as PAE são: 

A. Dificuldades em aprender e usar as capacidades académicas, como 
indicado pela presença de pelo menos 1 dos sintomas seguintes, que 
constituíram pelo menos 6 meses, apesar do fornecimento de intervenções 
direcionadas para essas dificuldades: 

 1. Leitura de palavras imprecisa ou lenta e esforçada (…); 

 2. Dificuldade em compreender o significado do que lê (…); 

 3. Dificuldades em soletrar (…); 

 4. Dificuldades com a expressão escrita (…); 

 5. Dificuldades em dominar o sentido dos números, factos numéricos ou 
o cálculo (…); 

 6. Dificuldades com o raciocínio matemático (…). 
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B. As capacidades académicas afetadas são substancial e 
quantificavelmente abaixo das esperadas para a idade cronológica do indivíduo 
e causam interferência significativa no desempenho académico ou ocupacional 
ou com atividades da vida diária, como confirmado pela aplicação individual de 
escalas estandardizadas de realizações e avaliação clínica completa. Para 
indivíduos de 17 anos ou mais velhos, uma história documentada de dificuldades 
de aprendizagem incapacitantes pode ser substituída pela avaliação 
estandardizada. 

C. As dificuldades de aprendizagem começam durante os anos 
escolares, mas podem não se manifestar completamente até que as exigências 
para essas capacidades académicas excedam as capacidades limitadas do 
indivíduo (…). 

D. As dificuldades de aprendizagem não são mais bem explicadas por 
incapacidade intelectual, acuidade visual ou auditiva não corrigida, outras 
perturbações mentais ou neurológicas, adversidade psicossocial, falta de 
proficiência na língua de instrução académica ou instrução educacional 
inadequada (APA, 2014, p 78). 

Para averiguar se os critérios de diagnóstico anteriormente mencionados são 

preenchidos deverá realizar-se a história clínica do indivíduo, assim como analisar os 

relatórios escolares e proceder-se a uma avaliação psicoeducacional. 

É de salientar que a palavra dislexia é um termo alternativo para designar um 

modelo de dificuldades de aprendizagem pautado por handicaps no reconhecimento 

fluente ou preciso de vocábulos, descodificação e soletração pobres. Deverão ser 

especificadas as áreas académicas que estão afetadas, nomeadamente: 

(…) Com défice na leitura:  

Precisão da leitura de palavras 

Ritmo ou fluência de leitura 

Compreensão da leitura 

(…) Com prejuízo na expressão escrita: 

Precisão ortográfica 

Precisão gramatical e da pontuação 

Clareza ou organização da expressão escrita (APA, 2014, p. 79). 

A revisão recentemente efetuada pela APA, e que assenta nos critérios 

anteriormente descritos, não reúne consenso entre alguns investigadores da temática 

da dislexia. Destacam-se alguns pesquisadores que apresentaram um documento onde 

explicam as razões para a não-aceitação, justificando que a dislexia não é uma 

caraterística, mas uma perturbação bem descrita. Desta forma, postulam que: 

(…) especificamente a dislexia é uma entidade bem descrita e histórica 
que adere a um modelo médico bem especificado incluindo sintomas 
neurobiológicos, patofisiológicos e manifestações desenvolvimentais, 
tratamento e retorno a longo termo (Colker, Shaywitz, Shaywitz e Simon, s/d, 
citados por Carreteiro, 2015, p. 52). 
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A definição de dislexia que continua a reunir maior consenso é de 2003, da 

Associação Internacional de Dislexia e sustenta que: 

Dislexia é uma incapacidade específica de aprendizagem, de origem 
neurobiológica. É caracterizada por dificuldades na correção e/ou fluência na 
leitura de palavras e por baixa competência leitora e ortográfica. Estas 
dificuldades resultam de um défice fonológico, inesperado, em relação às outras 
capacidades cognitivas e às condições educativas. Secundariamente podem 
surgir dificuldades de compreensão leitora e experiência de leitura reduzida que 
pode impedir o desenvolvimento do vocabulário e dos conhecimentos gerais 
(Teles, 2004, p. 5).  

Nesta definição centram-se as principais características da dislexia nas 

dificuldades ao nível da leitura e escrita de palavras, sendo que estas são resultantes 

de um défice fonológico e de etiologia neurobiológica. O destaque mantém-se na 

perspetiva de que é uma dificuldade específica de aprendizagem e, por isso, sustenta-

se a ideia de discrepância entre nível de leitura e QI. 

Almeida & Vaz (2005) esclarecem que, apesar de não haver uma definição 

universal, o conceito de dislexia foi ganhando alguns consensos e alguma 

especificidade, nomeadamente o facto de ser percebido como uma perturbação 

neurológica que se evidencia na dificuldade de aprender a ler. 

Perante as definições expostas, os investigadores que estudam a dislexia são 

quase unânimes ao considerar que a componente fonológica é o recurso cognitivo mais 

importante para a aprendizagem da leitura e da escrita e que a dislexia resulta de um 

défice fonológico. Assim, num ponto posterior será abordada mais detalhadamente a 

relação da consciência fonológica com a leitura e a escrita. 

2.2. ETIOLOGIA DA DISLEXIA 

Nas várias investigações realizadas sobre a dislexia, considera-se que as 

possíveis causas desta síndrome podem ser de ordem neurológica, cognitiva, ou inter-

relacionados. A inter-relação de ambas parece ser a causa mais apontada.  

Os estudos levados a cabo recentemente vêm confirmar o que já se suspeitava 

no século XIX – a dislexia tem uma etiologia neurológica. Para esta confirmação em 

muito contribuiu o avanço da ciência. Os estudos deixaram de se basear apenas em 
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autópsias ou na citoarquitetura cerebral, para se basearem em imagens do cérebro em 

atividade, obtidas através do recurso à ressonância magnética funcional.  

Verificou-se que quando um indivíduo com a síndrome da dislexia lê ou realiza 

tarefas de processamento visual, há uma falha no hemisfério esquerdo posterior 

(Carvalho, 2011). 

Em atividades que envolvem a rima de pseudopalavras, os estudos confirmam 

que não são ativadas todas as zonas cerebrais nos leitores disléxicos, quando 

comparados com leitores não disléxicos. Na figura 3 são percetíveis as diferenças. 

Figura 3 – A assinatura neuronal da dislexia: hipo-ativação dos sistemas neuronais no lobo 
temporo-posterior do cérebro (Fonte: Shaywitz, 2003, citado por Carvalho, 2011, p. 56) 

Nos cérebros dos leitores disléxicos não são ativadas as áreas responsáveis 

pela representação fonológica das palavras, o que desencadeia défices ao nível do 

processamento fonológico (Carvalho, 2011). Constata-se, assim, que realmente há uma 

influência direta do processamento fonológico na aprendizagem da leitura.  

Ao nível neurológico, os estudos também confirmam que a dislexia poderá ser 

de origem genética e, por isso, ser parcialmente herdada. Atualmente, já foram 

descobertas cinco localizações dos genes no genoma humano que são responsáveis 

por esta síndrome, dado que em estudos post-mortem detetaram diferenças 

significativas nos cromossomas 2p, 3p-q, 6p, 15q e 18p (Teles, 2004). 

Quanto à etiologia cognitiva da dislexia, de acordo com os estudos efetuados, 

sabe-se que os principais défices cognitivos encontrados em indivíduos com síndrome 

da dislexia são défices percetivos, de memória e ao nível do processamento verbal 

(Torres & Fernández, 2001). 

Non-impaired  Dyslexic 
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2.3. CARATERÍSTICAS DA DISLEXIA 

A síndrome da dislexia é caraterizada por vários indicadores que são 

necessários reconhecer, para que se possa detetar a problemática o mais 

precocemente possível. Os estudos confirmam que o fator com mais importância na 

recuperação de leitores disléxicos é a intervenção precoce (Teles, 2004). 

O indicador mais frequente é o fracasso no reconhecimento de palavras escritas. 

Também se detetam dificuldades ao nível da leitura, quer em termos de precisão como 

de fluência, que se repercutem na compreensão de textos (Sprenger-Charolles et al., 

2006, citados por Carvalho, 2011). 

De forma a organizar as várias caraterísticas apresentadas por diversos autores, 

Coelho (2013) sintetiza algumas, que seguidamente se esquematizam: 

Área Caraterísticas 

Expressão oral 

- Dificuldade em selecionar as palavras adequadas para comunicar (ao 

nível oral e escrito);  

- Pobreza de vocabulário; 

- Frases curtas e simples; 

- Dificuldade na articulação de ideias; 

- Repetição de sílabas, palavras ou frase. 

Leitura / escrita

- A leitura não é uma atividade prazerosa e é lenta para a idade 

cronológica; 

- Soletração defeituosa (leem palavra por palavra, sílaba por sílaba, ou 

reconhecem letras isoladamente sem conseguir ler);  

- Na leitura silenciosa, murmuram ou movimentam os lábios;  

- Perdem a linha de leitura, pois saltam ou retrocedem linhas; 

- Na interpretação de textos, apresentam problemas de compreensão 

semântica;  

- Dificuldades agravadas ao nível da consciência fonológica;  

- Confundem/invertem/substituem letras, sílabas ou palavras; 
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- Dificuldade na separação de palavras; 

- Copiam de forma incorreta as palavras; 

- Em situações de escrita livre revelam graves dificuldades na composição 

e organização de ideias. 

Outras 

competências 

- Dificuldades em guardar e recuperar nomes, palavras, objetos e/ou 

sequências ou fatos passados;  

- Dificuldades de orientação espacial, sendo incapazes de distinguir, por 

exemplo, a direita da esquerda;  

- Dificuldade em aprender ou recordar palavras visionadas (memória 

visual deficiente);  

- Apresentam dificuldades nas disciplinas de História (em captar as 

sequências temporais), Geografia (no estabelecimento de coordenadas) 

e Geometria (nas relações espaciais);  

- Dificuldade na aprendizagem de uma segunda língua; 

- Falta de destreza manual e, por vezes, caligrafia ilegível; 

- Poderão ter dificuldades com a matemática, concretamente em assimilar 

símbolos e em decorar a tabuada.  

Quadro 1 – Caraterísticas da dislexia (Fonte: Coelho, 2013) 

Resumindo, a dislexia poderá surgir associada a cada uma das outras 

dificuldades específicas (disgrafia, disortografia ou discalculia), sendo importante 

sublinhar que as características enunciadas não estão todas presentes nas crianças 

com a síndrome da dislexia. Para que o indivíduo possa ser considerado disléxico, 

deverá apenas revelar algumas das caraterísticas enunciadas e de forma permanente. 

2.4. TIPOS DE DISLEXIA 

São vários os investigadores que tentaram organizar a dislexia em subtipos 

(Almeida & Vaz, 2005), sendo encontrados diversos critérios para esta organização, tais 

como: o momento de surgimento, a etiologia, a extensão, a gravidade e cronicidade dos 
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problemas ou no tipo de comportamentos alterados (Citoler, 1996; Modenero, 1989, 

citados por Cruz, 2009; Rebelo, 1993).  

Dada a diversidade de tipologias, apenas se fará referência às que contemplam 

o momento de surgimento e a etiologia.

Critérios Tipos 

Momento de surgimento 
- Dislexia adquirida 

- Dislexia evolutiva ou de desenvolvimento 

Etiologia 

Adquirida 

ou 

evolutiva 

- Dislexia fonológica (não léxica ou indireta) 

- Dislexia superficial (léxica ou direta) 

- Mista (ambas as vias: léxica ou não léxica) 

Quadro 2 – Tipos de dislexia em função do momento de surgimento e da etiologia (Fonte: 
Almeida & Vaz, 2005) 

Como se pode verificar no quadro 2, tendo em consideração a altura em que 

surgiu, a dislexia pode-se distinguir em dois grandes grupos: a dislexia adquirida e a 

dislexia evolutiva ou de desenvolvimento.  

A dislexia adquirida acontece em indivíduos que já foram leitores competentes, 

mas que devido a lesões cerebrais ou traumatismo, perderam essa competência (Cruz, 

2009). 

Na dislexia evolutiva ou de desenvolvimento, as causas não são evidentes, 

mas os indivíduos revelam dificuldades na aquisição inicial da leitura (Rebelo, 1993). 

Quanto à etiologia, a dislexia pode-se dividir em fonológica, superficial ou mista 

(Citoler, 1996, citado por Cruz, 1999, 2009). 

Na dislexia fonológica há uma reduzida competência em associar a letra ao 

som, pois há um comprometimento na via fonológica. Assim sendo, os indivíduos leem 

pela via léxica (Carvalho, 2011; Cruz, 1999, 2009). 

Apresentam a sintomatologia que se descreve no quadro 3: 
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Etiologia Sintomatologia corrente 

Dislexia 

fonológica 

- Comprometimento da consciência fonológica; 

- Ausência de automatização da descodificação (associação grafema-

fonema) indispensável à leitura de novas palavras e pseudopalavras; 

- Défice na memória de trabalho e comprometimento da memória auditivo-

sequencial; 

- Lentidão no acesso à palavra nas tarefas de nomeação rápida; 

- Tendência a fazer erros derivacionais e a utilizar ao máximo o contexto e 

a via semântica (substituição por sinónimos). 

Quadro 3 – Sintomatologia corrente da dislexia fonológica (Fonte: Carvalho, 2011) 

Quanto à dislexia superficial, os indivíduos são incapazes de reconhecer a 

palavra no seu todo, dado o comprometimento da via léxica. Consequentemente, para 

lerem, recorrem à conversão grafema-fonema, isto é, à via fonológica. 

Como se pode verificar no quadro 4, algumas caraterísticas típicas são: 

Etiologia Sintomatologia corrente 

Dislexia 

superficial 

- Comprometimento do reconhecimento visual das palavras na memória 

logográfica; 

- Estratégia de reconhecimento dominante por correspondência grafema-

fonema comprometendo a leitura das palavras irregulares; 

- Défice na memória de trabalho não permitindo o alargamento do léxico 

visual de entrada; 

- Confusões persistentes na orientação espacial das letras e/ou dos 

números ao nível da leitura e da escrita; 

- Incapacidade de acesso ao sentido devido à lentidão anormal na 

descodificação e à tendência para fazer erros de regularização e de 

segmentação. 

Quadro 4 – Sintomatologia corrente da dislexia superficial (Fonte: Carvalho, 2011) 
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Por último, na dislexia mista, estão alterados os procedimentos de leitura 

fonológicos e lexicais, pelo que os indivíduos podem apresentar elementos de cada uma 

das sintomatologias descritas anteriormente (Carvalho, 2011; Cruz, 1999, 2009).  

 

 

3. O QUE É ESCREVER? 

 

Antes da entrada na escola, as crianças garatujam, imitando desta forma os 

adultos que já viram escrever.  

Numa fase inicial da garatuja, as crianças não têm o propósito de comunicar; 

numa segunda fase – escrita pré-silábica – ao garatujarem as crianças já têm o 

propósito de transmitir algo, pois já compreenderam que a escrita codifica uma 

mensagem. Porém, nesta segunda fase, para as crianças, a escrita representa um todo, 

que não é dividido em partes e que não tem correspondência com a linguagem oral; na 

fase seguinte – escrita silábica – as crianças percecionam que a linguagem oral se 

divide em partes, que por sua vez são codificáveis. Nesta fase podem atribuir um sinal 

a cada sílaba ou parte da palavra; posteriormente – fase silábica com 

correspondência – as crianças passam a fonetizar a escrita, isto é, diferenciam no som 

da palavra alguns elementos do oral que registam no escrito; finalmente, compreendem 

que a cada fonema corresponde um grafema, mesmo que ainda não saibam 

desenhar o grafema. Desta forma, assimilaram o princípio da nossa escrita alfabética 

(Neves & Martins, 2000). 

De uma forma geral e de acordo com o seu grau de desenvolvimento, antes de 

iniciarem a escolaridade obrigatória, as crianças podem estar em diferentes fases. 

Porém, se já compreenderam o princípio alfabético do nosso código escrito, última fase 

da garatuja, certamente estarão mais preparadas para iniciar a aprendizagem formal da 

escrita (Neves & Martins, 2000). 

No processo de escrita estão implicadas duas funções, a saber: codificação e 

composição. Enquanto a primeira se refere à transformação da linguagem em sinais 

gráficos, a segunda refere-se à transformação do pensamento em linguagem. Ainda que 

a habilidade para escrever palavras – codificação – seja necessária à fase de produção 

de textos – composição – poderá não ser suficiente para que o indivíduo experiencie 
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sucesso na segunda (Citoler, 1996; Baroja, Paret & Riesgo, 1993, citados por Cruz, 

2009). 

Ao nível da escrita também existem as tarefas de cópia e ditado, que implicam 

processos e vias diferentes de execução (García, 1995; Mondenero, 1989, citados por 

Cruz, 2009). Na cópia é utilizado o sistema visuo-motor, em que há a conversão dos 

optemas em grafemas. No ditado é ativado o sistema auditivo-motor, com a conversão 

dos fonemas em grafemas (Fonseca, 1999; García, 1995, citados por Cruz, 2009). 

Tendo subjacentes as funções supramencionadas, poderão surgir dois 

problemas gerais ao nível da escrita: a disgrafia – mais relacionado com a execução 

de que com uma composição escrita, e a disortografia – em que surgem problemas ao 

nível da planificação e da formulação, ou seja, composição escrita (Fonseca, 1999; 

Baroja, Paret & Riesgo, 1993 e Monedero, 1989, citados por Cruz, 2009). 

A disortografia estará em destaque no tópico a seguir. 

4. DISORTOGRAFIA

O termo disortografia, por vezes, é confundido com outras perturbações da 

leitura e da escrita. Efetivamente, são utilizados termos distintos para denominar a 

mesma perturbação, sem haver uma adequação de critérios práticos de identificação e 

diagnóstico. 

Ao longo dos tempos, a perturbação disortográfica foi reconhecida como 

“disgrafia disléxica”. Contudo, esta denominação não traduz a real problemática da 

disortografia, dado que a disgrafia implica a alteração de fatores motores, 

correspondendo a uma dificuldade com o traçado, a forma da letra e, ainda, com uma 

configuração da escrita. Este tipo de fatores pode não estar presente na alteração 

disortográfica (Vidal, 1989, citado por Torres & Fernández, 2001).  

O termo “dislexia na escrita” também não é o mais adequado, uma vez que os 

sintomas disortográficos não são uma simples projeção dos erros da leitura e da escrita 

(Torres & Fernández, 2001).   
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Outra classificação errónea sugeria que as crianças que apresentavam erros 

sistemáticos na escrita eram disléxicas. Esta classificação não tinha em conta que a 

dislexia implica sempre erros no âmbito da leitura e da escrita. Ao invés, enquanto 

perturbação específica, a disortografia pode conter apenas erros na escrita, sem que 

tais erros se verifiquem também na leitura, ainda que esta condição possa estar 

simultaneamente presente. Como nos diz Pereira “(…) nem todo o disortográfico é 

disléxico, (…)” (1995, p. 29). 

4.1. DEFINIÇÃO DE DISORTOGRAFIA 

Etimologicamente, a palavra disortografia é composta pelos radicais “dis”, que 

se refere a um desvio ou dificuldade + “orto”, que significa correto + “grafia”, que se 

relaciona com a escrita (Coelho, 2013). 

Para Vidal a disortografia é uma dificuldade manifestada pelo “(…) conjunto de 

erros da escrita que afetam a palavra mas não o seu traçado ou grafia” (Vidal, 1989, 

citado por Torres & Fernández, 2001, p. 76. 

Segundo Serra a disortografia é “(…) uma perturbação específica da escrita que 

altera a transmissão do código linguístico ao nível dos fonemas, dos grafemas, da 

associação correta entre estes, no que respeita a peculiaridades ortográficas de certas 

palavras e regras de ortografia” (2005, p.14). 

Já Pereira diz-nos que a disortografia é uma 

Perturbação que afeta as aptidões da escrita que se traduz por 
dificuldades persistentes recorrentes na capacidade da criança em compor 
textos escritos. As dificuldades centram-se na organização, estruturação e 
composição de textos escritos; a construção frásica é pobre e geralmente curta, 
observa-se a presença de múltiplos erros ortográficos e uma má qualidade 
gráfica. É possível haver uma disortografia sem que esteja presente uma dislexia 
(Pereira, 2009, p. 9). 

Por sua vez, Fonseca elucida que a 

(…) disortografia ocorre quando o indivíduo apresenta perturbações nas 
operações cognitivas de formulação e sintaxe, em que o indivíduo, apesar de 
comunicar oralmente, de poder copiar e revisualizar palavras e de conseguir 
escrevê-las quando ditadas, não consegue organizar nem expressar os seus 
pensamentos segundo regras gramaticais (Fonseca, 1999, citado por Cruz, 
2009, p.185). 
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Assim, num quadro de disortografia está afetada a ideação, a formulação, a 

produção e os níveis de abstração, sendo caraterizado pela existência de grandes 

dificuldades na produção de textos escritos (Cruz, 2009). 

Generalizando, Cruz (2009) considera que na disortografia existem “(…) grandes 

dificuldades para executar os processos cognitivos subjacentes à composição, ou seja, 

os processos de planificação, tradução ou produção de texto e revisão” (p. 186). 

Em suma, um indivíduo com disortografia manifesta dificuldades de escrita, 

sendo mais complexas ao nível da composição de textos, pois apresenta problemas na 

geração de conteúdo, organização e encadeamento das ideias, bem como na 

estruturação sintática das frases e correção ortográfica das palavras. 

4.2. ETIOLOGIA DA DISORTOGRAFIA 

Investigadores como Torres & Fernández (2001) e Almeida & Vaz (2005) referem 

cinco causas essenciais da disortografia: 

- Causas do tipo percetivo, resultantes de um défice a nível espácio-temporal, 

na perceção, memória visual e memória auditiva;  

- Causas do tipo intelectual, em que o fracasso ortográfico está associado a 

um défice ou imaturidade intelectual;  

- Causas do tipo linguístico, relacionadas com problemas de articulação e 

reduzido conhecimento de vocabulário;  

- Causas do tipo afetivo-emocional, provenientes do baixo nível de motivação; 

- Causas do tipo pedagógico, relacionadas com o método de ensino utilizado, 

que pode ser inadequado.  



Dislexia e disortografia: um estudo de caso 

 

  

Marisa Ferreira 49 

 

4.3. CARATERÍSTICAS DA DISORTOGRAFIA 

 

A disortografia envolve erros constantes e repetidos, na escrita e na ortografia, 

que, em situações extremas, pode conduzir a uma total incapacidade de entender o que 

está escrito. De acordo com a sua natureza, Torres & Fernández (2001) apontam cinco 

categorias de erros, que se passam a apresentar no quadro 5. 

Categoria de 

erros 
Caraterísticas 

Linguístico-

percetivo 

 

- Substituição de fonemas pelo ponto de articulação (f/z, t/d, etc…); 

- Omissões: quer de fonemas (“como” em vez de “cromo”); quer de 

sílabas inteiras (“car” em vez de “carta”); ou até palavras; 

- Adições: quer de fonemas (“cereto” em vez de “certo”); quer de sílabas 

inteiras (“castelolo” em vez de ”castelo”); ou até palavras; 

- Inversões: de grafemas em sílabas inversas (“aldo” em vez de “lado”), 

mistas (“preto” em vez de “perto”) e composta (“bulsa” em vez de “blusa”); 

inversões de sílabas numa palavra ou de palavras; 

Visuoespacial  

- Substituição de grafemas pela sua posição no espaço (d/p, p/q); 

- Substituição de grafemas parecidos nas suas caraterísticas visuais 

(m/n, o/a); 

- Escrita de palavras ou frases em espelho; 

- Confusão em palavras com fonemas com dupla grafia (ch/x, s/z) ou que 

possibilitam duas grafias, em função das vogais (/g/, /c/); 

- Omissão do grafema “h” por não ter correspondência fonética. 

Visuoanalítico 
- Troca de letras sem qualquer sentido, resultante da dificuldade em fazer 

a síntese e a associação entre fonema e grafema. 

  



Dislexia e disortografia: um estudo de caso 

Marisa Ferreira 50 

Relativos ao 

conteúdo 

- Dificuldade em separar sequências gráficas pertencentes a dada 

sequência fónica, respeitando os espaços em branco: união de palavras 

(“acasa” em vez de “a casa”); separação de sílabas numa única palavra 

(“es-tá” em vez de “está”); união de sílabas pertencentes a duas palavras 

(“es tacasa” em vez de “esta casa”). 

Referentes às 

regras de 

ortografia 

- Não colocar “m” antes de “p” e “b”; 

- Não respeitar regras de pontuação; 

- Não respeitar as maiúsculas depois de ponto ou início de texto; 

- Não hifenizar nas mudanças de linha. 

Quadro 5 – Caraterísticas da disortografia (Fonte: Torres & Fernández, 2001) 

4.4. TIPOS DE DISORTOGRAFIA 

Em 1977, Tsvetkova e em 1980, Luria (citados por Torres & Fernández, 2001) 

classificam a disortografia em sete tipos: 

1. Disortografia temporal – em que o indivíduo não é capaz de ter um

entendimento preciso dos aspetos fonéticos da cadeia falada com a respetiva 

ordenação e separação dos seus constituintes;  

2. Disortografia percetivo-cinestésica – há dificuldade em repetir com

exatidão os sons escutados. Verificam-se substituições no modo de articulação dos 

fonemas;  

3. Disortografia cinética – são frequentes os erros de união e separação,

causados por uma dificuldade de ordenação e sequenciação dos elementos gráficos; 

4. Disortografia visuoespacial – caraterizada por uma alteração na perceção

da imagem dos grafemas. São frequentes as rotações ou inversões (p/b, d/q), 

substituições dos grafemas com formas semelhantes (m/n, o/a) e confusão de letras de 

grafia dupla (ch/x, s/z); 

5. Disortografia dinâmica – também conhecida como disgramatismo. Neste

tipo existem alterações na expressão escrita das ideias e na estruturação sintática das 

proposições; 



Dislexia e disortografia: um estudo de caso 

 

  

Marisa Ferreira 51 

 

6. Disortografia semântica – encontra-se transformada a análise para 

estabelecimento dos limites das palavras, assim como dos sinais ortográficos; 

7. Disortografia cultural – grave dificuldade na aprendizagem da ortografia 

convencional ou de regras. 

 

 

5. DISLEXIA, DISORTOGRAFIA E CONSCIÊNCIA FONOLÓGICA 

 

A consciência fonológica (capacidade de fazer a correspondência grafema-

fonema) tem sido objeto de diversos estudos que a consideram determinante na 

aquisição da leitura e da escrita (Pereira, 2011). Deste modo, tentar-se-á perceber qual 

a ligação da consciência fonológica com a dislexia e a disortografia. 

Atendendo à sua importância para a aprendizagem da leitura e escrita, em 

primeiro lugar, é pertinente definir mais detalhadamente o conceito de consciência 

fonológica. Assim, a consciência fonológica pode ser entendida como a capacidade 

metalinguística que envolve a tomada de consciência sobre a estrutura fonológica da 

linguagem (Pereira, 2011).  

Esta capacidade pode ser entendida em dois níveis: 

- a consciência de que a fala pode ser dividida em unidades menores, isto é, a 

frase pode ser dividida em palavras; as palavras em sílabas e as sílabas em fonemas; 

- a consciência de que essas unidades menores se podem repetir em diversas 

palavras faladas (Pereira, 2011). 

Diversos investigadores sustentam que o défice fonológico está na origem das 

dificuldades específicas de aprendizagem, nomeadamente na dislexia. Shaywitz (2008) 

descreve um estudo em que grupo de investigadores comprovou que as crianças que 

iniciaram o 1.º ano de escolaridade com fracas competências fonológicas, em termos 

de aquisição de competências, no 5.º ano de escolaridade, estavam dois níveis de 

escolaridade mais abaixo dos seus colegas de turma. 

Para Serra, Nunes & Santos (2010), o desenvolvimento tardio da linguagem ao 

nível fonológico, articulatório e de fluidez, acarreta uma lenta progressão em tarefas 

iniciais de leitura e soletração bem como de escrita.  



Dislexia e disortografia: um estudo de caso 

Marisa Ferreira 52 

Já Cruz (2007) diz-nos que: 

A consciência fonológica é a primeira etapa de aprendizagem da leitura 
e sem ela as aprendizagens de nível superior tornam-se praticamente 
impossíveis. A maioria das teorias relativas ao desenvolvimento das 
competências de leitura considera mesmo a consciência fonológica um aspeto 
central (Cruz, 2007, p. 182).  

Portanto, entendendo-se que a consciência fonológica é uma competência 

basilar para a aprendizagem da leitura e da escrita, compreende-se que défices ao nível 

fonológico causam dificuldades na aquisição dessas aprendizagens. 

Teles refere que: 

(…) o défice fonológico dificulta a discriminação e processamento dos 
sons da linguagem, a consciência de que a linguagem é formada por palavras, 
as palavras por sílabas, as sílabas por fonemas e o conhecimento de que os 
carateres do alfabeto são a representação gráfica desses fonemas (Teles, 2004, 
p. 715).

Com esta explicação, facilmente se percebe que se as crianças apresentarem 

estas dificuldades terão um fraco desenvolvimento da consciência fonológica o que irá 

impedir o sucesso na aquisição da leitura e da escrita.  

Assim, na intervenção educativa a realizar, será primordial desenvolver 

atividades que promovam o desenvolvimento da consciência fonológica. 

No capítulo seguinte, tentar-se-á perceber quais as respostas educativas que o 

sistema educativo português oferece aos alunos, assim como as estratégias de 

intervenção existentes para que os alunos que apresentam a síndrome da dislexia e 

disortografia possam ter um percurso escolar regular. 
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CAPÍTULO III 

RESPOSTAS QUE O SISTEMA EDUCATIVO OFERECE 

A educação exige os maiores cuidados, porque influi sobre toda a vida. 

Séneca 

As DAE, mais concretamente a dislexia e a disortografia, inserem-se no 

continuum das NEE, sendo fundamental que os alunos que as apresentam sejam alvo 

de programações educacionais adequadas às suas características e necessidades. 

Como já foi referido ao longo do presente trabalho, os vários estudos realizados 

indicam que quanto mais precoce for a identificação e a intervenção destas síndromes, 

melhor é o prognóstico, apesar de poderem persistir durante a idade adulta. É de 

conhecimento público, que muitos dos indivíduos, quando devidamente acompanhados, 

podem fazer um percurso académico perfeitamente normal e mais, seguir estudos 

superiores. 

Desta forma, no presente capítulo, far-se-á uma breve abordagem ao 

enquadramento legal existente em Portugal e as intervenções sugeridas nas áreas da 

dislexia e da disortografia, para que estes alunos possam experienciar sucesso na sua 

vida académica. 

1. ENQUADRAMENTO LEGAL

Segundo Correia (2011), no nosso país, a legislação em vigor parece não 

contemplar as DAE e, como resultado, os alunos que as apresentam são “totalmente 

entregues à sua sorte”, o que implica um insucesso total no seu percurso escolar. 

É um facto que, com a entrada em vigor do Decreto-Lei n.º 3/2008, de 07 de 

janeiro, testemunharam-se situações de exclusão de alunos com DAE da educação 

especial. Com a entrada em vigor do novo diploma, relacionou-se que este era apenas 

para situações “muito graves e permanentes”. Surgiu a indignação e a revolta e 

colocaram-se diversas questões: “Um aluno que não compreende o que lê e que não 
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se sabe expressar por escrito, não apresenta uma perturbação grave?”; “Estas 

perturbações não condicionam significativamente a sua atividade e participação?”; “A 

dislexia e a disortografia não são para toda a vida?”. 

O Decreto-Lei n.º 3/2008, de 07 de janeiro, explica os apoios especializados a 

prestar na educação pré-escolar e nos ensinos básico e secundário dos sectores 

público, particular e cooperativo. Fazendo uma análise atenta, constata-se que em lugar 

algum do referido decreto está escrito que os alunos com DAE não podem estar 

abrangidos. Por outro lado, considera-se que as limitações dos alunos com dislexia e 

disortografia são “significativas ao nível da atividade e da participação”, decorrem de 

“alterações funcionais e estruturais” e são de “caráter permanente”, como é referido no 

artigo 1.º, ponto 1 (Decreto-Lei n.º 3/2008, de 7 de janeiro). 

Resumindo, os alunos com dislexia e disortografia devem continuar a integrar a 

educação especial. No sítio oficial do ME esta situação também é esclarecida no 

separador da educação especial, ícone das perguntas frequentes, onde à pergunta “Os 

alunos com dislexia são abrangidos pelo Decreto-Lei n.º3/2008? “, surge a explicação: 

Os serviços responsáveis pelo processo de avaliação devem certificar-
se, relativamente a cada aluno, se existe de facto uma situação de verdadeira 
dislexia ou se as dificuldades do aluno decorrem de outros fatores, 
nomeadamente de natureza sociocultural. Confirmada a existência de alterações 
funcionais de caráter permanente, inerentes à dislexia, caso os alunos 
apresentem limitações significativas ao nível da atividade e da participação, 
nomeadamente na comunicação ou na aprendizagem, enquadram-se no grupo-
alvo do Decreto-Lei n.º 3.  

De forma incorreta, muitas vezes considera-se que um aluno com NEE é um 

aluno que tem que frequentar obrigatoriamente um currículo mais redutor ou 

diferenciado, nomeadamente um currículo especifico individual (artigo 21.º) e/ou 

adequações individuais (artigo 18.º). Estas poderão ser ideias pré-concebidas e erradas, 

pois estas medidas educativas deverão ser as últimas a ser ponderadas para um aluno. 

O Decreto-Lei n.º 3/2008 compreende uma série de medidas e procedimentos que 

permitem adequar o currículo às dificuldades do aluno, sem recorrer a medidas 

extremas e possibilitando-lhes o sucesso educativo em termos globais. 

Entre as várias medidas educativas que estão contempladas no Decreto-Lei n.º 

3/2008, de 07 de janeiro, é essencial que os alunos com síndrome de dislexia e 

disortografia beneficiem de apoio pedagógico personalizado (artigo 17.º) e adequações 

no processo de avaliação (artigo 20.º). 
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No âmbito do apoio pedagógico personalizado é importante que o aluno 

beneficie de “(…) d) reforço e desenvolvimento de competências específicas”, pois este 

apoio poderá ser dado pelo docente de educação especial, que deverá desenvolver uma 

intervenção específica com o aluno, tendo em atenção as suas competências em défice. 

No âmbito das adequações no processo de avaliação, o aluno poderá ter 

alterado o seu tipo de provas, os instrumentos de avaliação e certificação, bem como 

as condições de avaliação (formas e meios de comunicação, periodicidade, duração e 

local de realização). 

Ao iniciar o processo, qualquer que seja a medida educativa proposta, dever-se-

á usar a Classificação Internacional de Funcionalidade, Incapacidade e Saúde (CIF), 

para determinar a elegibilidade e consequente elaboração do programa educativo 

individual (PEI) das crianças com possíveis NEE.  

2. INTERVENÇÃO NA DISLEXIA / DISORTOGRAFIA

Para as dificuldades de aprendizagem específicas não existem respostas que 

permitam aferir qual o melhor tipo de intervenção. Porém, é consensual que a eficácia 

da intervenção está associada à da precocidade da mesma. 

A intervenção deve ser única e orientada para os défices específicos de cada 

indivíduo. A intervenção na área da leitura e da escrita costuma ser denominada de 

“reeducação”, pois envolve a educação das funções em défice, a partir das 

potencialidades de cada indivíduo (Torres & Fernández, 2001).  

Cruz (2011), também nos diz que a reeducação é a metodologia de intervenção 

por excelência a utilizar em situações de DAE. O foco desta intervenção é a superação 

das dificuldades que condicionam a aprendizagem escolar e tem a vantagem de o aluno 

ser apoiado por um professor ou especialista nessas áreas. 

Entre os diversos investigadores, Teles (2004), propõe o método fonomímico 

(fonético e multidimensional) que visa o desenvolvimento de competências fonológicas 

e reeducação da leitura e da escrita. Partindo da letra, estabelece-se uma relação mais 

abstrata entre grafema e fonema. 
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Torres & Fernández (2001) sugerem que no desenvolvimento de um programa 

de intervenção na consciência fonológica, se deve consciencializar o aluno para a 

estrutura fonética da fala; desenvolver as habilidades de processamento fonológico 

essenciais na aquisição de competências de leitura (sensibilidade fonológica, 

consciência silábica e consciência fonémica); desenvolver a capacidade para explicitar 

segmentos sonoros da cadeia falada ao nível das sílabas e dos fonemas; realizar 

atividades que desenvolvam a discriminação, análise e síntese auditivas; promover a 

correspondência fonema-grafema; desenvolver operações mentais inerentes ao uso da 

estrutura fonológica, de forma a permitir uma melhor aprendizagem e descodificação da 

língua no plano oral (leitura) e escrito. 

Em todo o processo de intervenção é essencial a articulação de todas as 

pessoas que intervêm junto da criança, pois  

(…) os pais devem estar dispostos a partilhar informações com os 
professores, assim como devem tentar saber como podem ajudar e apoiar o 
professor de todas as maneiras possíveis (e vice-versa). É extremamente 
importante que os encarregados de educação, professores e terapeutas estejam 
em constante comunicação, (…) (Rief & Heimburge, 2000, citados por Coelho, 
2013, p. 26). 

Outra das vantagens da articulação entre os intervenientes que trabalham com 

a criança é a diversificação das atividades “(…) que envolvam tanto a expressão 

corporal, como o sabor, o cheiro, a cor e a expressão plástica. Aprender não é falar 

sobre, é fazer! e para aprender bem, é necessário estar envolvido (Silva, 2004, citado 

por Coelho, 2013, p. 26).  
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2.ª PARTE

ESTUDO EMPÍRICO 
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CAPÍTULO IV 

PROBLEMÁTICA E OBJETIVOS 

“O problema é o ponto fulcral para o qual convergem todos os esforços de investigação. (…) 

É a partir de um enunciado não equívoco do problema que a investigação se inicia.” 

Leedy 

O presente capítulo, que compõe o primeiro da fundamentação prática, é 

composto pela formulação do problema a estudar e a definição dos objetivos. 

1. FORMULAÇÃO DO PROBLEMA

Pela revisão bibliográfica efetuada na primeira parte deste estudo, constatou-se 

que as DAE têm sérias implicações no sucesso escolar dos alunos. Especificamente, a 

dislexia e a disortografia são entendidas como dificuldades nas áreas da leitura e escrita. 

Sabendo que estas são competências basilares para toda a aprendizagem escolar, são 

muitos os estudos que têm proliferado sobre estas matérias e que indicam que as DAE 

contribuem significativamente para o insucesso escolar do nosso país (Pereira, 2009). 

Numa grande maioria destes indivíduos, os sintomas começam a revelar-se na 

primeira infância; no entanto, o diagnóstico de dislexia e disortografia é habitualmente 

feito quando começam a ser exigidas competências de leitura e escrita (Pereira, 2009). 

O diagnóstico é fundamental para que se possa delinear uma intervenção o mais 

precocemente possível, pois há indicadores de que quanto mais precoce for a 

intervenção, mais hipóteses de sucesso terá o indivíduo. 

Conhecedora da importância que estas dificuldades assumem no sucesso 

escolar e na precocidade da intervenção, esta investigação é iniciada com a definição 

do problema.  

Segundo Deshaies (1997) a formulação do problema é a primeira etapa no 

processo de investigação. Este deve ser claro, exequível e pertinente.  
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Também Sousa (2009), nos diz que é com a definição do problema que se 

despoleta qualquer investigação. Descreve que este não deve conter apreciações 

pessoais, nem suposições e deve ser formulado de forma positiva e na interrogativa, 

numa linguagem clara, curta e completa.  

Sendo assim, o presente estudo inicia-se a partir da seguinte questão: “Será 

que a reeducação ao nível da leitura e da escrita, num aluno com o diagnóstico de 

dislexia e disortografia, tem impacto no seu sucesso escolar?”  

Eis a questão central que se vai tentar esclarecer nesta parte do trabalho – o 

estudo empírico.  

 

 

2. OBJETIVOS 

 

De acordo com Bell (2008), tendo em conta o problema definido, os objetivos da 

investigação científica devem ser devidamente definidos e contextualizados. Nesta linha 

de pensamento, seguidamente apresentam-se os objetivos.  

 

 

 2.1. OBJETIVO GERAL 

 

O objetivo geral que incitou o presente estudo contempla a identificação de um 

aluno com dificuldades de leitura e escrita, nomeadamente dislexia e disortografia, e as 

práticas de intervenção face a esta problemática.  

Desta forma, formula-se o seguinte objetivo geral: 

- Conhecer o percurso escolar do aluno e verificar se este, com síndrome de 

dislexia e disortografia, beneficiou das medidas consagradas nos normativos legais. 
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2.2. OBJETIVOS ESPECÍFICOS 

Quanto aos objetivos específicos, no final da presente investigação, pretende-se 

dar reposta aos seguintes: 

- Aprofundar os conhecimentos relativos à síndrome da dislexia e disortografia; 

- Conhecer o percurso escolar do aluno, nomeadamente a nível: 

- Da educação pré-escolar; 

- 1.º CEB; 

- 2.º CEB; 

- 3.º CEB (atualmente); 

- Identificar as respostas implementadas e se as mesmas foram eficazes; 

- Conhecer o impacto da síndrome da dislexia e disortografia no âmbito 

emocional; 

- Conhecer a atitude do encarregado de educação face às dificuldades do seu 

educando; 

- Conhecer a atitude do aluno face às suas dificuldades. 
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CAPÍTULO V 

METODOLOGIA 

“Uma investigação é, por definição, algo que se procura. É um caminhar para um 

melhor conhecimento e deve ser aceite como tal, com todas 

as hesitações, desvios e incertezas que isso implica”. 

Quivy & Campenhoudt (2008) 

Deshaies (1997) refere que a metodologia proporciona ao investigador meios 

para realizar uma investigação. Assim, o mesmo autor define metodologia como a 

escolha de meios adequados e satisfatórios na realização de uma investigação. A 

metodologia pode englobar processos, métodos, técnicas ou procedimentos de análise 

da informação, de forma a alcançar a finalidade esperada.  

Neste capítulo vai-se caraterizar o tipo de estudo utilizado na presente 

investigação e definir a amostra, os instrumentos e os procedimentos.  

1. TIPO DE ESTUDO

É fundamental definir qual a metodologia adotada ao iniciar um estudo de 

investigação. Como foi referido na problemática, com esta investigação, pretende-se 

compreender a evolução de uma criança que apresenta um diagnóstico de dislexia e 

disortografia, perante uma proposta de intervenção adequada à sua problemática. 

Assim, a metodologia que irá ser adotada será de caráter qualitativo, adotando-se o 

estudo de caso, pois pretende-se fazer um estudo pormenorizado e aprofundado de um 

aluno – “o caso”. 

“O caso”, segundo Ponte (2006) poderá ser uma pessoa, uma instituição, um 

curso, uma disciplina, um sistema educativo, uma política ou outra unidade social. O 

principal objetivo de um estudo de caso é perceber em profundidade o “como” e os 

“porquês” desse “caso”, destacando a sua identidade e particularidades, especialmente 

nos pontos que interessam ao investigador. 
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O mesmo autor considera que o estudo de caso se carateriza por ser: 

(…) uma investigação que se assume como particularística, isto é, que 
se debruça deliberadamente sobre uma situação específica que se supõe ser 
única ou especial, pelo menos em certos aspetos, procurando descobrir a que 
há nela de mais essencial e característico e, desse modo, contribuir para a 
compreensão global de um certo fenómeno de interesse (Ponte, 2006, p. 2).  

Gomez, Flores & Jimenez (1996, citados por Araújo et al., 2008), além de 

descreverem que os objetivos genéricos de um estudo de caso são a exploração, 

descrição e explicação, acrescentam a transformação. Nesse sentido, a transformação 

poderá implicar uma intervenção. 

Ponte também esclarece que “(…) um estudo de caso é uma investigação de 

natureza empírica” (Ponte, 2006, p. 7).  

Na verdade, este método de investigação permite uma maior compreensão da 

realidade singular e específica que circunda o objeto de estudo. Após uma compreensão 

cabal da problemática do objeto de estudo, este método também possibilita a exploração 

e aplicação de estratégias de intervenção ou reeducação. 

No estudo de caso, o investigador está pessoalmente implicado na investigação, 

o que atribui a este método uma forte marca descritiva. Por isso, uma grande parte dos 

investigadores considera o estudo de caso como uma metodologia de caráter 

qualitativo. Efetivamente, poder-se-á adotar esta metodologia, mas, como se pode 

inferir da literatura, o estudo de caso também poderá ter uma metodologia mista: 

(…) não menos verdade é admitir que, estudos de caso existem em que 
se combinam com toda a legitimidade métodos quantitativos e qualitativos: por 
exemplo, quando o “caso” é uma escola ou um sistema educativo, fará todo o 
sentido que o investigador recorra a dados numéricos de natureza demográfica, 
como número de alunos, taxas de reprovação, origem social, ou seja, 
indicadores quantitativos que fazem todo o sentido no estudo porque 
proporcionam uma melhor compreensão do “caso” específico (Coutinho & 
Chaves, 2002, p. 225). 

Quando se realiza uma investigação científica e se usa uma metodologia de 

caráter qualitativo, também usada no estudo de caso, é essencial ter em conta 

determinados critérios de qualidade do estudo. Goetz & LeCompte (1984, citados por 

Ponte, 2006) destacam cinco critérios: adequação; clareza; caráter completo; 

credibilidade e significado. 

Sobre este método de investigação, a literatura aponta como principais 

desvantagens a falta de objetividade, dado que poderá ocorrer uma contaminação dos 

dados por causa da relação que existe entre o investigador e o objeto de estudo; o não 

permitir generalizações e, como tal, não permitir estabelecer relações de causa-efeito 
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(Stake, 1995; Ponte, 1994; Yin, 1994). Outra desvantagem apontada a este método de 

pesquisa está relacionada com o tempo que o estudo exige que é muito, podendo, por 

isso os resultados serem pouco consistentes (Gil, 2002). 

Contudo, esta metodologia permite analisar de forma mais aprofundada e 

detalhada a situação de um caso específico com identidade própria e única. Mais, este 

método de investigação poderá revelar aspetos importantes que de outra forma não 

surgiriam, permitindo, assim, aplicar estratégias de reeducação diferentes e específicas. 

Relativamente à questão da duração do estudo, algumas pesquisas têm revelado ser 

possível realizar estudos de caso num prazo de tempo mais reduzido com a confirmação 

dos resultados por outros estudos (Gil, 2002). 

Em suma, o estudo de caso exige que “(…) o investigador seja capaz de 

conceber e de pôr em prática um dispositivo para elucidar o real com base num percurso 

global de espírito que exige ser reinventado para cada trabalho” (Quivy, 2005, p. 8). No 

entanto, é difícil levar a cabo um bom estudo de caso, tendo em conta que este método 

de trabalho não tem uma metodologia bem definida, ao contrário de outros métodos de 

estudo que envolvem, por exemplo, experimentação e observação (Gil, 2002). 

O presente estudo de caso será intrínseco, pois como define Stake (1995; 1998, 

citado por Duarte, 2008, p. 115) é um: 

“(…) estudo singular de caso ou estudo holístico que implica uma 
particular e profunda atenção de modo a captar as características holísticas e 
significativas de um caso”. 

2. AMOSTRA

Para que qualquer projeto de investigação possa ter início é necessário escolher 

a amostra pretendida.  

Especificamente, esta investigação tem por base um estudo realizado num 

Agrupamento de Escolas de Viseu. A amostra deste estudo é constituída por um aluno, 

do género feminino, que por uma questão de confidencialidade se apelidará de LC. Os 

demais participantes são pessoas que com ele partilham alguns conhecimentos e 

experiências, nomeadamente o encarregado de educação, que se apelidará de EE e o 

professor de educação especial, que se apelidará de PEE. 
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Seguidamente, far-se-á a caraterização de cada um destes agentes. 

 

 

2.1. CARATERIZAÇÃO DA ALUNA 

 

Para melhor se conhecer a situação da LC foram solicitadas autorizações para 

o presente estudo ao encarregado de educação e à direção do agrupamento (e. g. 

Pedidos de autorização, Anexo 1). 

A LC tem 14 anos de idade. Nunca ficou retida e, atualmente, frequenta o 8.º ano 

de escolaridade do 3.º CEB, num Agrupamento de Escolas do distrito de Viseu.  

 

2.1.1. Agregado familiar 

 

Quanto à história familiar, a LC vive com os pais e o irmão de 4 anos de idade 

(e.g. Anamnese, Anexo 2). 

Elementos Idade (anos) Habilitações Profissão / Ocupação 

Pai 37 10.º ano Carpinteiro 

Mãe 34 6.º ano Carpinteira 

Irmão 4 Pré-escolar (frequenta) Estudante 

Aluno 14 8.º ano (frequenta) Estudante 

Quadro 6 – Caraterização do agregado familiar da aluna 

 

Relativamente às dinâmicas familiares, é descrito que a LC se relaciona bem 

com todos os elementos, mas que “tem um pouco de ciúmes do irmão” (e.g. Anamnese, 

Anexo 2). Obedece a ambos os progenitores, no entanto quando é contrariada 

“facilmente amua” (e.g. Anamnese, Anexo 2). 

Através das informações reunidas, o EE “(…) manifesta interesse em 

acompanhar o processo escolar da sua educanda. Os pais, dentro dos seus 
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conhecimentos, acompanham, supervisionam e ajudam diariamente a filha” (e.g. PEI 

2015/2016, Anexo 3).  

Na anamnese efetuada, há o registo do que a mãe tinha dificuldades escolares, 

pois descreve que “(…) não aprendia muito bem e também dava erros” (e.g. Anamnese, 

Anexo 2). 

2.1.2. História de desenvolvimento 

A gravidez e parto da LC foram normais. Nasceu com o peso de 3,100Kg e o 

comprimento de 49cm (e.g. Anamnese, Anexo 2). Fez as aquisições psicomotoras 

dentro dos parâmetros adequados para cada idade, pois, no mesmo documento 

mencionado anteriormente, pode verificar-se que começou a falar “mais ou menos aos 

12 meses” e a caminhar “mais ou menos aos 18 meses”.  

Sempre dormiu bem e é uma criança que “dorme toda a noite” (e.g. Anamnese, 

Anexo 2). 

Foi descrita como sendo uma criança meiga, mas que “(…) é muito protegida e 

com pouca autonomia em algumas áreas, nomeadamente na realização dos trabalhos 

para casa” (e.g. Anamnese, Anexo 2). 

Relativamente à história de saúde, não há indicadores de problemas dignos de 

registo. Vê e ouve bem (e.g. Anamnese, Anexo 2). 

2.1.3. Percurso escolar e diagnóstico da problemática 

Neste ponto, far-se-á a descrição do percurso escolar da LC até ao 8.º ano, ano 

de escolaridade atual. Paralelamente, far-se-á o diagnóstico da problemática, dado que 

coincide com a evolução do seu percurso escolar. 

De acordo com as informações constantes no processo individual da LC, optou-

se por organizar os dados mais relevantes por nível de ensino, desde a educação pré-

escolar até ao 3.º CEB. 
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- Educação pré-escolar 

A LC frequentou o jardim-de-infância, desde os 3 até 6 anos de idade, ou seja, 

durante 3 anos letivos.  

O jardim-de-infância que frequentou era uma Instituição Particular de 

Solidariedade Social, pelo que não há registos informativos ou de avaliação no seu 

processo individual. A única informação encontrada tem a ver com a anamnese 

efetuada, onde a mãe descreve que a criança “não teve dificuldades de adaptação ao 

jardim-de-infância e sempre lá esteve bem” (e.g. Anamnese, Anexo 2). 

 

- 1.º CEB 

1.º CEB 

Ano letivo 
Idade 

(anos) 
Acontecimento 

2008/2009 
6/7 

anos 
Ingresso no 1.º ano de escolaridade do 1.º CEB – Transitou.  

2009/2010 
7/8 

anos 

Frequência do 2.º ano de escolaridade do 1.º CEB – Transitou. 

Usufrui de apoio educativo. 

Teve plano de recuperação. 

Informação pedagógica. 

Pedido de observação psicológica, pela professora titular de turma. 

Relatório – síntese de observação psicológica.  

2010/2011 
8/9 

anos 

Frequência do 3.º ano de escolaridade do 1.º CEB – Transitou. 

Usufrui de apoio educativo. 

Pedido de observação psicológica, pela professora titular de turma.  

2011/2012 
9/10 

anos 

Frequência do 4.º ano de escolaridade do 1.º CEB – Transitou. 

Usufrui de apoio educativo. 

Relatório – síntese de observação psicológica.  

Quadro 7 – Percurso escolar da aluna e acontecimentos relevantes no 1.º CEB 
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A LC frequentou o 1.º CEB na escola da sua área de residência, desde o ano 

letivo 2008/2009, quando tinha 6 anos de idade. 

No 1.º ano de escolaridade – ano letivo 2008/2009 – há dados que indicam que 

a LC lê e escreve com dificuldade. No entanto, gosta de matemática e tem capacidades 

de aprendizagem. Na avaliação final do 1.º ano, transitou, sendo que “(…) o seu 

aproveitamento escolar foi de bom” (e.g. Registo de avaliação 2008/2009 – 3.º período, 

Anexo 4). 

No ano letivo 2009/2010, quando frequentava o 2.º ano de escolaridade, a aluna 

começou a beneficiar de apoio educativo, por revelar “(…) imaturidade e algumas 

dificuldades em ler e principalmente interpretar com correção o que lê.” A professora do 

apoio educativo descreve que a LC, em atividades que envolvam a leitura e a escrita, 

necessita de ajuda constante da professora (e.g. Relatório individual da aluna 

2009/2010 – 1.º período, Anexo 5). 

Nesse mesmo ano letivo também é elaborado um plano de recuperação, ao 

abrigo do Despacho Normativo n.º 50/2005, de 09 de novembro, em que se identificava 

que a aluna não desenvolveu as competências específicas na disciplina de Língua 

Portuguesa (e.g. Plano de Recuperação 2009/2010, Anexo 6). 

Particularmente, a mãe consultou uma professora especializada por a filha 

apresentar dificuldades de aprendizagem, especificamente “(…) não consegue 

acompanhar o ritmo da turma onde está inserida” (e.g. Informação Pedagógica, Anexo 

7). 

Segundo o relatório particular de informação pedagógica, a área mais perturbada 

é a leitura, área que prejudica também a compreensão do que lê. Relativamente à 

escrita, “(…) dá erros ortográficos e expõe as suas ideias de forma abreviada e 

desorganizada” (e.g. Informação Pedagógica, Anexo 7). 

Ainda ao nível de escola, também por essa altura, a professora titular de turma, 

efetua um pedido de observação psicológica ao Serviço de Psicologia e Orientação 

(SPO) do Agrupamento, por a aluna apresentar problemas de aprendizagem em 

algumas disciplinas, mais concretamente “Dificuldades na leitura e escrita. Troca muitos 

fonemas e sílabas. Lê palavras globalmente e consegue visualizá-las” (e.g. Pedido de 

observação psicológica 2009/2010, Anexo 8). 
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Desse pedido resultou um relatório que conclui que “(…) identificam-se 

dificuldades no que concerne à leitura e escrita, que poderão condicionar a 

aprendizagem (…). Efectivamente, é uma aluna que manifesta vários sinais de uma 

Dificuldade Específica de Leitura e de Escrita (dislexia-disortografia), embora ainda não 

se possa definir concretamente o quadro, devido à sua idade cronológica” (e.g. Relatório 

– síntese de observação psicológica 2009/2010, Anexo 9). 

No final do 2.º ano, a aluna transita para o 3.º ano, sendo que “ (…) o Plano de 

recuperação surtiu efeito desejado, ou seja, a aluna superou as dificuldades detetadas, 

o que possibilitou a sua progressão” (e.g. PEI 2015/2016, Anexo 3). 

Quando frequentava o 3.º ano de escolaridade – ano letivo 2010/ 2011 – a 

professora titular de turma, efetua um novo pedido de observação psicológica ao SPO 

do Agrupamento, por a aluna continuar a apresentar problemas de aprendizagem em 

algumas disciplinas, nomeadamente “Dificuldade na leitura e escrita” (e.g. Pedido de 

observação psicológica 2010/2011, Anexo 10). 

Nesse mesmo ano letivo a aluna continuou a usufruir de apoio educativo. 

Verifica-se que “(…) ainda lê com algumas hesitações e sem entoação.” Ao nível verbal 

“(…) compreende e exprime mensagens(…)”, porém o seu “(…) discurso é pouco 

fluente, pobre em vocabulário, fraca organização e encadeamento das ideias”. Ao nível 

da escrita, há “(…) alguma incorreção quer ortográfica, quer ao nível morfo-sintático” 

(e.g. Relatório individual da aluna 2010/2011 – 3.º período, Anexo 11). 

A aluna transita para o 4.º ano, com o aproveitamento satisfatório (e.g. Registo 

de avaliação 2010/2011 – 3.º período, Anexo 12).  

No ano letivo 2011/2012, no 4.º ano de escolaridade, com a observação e 

avaliação psicológica efetuada conclui-se que a aluna “(…) manifesta fortes indicadores 

de dificuldades específicas de aprendizagem nos domínios da leitura e da escrita 

(dislexia-disortografia). Estas dificuldades são um obstáculo recorrente na sua 

aprendizagem, sobretudo pela necessidade que tem em realizar um esforço maior na 

leitura e na escrita, pois estas não se processam de forma automática como já seria de 

esperar para a sua idade e ano de escolaridade.” Como estratégias sugeriu-se que “(…) 

deve beneficiar de um apoio mais individualizado” (e.g. Relatório – síntese de 

observação psicológica 2011/2012, Anexo 13). 

Ao longo deste ano letivo continuou a usufruir de apoio educativo, com o objetivo 

de “(…) superar progressivamente as dificuldades apresentadas, na área da Língua 
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Portuguesa.” Verifica-se que as dificuldades persistem, pois “(…) ainda lê com algumas 

hesitações e sem entoação (…)” e “Escreve com algumas incorreções ao nível da 

ortografia e da sintaxe” (e.g. Relatório individual da aluna 2011/2012 – 3.º período, 

Anexo 14). 

No final do ano letivo, a LC transitou para o 5.º ano. No entanto, regista-se que 

“As dificuldades de escrita e de leitura tiveram algumas implicações negativas no seu 

desempenho escolar” (e.g. Registo de avaliação 2011/2012 – 3.º período, Anexo 15). 

- 2.º CEB 

2.º CEB

Ano letivo 
Idade 

(anos) 
Acontecimento 

2012/2013 
10/11 

anos 

Frequência do 5.º ano de escolaridade do 2.º CEB – Transitou. 

Pedido de observação psicológica, pela diretora de turma. 

Relatório – síntese de observação psicológica. 

Referenciação. 

Relatório técnico-pedagógico (RTP). 

Ao abrigo do Decreto-Lei n.º 3/2008, de 07 de janeiro, usufruiu de 

medidas educativas consagradas no Capítulo IV, artigo 16.º, ponto 

3, alíneas: 

a) Apoio Pedagógico Personalizado;

d) Adequações no processo de avaliação;

f) Tecnologias de Apoio.

Acompanhamento psicológico. 

2013/2014 
11/12 

anos 

Frequência do 6.º ano de escolaridade do 2.º CEB – Transitou. 

Ao abrigo do Decreto-Lei n.º 3/2008, de 07 de janeiro, usufruiu de 

medidas educativas consagradas no Capítulo IV, artigo 16.º, ponto 

3, alíneas: 

a) Apoio Pedagógico Personalizado;

d) Adequações no processo de avaliação;

f) Tecnologias de Apoio.
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Acompanhamento psicológico. 

Turma reduzida de acordo com o Despacho 5048B/2013, de 12 de 

abril e o artigo 17.º do Decreto-Lei n.º 3/2008, de 07 de janeiro. 

Quadro 8 – Percurso escolar da aluna e acontecimentos relevantes no 2.º CEB 

 

No 5.º ano de escolaridade é efetuado um novo pedido de observação 

psicológica ao SPO do Agrupamento, pela diretora de turma em representação do 

conselho de turma, por a LC apresentar problemas de aprendizagem na generalidade 

das disciplinas e “pouca autonomia e maiores dificuldades na aplicação geral do 

Português” (e.g. Pedido de observação psicológica 2012/2013, Anexo 16). 

Com a observação e avaliação psicológica efetuada no 5.º ano conclui-se que a 

aluna “(…) apresenta um desenvolvimento cognitivo médio superior e, portanto, de 

acordo com o que é esperado, considerando o ano escolar em que se encontra. Por 

outro lado, os resultados obtidos na avaliação das áreas da leitura e da escrita sugerem 

um quadro de dificuldades específicas de aprendizagem (dislexia e disortografia), o que 

acarreta sérias repercussões ao nível da aprendizagem” (e.g. Relatório – síntese de 

observação psicológica 2012/2013, Anexo 17).  

Claramente, sugeriu-se que “(…) este caso seja avaliado tendo por referência a 

classificação internacional de funcionalidade, incapacidade e saúde (avaliação 

educacional e psicológica), dado que se considera decisivo para a evolução académica 

(…) a adoção de medidas previstas ao abrigo do Decreto-Lei 3/2008” (e.g. Relatório – 

síntese de observação psicológica 2012/2013, Anexo 17). 

Desta forma, e como estabelecido no Decreto-Lei n.º 3/2008, de 07 de janeiro, 

no seu artigo 5.º, ponto 2, a diretora de turma efetua a referenciação da LC, dado haver 

informação relevante da eventual existência de NEE. Esta referenciação foi efetuada 

aos órgãos de gestão e administração do Agrupamento, como postulado no Decreto-Lei 

mencionado anteriormente, no seu artigo 5.º, ponto 3. 

Como motivo de referenciação, é descrito que a LC apresenta “Falta de 

autonomia no estudo, baixo rendimento académico e muitas dificuldades no uso correto 

do Português, nomeadamente ao nível da escrita, da leitura e da compreensão de 

textos” (e.g. Referenciação, Anexo 18). 

Seguidamente, a direção do Agrupamento solicitou ao departamento de 

educação especial e ao serviço de psicologia um RTP conjunto, como estipulado no 
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Decreto-Lei n.º 3/2008, de 07 de janeiro, artigo 6.º, ponto 1, alínea a). Com a elaboração 

deste RTP pretendia-se avaliar e aferir as razões que determinavam as NEE da LC e a 

sua tipologia. 

Como clarificado no Manual de Apoio à Prática (DGDIC, 2008), em conjunto com 

o encarregado de educação, constituiu-se uma equipa pluridisciplinar, das quais fizeram

parte a diretora de turma, o PEE e a psicóloga do Agrupamento. 

Numa primeira fase, a equipa analisou a informação disponível e decidiu o que 

era necessário avaliar, quem avaliava e como se avaliava (e. g. Roteiro e Resultados 

de Avaliação, Anexo 19). A avaliação teve como base a CIF e a CIF-CJ (versão para 

crianças e jovens). Seguiu-se uma análise conjunta dos dados da avaliação, com o 

preenchimento de uma checklist (e. g. Roteiro e Resultados de Avaliação, Anexo 19). 

Finalmente, foi elaborado o RTP onde se identificou o perfil de funcionalidade da LC, 

tendo em conta as funções e estruturas do corpo, a atividade e participação e a 

influência que os fatores ambientais (facilitadores ou barreiras) exerciam na sua 

funcionalidade (e.g. RTP, Anexo 20).  

Assim, de acordo com a orientação legislativa (Decreto-Lei n.º 3/2008, de 07 de 

janeiro), conclui-se que a LC apresenta dificuldades ao nível das funções mentais da 

linguagem (e. g. Roteiro e Resultados de Avaliação, Anexo 19), decorrentes de um 

“quadro de Dificuldades Específicas de Aprendizagem nos domínios da leitura e da 

escrita (dislexia-disortografia)” (e.g. RTP, Anexo 20). 

Foi proposta a aplicação de medidas educativas ao abrigo do Decreto-Lei n.º 

3/2008, de 07 de janeiro, artigo 16.º, nomeadamente as alíneas: a) Apoio Pedagógico 

Personalizado; d) Adequações no processo de avaliação e f) Tecnologias de Apoio. 

Também foi proposto que a LC beneficiasse de acompanhamento psicológico no SPO 

do Agrupamento e turma reduzida, de acordo com o Despacho n.º 1317072009, de 04 

de julho (e.g. RTP, Anexo 20). Confirmada a anuência do encarregado de educação, o 

RTP foi homologado pela direção e serviu de base à elaboração do seu PEI (e.g. PEI 

2012/2013, Anexo 21). 

Quanto ao acompanhamento psicológico realizado, verifica-se que teve como 

principal objetivo a reeducação ao nível da leitura e da escrita e concluiu-se que “(…) 

as dificuldades que a (…) apresenta ao nível da leitura e da escrita são ainda muito 

evidentes, mas a intervenção ainda teve um curto período de tempo, pelo que, no 

próximo ano letivo, se esperam obter ganhos mais significativos” (e.g. Relatório – 

síntese de acompanhamento psicológico 2012/2013, Anexo 22). 
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Também o relatório circunstanciado desse ano letivo faz ao referência ao facto 

de muitas dificuldades da aluna ainda persistirem. Relativamente à leitura “(…) 

apresenta uma velocidade inadequada, com constantes paragens, hesitante e muitas 

vezes silabada, o que não ajuda na compreensão do que lê.” Quanto à escrita, “(…) 

verifica-se uma estrutura incorreta das frases, produz muitas frases sem concordância 

morfossintática, é pouco extensa na exploração de temas e não efetua autoverificação 

da produção escrita. Comete muitas incorreções ortográficas e sintáticas, situações de 

inversões, omissões, confusões e adições de letras e sílabas”. O mesmo relatório 

também informa que “(…) não há necessidade de proceder a qualquer revisão do PEI e 

que as Medidas Educativas implementadas continuam a constituir a resposta educativa 

mais adequada às suas necessidades educativas” (e.g. Relatório Circunstanciado 

2012/2013, Anexo 23). 

Assim, no que respeita ao 6.º ano de escolaridade – ano letivo 2013/2014 – a 

LC iniciou-o beneficiando das mesmas medidas educativas propostas no ano letivo 

anterior (e.g. PEI 2013/2014, Anexo 24).  

Dado que nesse ano letivo existiam provas finais de ciclo, foi solicitado à direção 

do Agrupamento, pela diretora de turma, uma proposta para aplicação de condições 

especiais na realização das mesmas. De acordo com a norma do Júri Nacional de 

Exames de 2014, foi solicitada a aplicação da ficha A na classificação das provas; de 

acordo com o estipulado no Despacho n.º 3597-A/2014, no artigo 26.º; também foi 

solicitada a tolerância de 30 minutos e a leitura de enunciados, que implica a realização 

das provas finais de ciclo numa sala separada dos restantes examinandos. Esta 

solicitação foi deferida (e.g. Proposta para aplicação de condições especiais na 

realização das provas finais de ciclo ano letivo 2013/2014, Anexo 25). 

No relatório de acompanhamento psicológico é descrito que nas sessões de 

psicologia “(…) foram realizadas atividades no âmbito da reeducação pedagógica da 

leitura e da escrita, com o objetivo de motivar a (…), pois estando motivada, os seus 

resultados são também mais positivos”. Conclui-se que relativamente à escrita “(…) 

continua a demostrar dificuldades (…), realizando textos com erros, (…), embora se 

registem em menor número. Quanto à leitura “(…) continua a ser realizada de forma 

lenta, lendo as palavras de forma intuitiva, acabando por acertar e noutras situações 

errar”. Dado o exposto, recomendou-se que continuasse a beneficiar de 

acompanhamento psicológico no próximo ano letivo (e.g. Relatório de acompanhamento 

psicológico 2013/2014, Anexo 26). 
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Por sua vez, no relatório circunstanciado, realizado no final do ano letivo 

2013/2014, é narrado que “(…) não há necessidade de proceder a qualquer revisão do 

PEI e que as Medidas Educativas implementadas continuam a constituir a resposta 

educativa mais adequada às suas necessidades educativas” (e.g. Relatório 

Circunstanciado 2013/2014, Anexo 27). 

A aluna transitou para o 7.º ano de escolaridade com nível positivo a todas as 

disciplinas (e.g. Registo de avaliação 2013/2014 – 3.º período, Anexo 28).  

Na transição do 2.º para o 3.º CEB, são recomendadas algumas estratégias, 

nomeadamente que seja dada “(…) a continuidade do apoio de um docente de 

Educação Especial; a seleção adequada do conselho de turma que vai acolher a aluna; 

a marcação de uma reunião do conselho de turma antes do início do ano letivo 

2014/2015, onde o docente de educação especial traçará o perfil do aluno, dará conta 

de todo o seu percurso escolar, proporá as linhas mestras do trabalho a incrementar” 

(e.g. Relatório Circunstanciado 2013/2014, Anexo 27). 

- 3.º CEB 

3.º CEB

Ano letivo 
Idade 

(anos) 
Acontecimento 

2014/2015 
12/13 

anos 

Frequência do 7.º ano de escolaridade do 3.º CEB – Transitou. 

Ao abrigo do Decreto-Lei n.º 3/2008, de 07 de janeiro, usufruiu de 

medidas educativas consagradas no Capítulo IV, artigo 16.º, ponto 

3, alíneas: 

a) Apoio Pedagógico Personalizado;

b) Adequações curriculares individuais;

d) Adequações no processo de avaliação;

f) Tecnologias de Apoio.

Acompanhamento psicológico. 

Turma com número reduzido de alunos de acordo com o Despacho 

5048B/2013, de 12 de abril e o artigo 17.º do Decreto-Lei n.º 3/2008, 

de 07 de janeiro. 
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2015/2016 
13/14 

anos 

Frequência do 8.º ano de escolaridade do 3.º CEB – Transitou. 

Ao abrigo do Decreto-Lei n.º 3/2008, de 07 de janeiro, usufruiu de 

medidas educativas consagradas no Capítulo IV, artigo 16.º, ponto 

3, alíneas: 

a) Apoio Pedagógico Personalizado;

b) Adequações curriculares individuais;

d) Adequações no processo de avaliação;

f) Tecnologias de Apoio.

Acompanhamento psicológico. 

Turma com número reduzido de alunos de acordo com o Despacho 

Normativo n.º 7-B/2015, de 07 de maio e o artigo 17.º do Decreto-

Lei n.º 3/2008, de 07 de janeiro. 

Quadro 9 – Percurso escolar da aluna e acontecimentos relevantes no 3.º CEB 

Relativamente ao 7.º ano de escolaridade – ano letivo 2014/2015 – constata-se 

que, além das medidas educativas ao abrigo do decreto-lei n.º 3/2008, de 07 de janeiro, 

que já usufruía, a LC também passou a beneficiar da alínea b) Adequações curriculares 

individuais (e.g. PEI 2014/2015, Anexo 29).  

Quanto às sessões de acompanhamento psicológico realizadas ao longo do ano 

letivo, verifica-se que tiveram como principal objetivo “(…) a reeducação da leitura e da 

escrita, de forma a promover uma maior autonomia nestas áreas. Paralelamente, 

também visou a promoção da autoestima”. Os resultados alcançados no final do ano 

letivo, permitem inferir que “Apesar de ter evoluído positivamente e apresentar uma 

fluência e precisão leitora mais eficaz, assim como ao nível da escrita, já detetar e 

corrigir muitos dos erros ortográficos que comete, a (…) continua a apresentar graves 

dificuldades ao nível da receção e da expressão da linguagem escrita (b167.3), 

comparativamente ao esperado para a sua faixa etária e ano de escolaridade.” Desta 

forma, “(…) o quadro de dificuldades específicas de aprendizagem (dislexia e 

disortografia) que a (…) apresenta, continua a acarretar sérias repercussões ao nível da 

atividade e participação”, aconselhando-se que continue a beneficiar de 

acompanhamento psicológico (e.g. Relatório – síntese de acompanhamento psicológico 

2014/2015, Anexo 30). 
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Mais uma vez, no relatório circunstanciado, é referido que “(…) não há 

necessidade de proceder a qualquer revisão do PEI e que as Medidas Educativas 

implementadas continuam a constituir a resposta educativa mais adequada às suas 

necessidades educativas” (e.g. Relatório Circunstanciado 2014/2015, Anexo 31). 

Atualmente e no 8.º ano de escolaridade, a LC está inserida numa turma com 

dezoito alunos, sete do sexo feminino e onze do sexo masculino (e.g. Plano de turma 

2015/2016, Anexo 32). Destaca-se que no Anexo 32, Plano de turma, no tópico da 

caraterização individual dos alunos, apenas se extraiu a informação que carateriza a 

aluna que é alvo do presente estudo. 

Dos alunos que compõem a turma do nosso “caso”, as idades estão 

compreendidas entre os doze e os catorze anos. Todos os alunos estão abrangidos pela 

escolaridade obrigatória. São oriundos de diversas freguesias. A situação económica 

das famílias é relativamente baixa. Assim, no que se refere à ação social escolar, três 

alunos beneficiam de escalão A e cinco alunos beneficiam de escalão B (e.g. Plano de 

turma 2015/2016, Anexo 32).   

Há quatro alunos com uma retenção e um aluno com duas retenções. Dois 

alunos são avaliados ao abrigo do Decreto-Lei n.º 3/2008, de 07 de janeiro, um dos 

quais será parte integrante da nossa amostra neste estudo (e.g. Plano de turma 

2015/2016, Anexo 32).  

“O relacionamento entre os alunos da turma é bastante positivo, eles são amigos 

uns dos outros demonstrando, espírito da solidariedade e entreajuda. O relacionamento 

com os adultos é bom” (e.g. Plano de turma 2015/2016, Anexo 32).  

Quanto às medidas educativas, beneficia das mesmas que no ano letivo transato 

(e.g. PEI 2015/2016, Anexo 3).  

2.2. CARATERIZAÇÃO DO EE 

O EE tem 34 anos de idade. É casado e tem dois filhos. 

Quanto às habilitações literárias, possui o 6.º ano de escolaridade. Como 

ocupação profissional, desempenha a profissão de carpinteiro (e.g. Anamnese, Anexo 

2). 
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2.3. CARATERIZAÇÃO DO PEE 

O PEE trabalha como docente de educação especial há 17 anos. No presente 

ano letivo desempenha também as funções de delegado de grupo. 

Ao longo do seu percurso profissional, recebeu formação na área das 

dificuldades específicas de aprendizagem (e. g. Guião e transcrição da entrevista ao 

PEE, Anexo 33). 

3. INSTRUMENTOS

Uma leitura mais atenta diz-nos que os instrumentos são os meios técnicos que 

o investigador utiliza para assinalar as observações ou ajudar o tratamento experimental

(Bisquerra, 1989, citado por Sousa, 2009). 

A recolha de dados num estudo de caso pode socorrer-se de diversos 

instrumentos, dos quais se destacam a pesquisa documental, o diário de bordo, o 

relatório, o questionário, a entrevista e a observação. 

O presente estudo de caso será baseado na pesquisa documental e em 

entrevistas.  

3.1. PESQUISA DOCUMENTAL 

A pesquisa documental compreende a recolha e análise do material existente 

para o caso em estudo. Esta pesquisa é utilizada para confirmar dados de outras fontes 

ou acrescentar informações (Araújo et al., 2008). 

Em concreto, o presente estudo de caso será baseado na pesquisa documental 

de vários documentos oficiais presentes no processo individual da aluna, 

nomeadamente: relatórios de avaliação e acompanhamento psicológico, relatório 

técnico pedagógico, PEI e avaliações realizadas ao longo dos anos letivos anteriores.  
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3.2. ENTREVISTAS 

Para Bodgan & Biklen (1994, citados por Araújo et al., 2008), a entrevista é usada 

para que o investigador recolha dados descritivos na linguagem do próprio de forma a 

entender como estes interpretam as suas vivências. 

Fontana & Frey (1994, citados por Araújo et al., 2008) consideram que existem 

três tipos de entrevista: não estruturada; semiestruturada e estruturada. 

Na entrevista não estruturada o entrevistador propõe um tema, que se 

desenvolve no fluir de uma conversa, isto é, as questões surgem do contexto imediato, 

assumindo assim um caráter mais informal. 

Quanto à entrevista semiestruturada, existe um guião preparado previamente, 

mas que apenas serve de orientação ao desenvolvimento da entrevista, pois não exige 

uma ordem rígida nas questões. O desenvolvimento da entrevista vai-se adaptando ao 

entrevistado. 

A entrevista estruturada (standard) é composta por questões fechadas, com o 

intuito de obter dados sobre determinada amostra. A informação recolhida é uniforme, 

pois as categorias de resposta estão previamente definidas.  

De forma geral, esta técnica de investigação permite, entre outros aspetos, uma 

maior uniformidade na informação recolhida, pois garante que os diferentes 

entrevistados respondam às mesmas questões, objetividade e brevidade na informação 

recolhida indo mais facilmente ao encontro dos objetivos previamente definidos e o 

evitamento de desvios da sequência das perguntas ou do assunto da entrevista. 

A entrevista qualitativa é o método de investigação mais rico uma vez que 

privilegia a aplicação dos processos fundamentais de comunicação e de interação 

humana pautados por uma verdadeira troca de perceções e experiências sobre 

determinado acontecimento. Se forem devidamente concebidas, as entrevistas 

fornecem informações e pistas de reflexão muito pertinentes e variadas (Quivy, 2005). 

As entrevistas podem ser aplicadas principalmente a pessoas que têm 

experiência de investigação, como docentes, a pessoas que têm um bom conhecimento 

do problema e ao público potencial do estudo (Quivy, 2005). 
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Durante a realização da entrevista convém abstermo-nos de dar a nossa opinião 

que possa influenciar o conteúdo da mesma, escolher um local adequado para a sua 

realização e proceder à sua gravação (Quivy, 2005). 

No nosso estudo aplicaram-se entrevistas semiestruturadas ao EE, ao PEE e à 

aluna, de forma a recolher dados que permitam perceber como foi feito o diagnóstico de 

DAE; quais as principais dificuldades da aluna; quais as estratégias de intervenção 

recomendadas e utilizadas; os resultados escolares alcançados e inferir acerca do 

desenvolvimento emocional da aluna.  

Na construção do guião das três entrevistas, como nos diz Pardal & Lopes 

(2011), teve-se especial atenção à definição clara e rigorosa dos objetivos que se 

pretendiam alcançar com as mesmas; à operacionalização das variáveis em perguntas 

adequadas às metas; ao encadeamento das questões e à utilização de uma linguagem 

clara em função do entrevistado. 

 

3.2.1. Objetivos 

 

Com as entrevistas ao EE, ao PEE e à aluna procuraram-se atingir os objetivos 

que se apresentam. 

 

EE: 

- conhecer a história familiar; 

- perceber quais os sinais de alerta; 

- conhecer como é feito o diagnóstico; 

- conhecer a perspetiva familiar sobre a intervenção realizada; 

- compreender as implicações que a síndrome de dislexia e disortografia pode 

acarretar ao nível do desenvolvimento social e emocional da aluna. 

 

PEE: 

- recolher dados pessoais e profissionais do docente; 
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- perceber como é o processo de inclusão de um aluno com síndrome de dislexia 

e disortografia nas NEE; 

- conhecer como é feito o diagnóstico; 

- indagar sobre as estratégias de intervenção recomendadas e utilizadas; 

- identificar as dificuldades apresentadas pela aluna; 

- compreender as implicações que a síndrome de dislexia e disortografia pode 

acarretar ao nível do desenvolvimento social e emocional da aluna. 

Aluna: 

- perceber a forma como a aluna percecionou o diagnóstico; 

- indagar sobre as estratégias de intervenção usadas; 

- compreender as implicações que a síndrome de dislexia e disortografia pode 

acarretar ao nível do seu desenvolvimento social e emocional. 

4. PROCEDIMENTOS

Com a concretização desta investigação, em diferentes fases, desenvolveram-

se diversas tarefas. Como se sabe, todo o trabalho de investigação implica 

profundamente uma pessoa, pelo que foi devidamente planeado. Teve o seu início no 

mês de fevereiro de 2016 e o seu términus em setembro de 2016. 

De seguida, apresenta-se um cronograma onde se projetaram todas as fases do 

trabalho de investigação, bem como a sua duração.  

Trabalho de investigação Jan Fev Mar Abr Maio Jun Jul Ago Set 

F
a
s
e
s
 d

e
 

tr
a
b

a
lh

o

Revisão da literatura 

Solicitação de 

autorizações 

Definição do problema 
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Definição dos objetivos 

Pesquisa documental 

Elaboração das 

entrevistas 

Aplicação das entrevistas 

Processamento dos 

dados das entrevistas 

Análise de dados 

Discussão de resultados 

Revisão da literatura e 

conclusão da parte teórica 

e prática 

Reflexões finais 

Entrega do trabalho 

Quadro 10 – Cronograma de atividades 

Como se pode verificar no quadro anterior, iniciou-se o presente estudo com a 

revisão da literatura relativamente aos DAE, mais especificamente a dislexia e a 

disortografia. Começou a pensar-se no problema em estudo e na definição dos 

objetivos. 

Posteriormente, formalizou-se o pedido de autorização ao EE da aluna e ao 

Agrupamento, através do contacto pessoal com o diretor e entrega do pedido de 

autorização nos serviços administrativos (e. g. Pedidos de autorização, Anexo 1). 

Seguiu-se a pesquisa documental através da consulta do processo individual da 

aluna. Também se iniciou a elaboração das entrevistas e a sua efetiva concretização. 

Todos os dados recolhidos foram devidamente tratados e procedeu-se à 

discussão dos resultados. Teceram-se algumas reflexões finais e concluiu-se 

definitivamente a parte teórica e prática do estudo. 
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CAPÍTULO VI 

APRESENTAÇÃO E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS 

“Na análise e discussão, os resultados estabelecem as relações entre os dados 

obtidos, o problema da pesquisa e o embasamento teórico dado na revisão da literatura.” 

Silva & Menezes (2005) 

Tendo em linha de conta os dados recolhidos e a análise documental, dos 

documentos que fazem parte do processo individual da aluna, foi possível caraterizá-la, 

assim como a sua família. 

Por sua vez, as entrevistas efetuadas à aluna, EE e PEE, foram devidamente 

reproduzidas. Seguiu-se a análise de conteúdo das mesmas, definindo-se categorias e 

subcategorias tendo em consideração os objetivos anteriormente estabelecidos.   

Desta forma, no último capítulo deste trabalho, far-se-á a apresentação e 

discussão dos dados obtidos. 

1. HISTÓRIA FAMILIAR

Como referido na primeira parte deste trabalho – revisão da literatura – em todo 

o processo de intervenção com uma criança ou jovem com a síndrome da dislexia e

disortografia, é essencial a articulação de todas as pessoas que intervêm junto da 

criança, nomeadamente da família (Teles, 2004).  

Assim, tendo em conta a relevância da família, retirou-se da análise documental 

do processo individual da LC os indicadores relacionados com a história familiar e 

apresentam-se no quadro seguinte. 
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ANÁLISE DOCUMENTAL 

Categoria Subcategoria Indicadores Fonte 

História 

familiar 

Habitação “(…) vive com os pais e o irmão” Anamnese, 

Anexo 2 

 “Residem numa moradia, própria” 

 
Relação com a 

família próxima 

“Relaciona-se bem como pai e a mãe. 

Obedece a ambos, mas mais ao pai” 

Anamnese, 

Anexo 2 

  “(…) tem um pouco de ciúmes do irmão”  

 

Acompanhamento 

familiar nas 

atividades 

escolares 

“(…) é muito protegida e com pouca 

autonomia em algumas áreas, 

nomeadamente na realização dos 

trabalhos escolares” 

Anamnese, 

Anexo 2 

 

 

 “(…) em ambiente familiar é necessário 

mandar constantemente a (…) estudar, 

visto que raramente apresenta 

motivação para o fazer de uma forma 

voluntária” 

RTP, Anexo 21 

 

 

 “(…) manifesta interesse em 

acompanhar o processo escolar da sua 

educanda. Os pais, dentro dos seus 

conhecimentos, acompanham, 

supervisionam e ajudam diariamente a 

filha” 

PEI 2015/2016, 

Anexo 3 

 

Algum elemento 

na família com as 

mesmas 

dificuldades 

“(…) eu própria não aprendia muito bem 

e também dava erros” 

Anamnese, 

Anexo 2 

 

Quadro 11 – Família: síntese da análise documental 

 

A LC é oriunda de uma família preocupada com os seus resultados escolares, 

pois verifica-se que “Os pais, dentro dos seus conhecimentos, acompanham, 
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supervisionam e ajudam diariamente a filha”. Têm o cuidado de mandar a sua educanda 

estudar, pois “(…) raramente apresenta motivação para o fazer de uma forma 

voluntária”. 

Segundo Teles (2004), os estudos realizados ao nível neurológico, também 

confirmam que a dislexia poderá ser de origem genética e, por isso, ser parcialmente 

herdada. À semelhança do descrito, nesta situação também se verifica uma tendência 

entre os elementos da família para a problemática que a LC apresenta, pois a mãe 

reconhece que “(…) eu própria não aprendia muito bem e também dava erros”.  

2. HISTÓRIA DE DESENVOLVIMENTO

O procedimento de recolha de informações relativo à história de 

desenvolvimento é um instrumento muito útil para se chegar a um diagnóstico, pois 

através do seu uso reúnem-se informações muito importantes.  

Através da análise documental do processo individual da LC, reúnem-se as 

informações que se apresentam no Quadro 12. 

ANÁLISE DOCUMENTAL 

Categoria Subcategoria Indicadores Fonte 

História de 

desenvolvimento 

Dados peri, 

pré e pós 

natais 

“A gravidez e parto foram 

normais.” 

Relatório – síntese 

de observação e 

avaliação psicológica 

2009/2010, Anexo 9 
“Fez as aquisições 

psicomotoras dentro dos 

parâmetros adequados para 

cada idade.” 
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História de 

saúde 

Relativamente à visão “(…) vê a 

100%”. 

Anamnese, Anexo 2 

Quanto à audição “Foi a uma 

consulta dos ouvidos por causa 

de problemas no nariz. Fez um 

desentupimento e ficou bem, 

por altura do infantário.” 

“(…) apresenta um 

desenvolvimento cognitivo 

médio superior e, portanto, de 

acordo com o que é esperado, 

considerando o ano escolar em 

que se encontra.” 

Relatório – síntese 

de observação e 

avaliação psicológica 

2012/2013, Anexo 

18 

Quadro 12 – História de desenvolvimento: síntese da análise documental 

De acordo com Correia (2001), um dos aspetos para se efetuar o diagnóstico de 

DAE é através da exclusão de outras causas, nomeadamente as DAE não serem 

causadas por problemas sensoriais e motores, problemas intelectuais generalizados, 

perturbações emocionais ou influências ambientais.  

A este respeito, verifica-se que a gravidez e parto da LC foram normais. “ Fez as 

aquisições psicomotoras dentro dos parâmetros adequados para cada idade”, 

excluindo-se problemas motores. 

Ao nível sensorial, não se registam problemas visuais, pois a LC “(…) vê a 

100%”. Também não se registam problemas auditivos, uma vez que “Foi a uma consulta 

dos ouvidos por causa de problemas no nariz. Fez um desentupimento e ficou bem, por 

altura do infantário.” 

Em termos de desenvolvimento cognitivo, a LC “(…) apresenta um 

desenvolvimento cognitivo médio superior e, portanto, de acordo com o que é esperado, 

considerando o ano escolar em que se encontra.” Desta forma, os problemas 

intelectuais generalizados, ao longo do seu desenvolvimento, também são excluídos. 
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3. PERCURSO ESCOLAR

Para dar seguimento à apresentação e discussão dos resultados do presente 

estudo, expõem-se os aspetos mais relevantes do percurso escolar da LC. Considera-

se que as manifestações que possam surgir, ao longo do percurso escolar, são 

essenciais para entender melhor a aluna e averiguar se precisa de apoio específico que 

corresponda às suas reais necessidades.  

Dado que não há informações no processo individual da LC relativas à educação 

pré-escolar, apresentamos a análise documental em três períodos: 1.º, 2.º e 3.º CEB. 

3.1. 1.º CEB 

No quadro seguinte, apresenta-se a análise documental relativa ao 1.º CEB. 

ANÁLISE DOCUMENTAL 

Categoria Subcategoria Indicadores Fonte 

1.º CEB Dificuldades 

detetadas 

“Lê textos com alguma dificuldade. Tem 

dificuldade na escrita de frases.” 

Registo de 

avaliação 

2008/2009 – 

3.º período,

Anexo 4 

“(…) dificuldade na leitura e 

principalmente interpretar com correção o 

que lê.” 

Plano de 

Recuperação 

2009/2010, 

Anexo 6 

“ Dá alguns erros ortográficos.” 

“(…) dá erros ortográficos e expõe as 

suas ideias de forma abreviada e 

desorganizada” 

Informação 

Pedagógica, 

Anexo 7 
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 “(…) identificam-se dificuldades no que 

concerne à leitura e escrita, que poderão 

condicionar a aprendizagem (…)” 

Relatório – 

síntese de 

observação 

e avaliação 

psicológica 

2009/2010, 

Anexo 9 
 

 “(…) manifesta vários sinais de uma 

Dificuldade Específica de Leitura e de 

Escrita (dislexia-disortografia), embora 

ainda não se possa definir concretamente 

o quadro, devido à sua idade cronológica.” 

 
 “(…) ainda lê com algumas hesitações e 

sem entoação.”  

Relatório 

individual da 

aluna 

2010/2011, 

Anexo 11  

 “Compreende e exprime mensagens 

verbais, mas apresenta um discurso 

pouco fluente, pobre em vocabulário, fraca 

organização e encadeamento das ideias.”  

  “Tem pouca imaginação e criatividade.”  

 
 “Escreve com alguma incorreção quer 

ortográfica, quer ao nível morfo-sintático” 

 

 

 “(…) manifesta fortes indicadores de 

dificuldades específicas de 

aprendizagem nos domínios da leitura 

e da escrita (dislexia-disortografia). 

Estas dificuldades são um obstáculo 

recorrente na sua aprendizagem, 

sobretudo pela necessidade que tem em 

realizar um esforço maior na leitura e na 

escrita, pois estas não se processam de 

forma automática como já seria de 

esperar para a sua idade e ano de 

escolaridade.” 

Relatório – 

síntese de 

observação 

psicológica 

2011/2012, 

Anexo 13 
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“As dificuldades de escrita e de leitura 

tiveram algumas implicações negativas no 

seu desempenho escolar.” 

Registo de 

avaliação 

2011/2012 – 

3.º período,

Anexo 15 
“(…) conseguiu, com alguma dificuldade, 

adquirir as aprendizagens essenciais das 

diversas áreas curriculares disciplinares.” 

“Seria extremamente benéfico para esta 

aluna que, no próximo ano letivo, 

beneficiasse de apoio pedagógico 

acrescido no sentido de colmatar algumas 

dificuldades detetadas.” 

Tipo de 

acompanhamentos 

dos quais 

beneficia 

“(…) é acompanhada pela equipa de 

Psicologia e Orientação do Agrupamento.” 

Relatório 

individual da 

aluna 

2010/2011, 

Anexo 11 

“(…) beneficiou de ensino individualizado 

por parte da docente do ensino regular.” 

“Usufruiu também de apoio educativo uma 

vez por semana, o qual se revelou 

insuficiente perante as dificuldades 

apresentadas.” 

“(…) beneficiou de ensino individualizado 

por parte da docente do ensino regular.” 

Relatório 

individual da 

aluna 

2011/2012 – 

3.º período,

Anexo 14 

“Usufruiu também de apoio educativo 

duas vezes por semana, o qual se revelou 

insuficiente perante as dificuldades 

apresentadas.” 

Quadro 13 – Percurso escolar da aluna no 1.º CEB: síntese da análise documental 

No 1.º CEB, através da avaliação psicológica feita pelo SPO do Agrupamento, 

verifica-se que há a identificação de “dificuldades no que concerne à leitura e escrita, 

que poderão condicionar a aprendizagem (…)”. Contudo, apesar de manifestar, “(…) 

vários sinais de uma Dificuldade Específica de Leitura e de Escrita (…)” não é feito um 
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diagnóstico conclusivo no 2.º ano de escolaridade, “(…) devido à sua idade cronológica.” 

Segundo os critérios de diagnóstico para as PAE, “As dificuldades de aprendizagem 

começam durante os anos escolares (…)” porém “(…) podem não se manifestar 

completamente até que as exigências para essas capacidades académicas excedam 

as capacidades limitadas do indivíduo” (APA, 2014, p 78). 

Ao longo do 1.º CEB, apesar de beneficiar de “(…) ensino individualizado por 

parte da docente do ensino regular” e de usufruir “(…) também de apoio educativo”, 

continua a manifestar “(…) dificuldades específicas de aprendizagem nos domínios da 

leitura e da escrita (dislexia-disortografia)”, dificuldades essas que “(…) tiveram algumas 

implicações negativas no seu desempenho escolar.” Desta forma, à semelhança do 

descrito na literatura, a intervenção deve ser feita “(…) através de profissionais treinados 

nos procedimentos terapêuticos escolhidos” (Torres & Fernández, 2001, p. 53). 

 

 

3.2. 2.º CEB 

 

Seguidamente, apresenta-se o segundo período relevante para o percurso 

escolar da LC – o 2.º CEB. Assim, no Quadro 14 é compilada a análise documental 

dessa etapa. 

ANÁLISE DOCUMENTAL 

Categoria Subcategoria Indicadores Fonte 

2.º CEB Diagnóstico “(…) apresenta um desenvolvimento 

cognitivo médio superior e, portanto, de 

acordo com o que é esperado, 

considerando o ano escolar em que se 

encontra.”  

Relatório – síntese 

de observação 

psicológica 

2012/2013, Anexo 

17 
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“(…) os resultados obtidos na avaliação 

das áreas da leitura e da escrita 

sugerem um quadro de dificuldades 

específicas de aprendizagem (dislexia e 

disortografia), o que acarreta sérias 

repercussões ao nível da 

aprendizagem.” 

“(…) sugere-se que este caso seja 

avaliado tendo por referência a 

classificação internacional de 

funcionalidade, incapacidade e saúde 

(avaliação educacional e psicológica), 

dado que se considera decisivo para a 

evolução académica da (…) a adoção de 

medidas previstas ao abrigo do decreto-

lei 3/2008.” 

Processo de 

referenciação 

É feita a referenciação da aluna, ao 

abrigo do Decreto-Lei n.º 3/2008, de 07 

de janeiro. 

Referenciação, 

Anexo 18 

Integra as NEE – Decreto-Lei n.º 3/2008, 

de 07 de janeiro. 

RTP, Anexo 20 

“(…) apresenta limitações significativas 

na atividade e participação com grande 

incidência na leitura e na escrita, 

resultantes de problemas ao nível das 

funções do corpo, mais concretamente 

ao nível das funções da atenção, da 

perceção e das funções mentais da 

linguagem, caraterizando-se num quadro 

de Dificuldades Específicas de 

Aprendizagem nos domínios da leitura e 

da escrita (dislexia-disortografia).” 
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 Elegibilidade Ao abrigo do Decreto-Lei n.º 3/2008, de 

07 de janeiro, usufruiu de medidas 

educativas consagradas no Capítulo IV, 

artigo 16.º, ponto 3, alíneas: 

a) Apoio Pedagógico Personalizado;  

d) Adequações no processo de 

avaliação;  

f) Tecnologias de Apoio. 

PEI 2012/2013, 

Anexo 21 

 Condições 

especiais na 

realização 

dos exames 

nacionais do 

6.º ano 

“(…) a aluna foi proposta para usufruir 

das seguintes condições especiais na 

realização da prova final de ciclo de 

português e matemática, de acordo com 

as orientações do JNE/2014(…)” 

Proposta para 

aplicação de 

condições 

especiais na 

realização das 

provas finais de 

ciclo no ano letivo 

2013/2014, Anexo 

25 

Quadro 14 – Percurso escolar da aluna no 2.º CEB: síntese da análise documental 

 

Esta etapa fica marcada por uma nova avaliação psicológica realizada no SPO 

do Agrupamento, onde se confirma que a aluna “(…) apresenta um desenvolvimento 

cognitivo médio superior e, portanto, de acordo com o que é esperado, considerando o 

ano escolar em que se encontra.” Fonseca (2004), à semelhança do que se pode 

verificar neste caso, diz-nos que nas DAE, há um desfasamento entre o funcionamento 

intelectual e a realização escolar.  

Com a avaliação psicológica mencionada anteriormente, também se voltam a 

enfatizar as dificuldades nas áreas da leitura e da escrita, que “(…) sugerem um quadro 

de dificuldades específicas de aprendizagem (dislexia e disortografia), o que acarreta 

sérias repercussões ao nível da aprendizagem.” Desta forma, “(…) sugere-se que este 

caso seja avaliado tendo por referência a classificação internacional de funcionalidade, 

incapacidade e saúde (…)”. A este respeito, é defendido que “(…) só um diagnóstico 

multidisciplinar é que pode identificar com precisão o que está a acontecer com o aluno” 

(Associação Brasileira de Dislexia, 2003, citado por Lourenço, 2012, p. 41). 
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O 2.º CEB também fica especialmente marcado pela integração da aluna ao 

abrigo do Decreto-Lei n.º 3/2008, de 07 de janeiro. Efetivamente, “(…) apresenta 

limitações significativas na atividade e participação com grande incidência na leitura e 

na escrita, resultantes de problemas ao nível das funções do corpo, mais concretamente 

ao nível das funções da atenção, da perceção e das funções mentais da linguagem, 

caraterizando-se num quadro de Dificuldades Específicas de Aprendizagem nos 

domínios da leitura e da escrita (dislexia-disortografia).” 

Assim, a LC passa a beneficiar de medidas educativas consagradas no artigo 

16.º, ponto 3, alíneas a) Apoio pedagógico personalizado; d) Adequações no processo

de avaliação; e f) Tecnologias de apoio. 

Como é explicado no sítio oficial do ME, no separador da educação especial, no 

ícone das perguntas frequentes, que quando é “Confirmada a existência de alterações 

funcionais de caráter permanente, inerentes à dislexia, caso os alunos apresentem 

limitações significativas ao nível da atividade e da participação, nomeadamente na 

comunicação ou na aprendizagem, enquadram-se no grupo-alvo do Decreto-Lei n.º 3”.  

3.3. 3.º CEB 

Finalmente, tendo em conta que se decidiu analisar o percurso escolar da aluna 

em três períodos, apresenta-se no Quadro 15 a análise documental do seu percurso no 

3.º CEB.
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ANÁLISE DOCUMENTAL 

Categoria Subcategoria Indicadores Fonte 

3.º CEB Alteração do PEI Passa a beneficiar de mais uma medida 

educativa.  

“Ao abrigo do Decreto-Lei n.º 3/2008, de 

07 de janeiro, usufruiu de medidas 

educativas consagradas no Capítulo IV, 

artigo 16.º, ponto 3, alíneas: 

a) Apoio Pedagógico Personalizado;  

b) Adequações curriculares individuais; 

d) Adequações no processo de 

avaliação;  

f) Tecnologias de Apoio.” 

PEI 2014/2015, 

Anexo 29 

 Desenvolvimento 

emocional 

“(…) em contexto escolar, continua a 

demonstrar insegurança, principalmente 

em tarefas que envolvem a leitura.” 

Relatório de 

acompanhamen

to psicológico 

2014/2015, 

Anexo 30 

Quadro 15 – Percurso escolar da aluna no 3.º CEB: síntese da análise documental 

Ao longo da frequência do 3.º CEB são verificadas alterações das medidas 

educativas. Além de beneficiar das consagradas no artigo 16.º, ponto 3, alíneas a) Apoio 

pedagógico personalizado; d) Adequações no processo de avaliação; e f) Tecnologias 

de apoio, passa também a beneficiar da alínea b) Adequações curriculares individuais. 

Relativamente à parte emocional, evidencia-se que “(…) em contexto escolar, 

continua a demonstrar insegurança, principalmente em tarefas que envolvem a leitura.”  

 

 

4. ANÁLISE DAS ENTREVISTAS 

 

Depois de serem realizadas as entrevistas, o procedimento seguinte foi fazer a 

sua transcrição da forma mais precisa. Na consecução deste objetivo, de muito serviram 
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as gravações áudio efetuadas. Imediatamente a seguir, passou-se à análise de 

conteúdo das mesmas. 

Segundo alguns autores (Sampieri et al., 2006, citados por Pardal & Lopes, 

2011), a análise de conteúdo é uma técnica de investigação cuja finalidade é a descrição 

objetiva, sistemática e quantitativa do conteúdo patente de uma comunicação.  

Percorreu-se a trajetória que se apresenta: 

1. Transcrição das entrevistas;

2. Leitura global das entrevistas para se obter uma primeira abordagem

relacionada com os objetivos da análise;

3. Delineamento de uma matriz para a análise de conteúdo – primeira versão

da matriz onde constem temas com ligação aos objetivos em análise;

4. Definição de unidades de análise – a partir de leituras minuciosas,

estruturação de um leque de unidades de análise;

5. Preenchimento da matriz – registo das unidades de análise na matriz

construída, fazendo ligações aos temas considerados;

6. Categorização das unidades de análise – com o estabelecimento de

categorias e subcategorias para melhor compreensão e análise.

7. Narração – escrita de um texto descritivo com referências aos temas e que

contenha a variedade de categorias e subcategorias;

8. Interpretação – com a formação de inferências sobre as categorias;

9. Síntese interpretativa – escrita de um texto elucidativo sobre os dados

recolhidos e analisados.

Desta forma, apresenta-se a análise de conteúdo produzida através das 

entrevistas transcritas ao EE, PEE e aluno.     
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4.1. EE 

 

O ação dos pais / EE é essencial no desenvolvimento dos seus educandos. Em 

situações de DAE o seu papel é igualmente importante. Sabe-se que estes agentes são 

essenciais na identificação de alguns sinais de alerta que podem ocorrer durante a 

primeira infância e que poderão indicar DAE (Teles, 2004). 

Ao nível da intervenção das DAE, o seu papel também não é de descurar, sendo 

fundamental a articulação de todos os agentes que intervêm com a criança (Coelho, 

2013). 

Como tal, neste estudo também se destaca o papel do EE, através da análise de 

conteúdo da entrevista realizada a este agente (e. g. Guião e transcrição da entrevista 

ao EE, Anexo 34). 

 

4.1.1. História familiar 

 

Foi realizada a entrevista ao EE da aluna e no Quadro 16 apresenta-se a análise 

de conteúdo relativamente à história familiar. 

ANÁLISE DE CONTEÚDO – EE 

Categoria Subcategoria Unidade de registo Unidade de contexto 

História 

familiar 

Relação com a 

família próxima 

Relaciona-se bem com 

os pais 

“Relaciona-se bem comigo e com 

o meu marido.” 

 
  “Às vezes é que me chateio, 

porque é muito refilona(…)” 

 Relação com a 

família próxima 

Boa relação com o 

irmão 

“Com o irmão dá-se bem, (…)” 

 

“(…) tem alturas em que é muito 

ciumenta e parece uma criança 

como ele.” 
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Participação em 

tarefas 

domésticas 

Só faz quando a 

mandam 

“Ui… só faz se eu pedir… é muito 

preguiçosa.” 

“(…) quando faz alguma coisa faz 

bem e faz sozinha.” 

Algum elemento 

na família com 

as mesmas 

dificuldades 

A mãe tinha 

dificuldades quando 

andava na escola 

“Eu não aprendia nada bem e 

não gostava da escola.” 

A tia materna tem 

apoio na escola 

“(…) tenho uma irmã que tem 

apoio na escola e anda num 

curso.” 

“(…) sempre teve dificuldades a 

escrever.” 

Quadro 16 – História familiar: análise de conteúdo da entrevista ao EE 

Relativamente à história familiar, a LC relaciona-se bem com todos os elementos 

da família próxima, no entanto, com os pais “(…) é muito refilona (…)” e, com o irmão 

“(…) é muito ciumenta (...)”. Dada a faixa etária em que está inserida, 14 anos, ainda 

revela alguma imaturidade, pois é comparada ao irmão “(…) parece uma criança como 

ele.”   

À semelhança do que descreve Teles (2004), verifica-se uma tendência 

hereditária para a problemática apresentada pela LC, pois na família são identificadas 

dificuldades escolares. A mãe descreve que “(…) não aprendia nada bem e não gostava 

da escola.” Também a tia materna revela dificuldades escolares, pois “(…) tem apoio na 

escola(…)”.  

4.1.2. Sinais de alerta 

No Quadro 17 mostra-se a análise de conteúdo relativamente aos sinais de alerta 

que indicaram a presença de dificuldades na entrevista realizada à EE da LC.   
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ANÁLISE DE CONTEÚDO – EE 

Categoria Subcategoria Unidade de registo Unidade de contexto 

Sinais de 

alerta 

Dificuldades 

antes do 

diagnóstico 

Dificuldades na leitura “Era na leitura.” 

“Tinha dificuldades a aprender a 

ler.” 

“(…) ela não lia bem.” 

Recurso a 

ajuda 

especializada 

Professora “(…) fui com ela a uma 

professora particular (…)” 

Psicóloga “(…) e depois fui com ela à 

psicóloga da escola.” 

“(…) falou de dislexia, (…)” 

“(…) era muito cedo para ter a 

certeza.” 

Quadro 17 – Sinais de alerta: análise de conteúdo da entrevista ao EE 

Quanto aos sinais de alerta, logo no primeiro ano de escolaridade, são 

identificadas “(…) dificuldades a aprender a ler.” Tal como estabelecido pela APA 

(2014), um dos critérios de diagnóstico para as PAE é a dificuldade na leitura de 

palavras, sendo esta pautada por incorreções ou lenta e esforçada. 

No 2.º ano de escolaridade, as dificuldades de leitura intensificam-se e a 

encarregada de educação procura ajuda especializada, pois descreve que primeiro “(…) 

fui com ela a uma professora particular (…)” e que depois “(…) fui com ela à psicóloga 

da escola.” Para Pereira (2009), o diagnóstico de dislexia e disortografia é usualmente 

confirmado quando começam a ser exigidas competências de leitura e escrita. No 

entanto, no 2.º ano de escolaridade ainda é precoce, pois as dificuldades podem-se 

confundir com falta de pré-requisitos de leitura e escrita ou imaturidade. 

Coincidentemente com o descrito na literatura, a psicóloga “falou de dislexia, (…)”, 

porém ainda “(…) era muito cedo para ter a certeza.” 
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4.1.3. Diagnóstico 

Quanto ao diagnóstico, é mostrado no Quadro 18, da entrevista realizada à EE 

da LC, a análise de conteúdo relativa a este ponto. 

ANÁLISE DE CONTEÚDO – EE 

Categoria Subcategoria Unidade de registo Unidade de contexto 

Diagnóstico Quando foi feito 

o diagnóstico

Ano de escolaridade “Acho que foi no 3.º ano, (…)” 

Idade “(…) mais ou menos 8 anos.” 

Quem fez o 

diagnóstico 

Psicóloga “Foi a psicóloga.” 

Qual foi o 

processo 

Professora “Primeiro foi a professora, (…) 

“(…) ela ia para as fichas e não 

fazia como nas aulas.” 

“(…) disse que ia mandá-la para 

a psicóloga da escola.” 

Psicóloga “(…) ajudou na identificação das 

dificuldades.” 

Clarificação do 

diagnóstico 

Alguém explicou “Sim.” 

Quem explicou “A psicóloga(…)” 

“(…) a professora primária 

também dizia.”  

“E eu própria também…” 

“(…) pesquisei.” 
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 Impacto do 

diagnóstico 

Na EE “Um bocadito mal, (…)” 

  “(…) mas temos de ultrapassar.” 

 
  “Mas claro nunca ninguém está 

preparada.” 

  Na aluna “Não foi assim muito difícil…” 

 
  “Quando andava na primária não, 

(…)” 

 

  “(…) mas depois quando entrou 

para o 2.º ciclo…testes 

diferentes… já foi mais 

complicado…” 

Quadro 18 – Diagnóstico: análise de conteúdo da entrevista ao EE 

 

No que respeita ao diagnóstico, segundo as informações fornecidas pela EE, 

acha “(…) que foi no 3.º ano, (…)”, quando a LC tinha “(…) mais ou menos 8 anos.” 

Nesta altura e de acordo com o postulado por Pereira (2009), já começam a ser exigidas 

competências de leitura e escrita e, portanto, o diagnóstico de DAE já é viável. 

Quem confirmou o diagnóstico “Foi a psicóloga”, sendo que a aluna foi 

encaminhada pela professora. Segundo Correia (2011), o ponto de partida para a 

inclusão das DAE numa das categorias das NEE, deve ser a observação e avaliação 

dos alunos, independentemente das suas caraterísticas. 

A explicação do diagnóstico foi feito pela “(…) psicóloga(…)” e “(…) a professora 

primária também dizia.” Verifica-se que a própria encarregada de educação também 

pesquisou informação sobre o assunto. 

No que concerne ao impacto do diagnóstico, a EE considera que “(…) nunca 

ninguém está preparada.” E que reagiu “Um bocadito mal, (…)”, mas que “(…) temos de 

ultrapassar.” Por sua vez, considera que para a sua educanda, no 1.º CEB, “Não foi 

assim muito difícil…”. Porém, no 2.º CEB com os “(…) testes diferentes… já foi mais 

complicado…” 
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4.1.4. Perspetiva familiar sobre a intervenção 

No Quadro 19 é explanada a perspetiva familiar sobre a intervenção realizada, 

resultante da análise de conteúdo da entrevista efetuada à EE. 

ANÁLISE DE CONTEÚDO – EE 

Categoria Subcategoria Unidade de registo Unidade de contexto 

Perspetiva 

familiar 

sobre a 

intervenção 

Ajuda familiar 

nas tarefas 

escolares 

Costuma ajudar nas 

tarefas escolares 

“Quando ela me pede ajuda, sim, 

sempre.” 

“E eu também lhe pergunto se 

precisa de ajuda, mas ela às 

vezes diz que não, quando 

precisa, chama-me.” 

Forma de ajudar “Fazer-lhe perguntas, quando são 

os testes.”  

“Sinto que já pouco a posso 

ajudar, porque há coisinhas que já 

não sei…” 

“(…) ela chama muitas vezes o 

pai para o inglês, (…)” 

Prática de 

leitura e escrita 

Praticar a leitura e a 

escrita de forma 

autónoma 

“(…) não muito.” 

“Não gosta de ler, nem de 

escrever.” 

Medidas 

educativas 

Eficácia das medidas 

educativas 

“Sim, eu acho.” 

“(…) os professores dizem que a 

minha filha não aceita.” 
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 Intervenção 

específica 

Intervenção específica 

na escola 

“Sim, na escola.” 

 “Tem com a psicóloga (…)” 

 
  “(…) com a professora do ensino 

especial.”  

   “Também tem as salas de estudo.” 

   “Acho que é bom (…)” 

 
Papel da escola Ajuda na escola “(…) mudar-lhe a pauta das notas 

(…)” 

 
  “(…) tentarem-lhe não lhe dar 

testes diferentes (…)” 

 
Articulação com 

a escola 

É chamada para ir à 

escola 

“(…) é para a psicóloga e para a 

professora de ensino especial.” 

Quadro 19 – Perspetiva familiar sobre a intervenção: análise de conteúdo da entrevista ao EE 

 

Em contexto familiar, verifica-se que o EE é preocupado e tenta acompanhar o 

seu educando, pois descreve que “Quando ela me pede”, a costuma ajudar “(…) sim, 

sempre.”, na realização das tarefas escolares. Mesmo quando a educanda não pede 

“(…) eu também lhe pergunto se precisa de ajuda, (…)”. Desabafa a sua preocupação 

ao dizer que “Sinto que já pouco a posso ajudar, porque há coisinhas que já não sei 

(…)”  

Em contexto escolar, o EE considera eficazes as medidas educativas das quais 

o seu educando beneficia, pois a essa questão descreve que “Sim, eu acho.” No 

entanto, acrescenta que “(…) os professores dizem que a minha filha não aceita”, 

denotando-se alguma dificuldade na aceitação das mesmas. 

Menciona que a educanda tem uma intervenção específica “(…) com a psicóloga 

(…)” e “(…) com a professora do ensino especial.” Descreve que “Também tem as salas 

de estudo.” Este trabalho desenvolvido na escola é pelo EE considerado positivo, pois 

diz “Acho que é bom (…)”. 

Desta forma, pode-se afirmar que tanto em contexto familiar, como em contexto 

escolar, há a preocupação de trabalhar com a LC e intervir de forma o sucesso educativo 
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seja um objetivo alcançado. Verifica-se que há uma articulação entre a escola e a 

família.  

Pela revisão da literatura, verifica-se que “É extremamente importante que os 

encarregados de educação, professores e terapeutas estejam em constante 

comunicação, (…)” (Rief & Heimburge 2000, citados por Coelho, 2013, p. 26). 

4.1.5. Perspetiva sobre o desenvolvimento emocional da aluna 

No Quadro 20 é patenteada a análise de conteúdo da entrevista realizada à EE 

da aluna LC, no que respeita ao desenvolvimento emocional da LC. 

ANÁLISE DE CONTEÚDO – EE 

Categoria Subcategoria Unidade de registo Unidade de contexto 

Desenvolvimento 

emocional da 

aluna 

Integração da 

aluna na escola 

Problemas de 

integração na escola 

“Um pouco mal.” 

“(…) ter testes diferentes (…)” 

“Ser avaliada de maneira 

diferente.” 

“O ter apoios que ocupam 

muito o tempo livre…” 

Problemas de 

integração na turma 

“Sente-se diferente.” 

“Na turma também há uma 

miúda que tem dificuldades e 

ela sofre só de pensar que a 

comparam com ela.” 

Gosto pela escola “Não gosta muito.” 

“Há coisas que a atormentam 

na escola.” 

“Isso mexe muito com ela.” 
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Implicações no 

desenvolvimento 

emocional 

Teve implicações no 

desenvolvimento 

emocional 

“É muito insegura” 

“(…) mais revoltada (…)” 

“(…) e não pensa antes de 

falar… responde a tudo.” 

Perspetivas 

futuras 

Perspetivas futuras 

escolares e 

profissionais 

“Eu gostava que fosse para a 

universidade. Mas é o 12.º 

ano, num cursinho…” 

“E sair da escola.” 

Quadro 20 – Integração da aluna na escola: análise de conteúdo da entrevista ao EE 

Relativamente ao desenvolvimento emocional, a EE considera que a LC “É muito 

insegura” e está “(…) mais revoltada (…)”. Esclarece que “(…) não pensa antes de falar 

(…)” e “(…) responde a tudo.” Considera que a sua educanda não está bem integrada 

na escola por “(…) ter testes diferentes dos outros” e “Ser avaliada de maneira 

diferente.”  

O facto de “(…) ter apoios que ocupam muito o tempo livre…”, também é descrito 

como um aspeto negativo. Em contexto turma, “Sente-se diferente” e o facto de pensar 

que pode ser comparada com outra aluna que tem NEE, faz com que sofra muito.  

Quanto a expetativas futuras, a EE gostava que a LC “(…) fosse para a 

universidade”, mas acha que só irá fazer “(…) o 12.º ano, num cursinho…” e depois “(…) 

sair da escola.” 

A este respeito, a literatura diz-nos que os indivíduos que apresentam DAE 

podem apresentar problemas ao nível do comportamento socio emocional, em contexto 

familiar ou escolar (Correia, 2011). No caso específico da LC, verificam-se problemas 

graves na relação com os pares, que têm implicações no seu desenvolvimento 

emocional. 
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4.2. PEE 

Para uma grande parte das crianças, aprender a ler e a escrever são tarefas que 

se aprendem com facilidade. Porém, para muitas das crianças que apresentam DAE, o 

ato de ler ou escrever pode representar uma tarefa difícil, pouco gratificante e também, 

pouco atrativa. Quando isto acontece, é fundamental intervir nesta área.  

Como já foi referido, na intervenção é fundamental a articulação de vários 

agentes (Coelho, 2013). O PEE, no âmbito da medida educativa apoio pedagógico 

personalizado, contemplada no Capítulo IV, artigo 16.º, ponto 3, alínea a), do Decreto-

Lei n.º 3/2008, de 07 de janeiro, é o profissional competente para o reforço e 

desenvolvimento de competências específicas. Dado que neste tipo de intervenção, só 

se conseguem resultados a médio e longo prazo, importa que o PEE, em colaboração 

com o aluno, atuem com bastante paciência, dedicação, persistência e muito trabalho. 

Dado o seu precioso contributo na intervenção com alunos que apresentam DAE, 

seguidamente, reitera-se a ação do PEE, através da análise de conteúdo da entrevista 

a si realizada (e. g. Guião e transcrição da entrevista ao PEE, Anexo 33). 

4.2.1. Caraterização do PEE 

No Quadro 21 apresenta-se a análise de conteúdo relativa à caraterização do 

PEE da entrevista realizada ao mesmo. 

ANÁLISE DE CONTEÚDO – PEE 

Categoria Subcategoria Unidade de registo Unidade de contexto 

Caraterização do 

PEE 

Tempo de 

serviço 

Tempo de serviço 

como PEE 

“Há 17 anos.” 
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Caraterização 

do trabalho 

Caraterização do 

trabalho do PEE 

“Em primeiro lugar, faço 

acompanhamento a alunos, 

isto é, apoio pedagógico 

personalizado quer em 

contexto de sala de aula ou em 

pequeno grupo, numa sala à 

parte, quando se justifica.” 

“Sou também delegada de 

grupo(…)” 

“(…) as competências da 

delegada é monitorizar todo o 

processo de educação 

especial relativo aos alunos do 

Agrupamento.” 

“Auxilio os diretores de turma 

nas suas dúvidas, nas suas 

dificuldades, (…)” 

“Acompanho os encarregados 

de educação, sempre que se 

justifica, (…)” 

Formação na 

área das DAE 

Recebeu formação 

na área das DAE 

“Sim.” 

Formação para 

professores em geral 

“Sempre.” 

“(…) se um professor 

conhecer bem, ou tiver mais 

informação ou a máxima 

informação possível sobre 

esta problemática poderá de 

alguma maneira não confundir 

as dificuldades que possam 

ser de leitura e de escrita com 

aquelas que são próprias de 

uma dislexia e disortografia.” 
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“(…) há um treino de leitura e 

escrita e hoje em dia as 

crianças não treinam a leitura, 

não treinam a escrita e aquilo 

que a escola lhes dá, por 

vezes, para algumas crianças, 

é pouco e depois vamos 

confundir isso com uma 

problemática que não é. “ 

Quadro 21 – Caraterização do PEE: análise de conteúdo da entrevista ao PEE 

O PEE trabalha “Há 17 anos” com alunos que apresentam NEE. Destaca que no 

seu trabalho, em primeiro lugar, “(…) faço acompanhamento a alunos, isto é, apoio 

pedagógico personalizado (…)”. Este apoio pode ser em contexto de turma ou em 

contexto de pequeno grupo. Também tem outras funções, nomeadamente “Sou também 

delegada de grupo (…)”. Neste papel, destaca a monotorização de “(…) todo o processo 

de educação especial relativo aos alunos do Agrupamento”; o auxilio aos “(…) diretores 

de turma nas suas dúvidas, nas suas dificuldades, (…)” assim como o acompanhamento 

dos “(…) encarregados de educação, sempre que se justifica, (…)”. 

Descreve que recebeu formação no âmbito das DAE e considera que é “Sempre” 

importante que todos os professores devam receber igualmente formação nesta área, 

isto porque “(…) se um professor conhecer bem, ou tiver mais informação ou a máxima 

informação possível sobre esta problemática poderá de alguma maneira não confundir 

as dificuldades que possam ser de leitura e de escrita com aquelas que são próprias de 

uma dislexia e disortografia.” Como nos diz Teles (2004), as DAE são caraterizadas por 

vários indicadores que são necessários reconhecer, para que se possa detetar a 

problemática o mais precocemente possível.  

4.2.2. Inclusão nas NEE 

No Quadro 22 mostra-se a análise de conteúdo relativamente processo de 

inclusão da LC nas NEE, resultante da entrevista realizada à PEE.   
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ANÁLISE DE CONTEÚDO – PEE 

Categoria Subcategoria Unidade de registo Unidade de contexto 

Inclusão 

nas NEE 

Processo de 

inclusão no DL 

n.º 3/2008, de 

07 de janeiro 

Processo complicado “Foi muito complicado.” 

 “(…) o decreto-lei n.º 3 não 

especifica ou nós temos algumas 

dúvidas de quando é que uma 

dislexia deve ou não ser 

contemplada com as medidas do 

decreto-lei (…)” 

 

  “(…) aluno que não conseguia, ao 

longo do seu processo educativo, 

ter resultados ao nível da leitura e 

da escrita (…)”  

 

  “(…) implicava resultados bons 

nas outras áreas curriculares, 

analisou-se devidamente.”  

 

  “(…) sempre que se justifica 

temos as medidas do decreto-lei, 

mas não foi um processo muito 

fácil.” 

 

Medidas 

educativas  

Medidas educativas 

normalmente 

aplicadas em 

situações de dislexia e 

disortografia 

“A primeira medida são as 

adequações nas condições de 

avaliação, (…)” 

 

 “(…) para que os professores 

contemplem mais tempo na 

realização das provas, (…)” 

 
  “(…) fazer a leitura da prova 

sempre que se justifique (…)” 
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“(…) o apoio pedagógico 

personalizado também é outra 

das medidas que nós achamos 

muito importante ou que 

contemplamos sempre aqui no 

agrupamento (…)” 

“(…) pode nesse trabalho ser 

feita uma reeducação, isto é, 

trabalho específico nesta área 

(…)” 

Medidas educativas 

que a aluna usufrui 

“Apoio pedagógico personalizado, 

(…)” 

“(…) adequações na avaliação, 

(…)” 

“(…) neste momento já tem 

adequações curriculares 

individuais porque as dificuldades 

têm vindo a aumentar (…)” 

“Tem tecnologias de apoio.” 

“Tem salas de estudo nas 

disciplinas que se entendeu 

necessárias.”  

“Tem acompanhamento 

psicológico para a reeducação da 

dislexia e disortografia e ao 

mesmo tempo para as questões 

emocionais, (…)” 

Eficácia da 

implementação de 

medidas educativas 

“Neste momento sim, (…)” 

“(…) as adequações curriculares 

individuais já foram aplicadas.”  
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  “(…) foram um reajustamento que 

teve que ser feito.” 

 

  “(…) tem adequações curriculares 

individuais a Português, História, 

Ciências, e é só. “ 

Quadro 22 – Processo de inclusão: análise de conteúdo da entrevista ao PEE 

 

Quanto ao processo de inclusão da LC, ao abrigo do decreto-lei n.º 3/2008, de 

07 de janeiro, o PEE considera que “Foi muito complicado.” Isto porque, “(…) o decreto-

lei n.º 3 não especifica ou nós temos algumas dúvidas de quando é que uma dislexia 

deve ou não ser contemplada com as medidas do decreto-lei (…)”. A este respeito, no 

separador da educação especial, no sítio oficial do ME, é esclarecido que “Os serviços 

responsáveis pelo processo de avaliação devem certificar-se, relativamente a cada 

aluno, se existe de facto uma situação de verdadeira dislexia ou se as dificuldades do 

aluno decorrem de outros fatores, nomeadamente de natureza sociocultural.” 

Nesta situação em particular, o PEE descreve que “(…) aluno que não 

conseguia, ao longo do seu processo educativo, ter resultados ao nível da leitura e da 

escrita (…)”, o que “(…) implicava resultados bons nas outras áreas curriculares,(…) e, 

que por conseguinte, “(…) analisou-se devidamente.” Descreve que “(…) sempre que 

se justifica temos as medidas do decreto-lei, mas não foi um processo muito fácil.” No 

separador da educação especial, no sítio oficial do ME, também é dito que “Confirmada 

a existência de alterações funcionais de caráter permanente, inerentes à dislexia, caso 

os alunos apresentem limitações significativas ao nível da atividade e da participação, 

nomeadamente na comunicação ou na aprendizagem, enquadram-se no grupo-alvo do 

Decreto-Lei n.º 3”.  

Relativamente às medidas educativas a serem implementadas em situações de 

DAE, o PEE considera que “A primeira medida (…)”, devem ser as adequações no 

processo de avaliação, pois permite “(…) que os professores contemplem mais tempo 

na realização das provas, (…)” e possam “(…) fazer a leitura da prova sempre que se 

justifique (…)”. Seguidamente, o apoio pedagógico personalizado, dado que “(…) nós 

achamos muito importante ou que contemplamos sempre aqui no agrupamento(…)”, 

pois com a sua concretização “(…) pode nesse trabalho ser feita uma reeducação, isto 

é, trabalho específico nesta área (…)”. 
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Ao abrigo do decreto-lei n.º 3/2008, de 07 de janeiro, a LC beneficia de “Apoio 

pedagógico personalizado, (…)”; “(…) adequações na avaliação, (…)”; “(…) tecnologias 

de apoio” e “(…) neste momento já tem adequações curriculares individuais(…)” dado 

que “(…) as dificuldades têm vindo a aumentar (…)”. Beneficia também de “(…) salas 

de estudo nas disciplinas que se entendeu necessárias” e “Tem acompanhamento 

psicológico para a reeducação da dislexia e disortografia e ao mesmo tempo para as 

questões emocionais, (…)”. 

As medidas educativas das quais a LC beneficia, são consideradas pelo PEE 

eficazes “Neste momento, (…)”, pois primeiro não beneficiava de adequações 

curriculares individuais e estas “(…) foram um reajustamento que teve que ser feito.” 

Tem esta medida às disciplinas de “(…) Português, História, Ciências, e é só. “ Segundo 

Coelho (2013), uma das disciplinas em que, frequentemente, os alunos manifestam 

mais dificuldade é a disciplinas de História, pela necessidade de captar as sequências 

temporais.  

4.2.3. Diagnóstico 

Quanto ao diagnóstico, é mostrado no Quadro 23, da entrevista realizada ao 

PEE da LC, a análise de conteúdo. 

ANÁLISE DE CONTEÚDO – PEE 

Categoria Subcategoria Unidade de registo Unidade de contexto 

Diagnóstico Como foi feito o 

diagnóstico 

Antecedentes “Antes de ser feita a 

referenciação já havia relatórios 

de avaliação psicológica (…)”  

“(…) sugeriam a existência de 

dislexia e disortografia.” 

Referenciação “(…) a diretora de turma do 2.º 

CEB, com a anuência do 

conselho de turma, começou por 

fazer uma referenciação.” 
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  “(…) Foi analisada a 

referenciação tendo por base as 

funções do corpo, a atividade e 

participação, isto é, verificar até 

que ponto não existia nesta 

criança nenhum problema ao 

nível mental e que a problemática 

dela se prendia mesmo com a 

leitura e escrita.” 

 
  “(…) a equipa pluridisciplinar tirou 

as suas conclusões.” 

 

 Dificuldades do 

diagnóstico 

“(…) muitas vezes confundem-se 

dificuldades de leitura e escrita 

que não são de maneira 

nenhuma dislexia e disortografia.” 

   “Não foi um diagnóstico fácil.” 

 

  “Este trabalho deve ser das 

coisas mais difíceis que a equipa 

tem (…)” 

 

  “(…) os erros cometidos e que se 

repetem, nós temos dificuldade 

em atribuí-los, se é ou não uma 

dislexia, (…)” 

 

  “(…) dificuldades de leitura, de 

treino de leitura, de pré-requisitos 

de leitura que deviam ter existido 

e não existem e que depois nos 

podem confundir.” 
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“(…) tiram-se as conclusões, 

especialmente quando nós 

conseguimos perceber que para 

além desses erros existe nessa 

criança uma dificuldade de 

entender aquilo que está a ser 

trabalhado ao nível dos textos, 

(…)” 

Quadro 23 – Diagnóstico: análise de conteúdo da entrevista ao PEE 

No que respeita ao diagnóstico, segundo as informações fornecidas pelo PEE, 

“Antes de ser feita a referenciação já havia relatórios de avaliação psicológica (…)”, que 

“(…) sugeriam a existência de dislexia e disortografia.” Nesse sentido, “(…) a diretora 

de turma do 2.º CEB, com a anuência do conselho de turma, começou por fazer uma 

referenciação.” Posteriormente, a referenciação “(…) Foi analisada (…) tendo por base 

as funções do corpo, a atividade e participação, isto é, verificar até que ponto não existia 

nesta criança nenhum problema ao nível mental e que a problemática dela se prendia 

mesmo com a leitura e escrita.” Por último, “(…) a equipa pluridisciplinar tirou as suas 

conclusões.” Todo este procedimento, desde a referenciação até à conclusão do 

processo, sob a forma de um RTP, é descrito no Manual de Apoio à Prática (DGDIC, 

2008). 

Mais uma vez, o PEE elucida que “Não foi um diagnóstico fácil”, pois “(…) muitas 

vezes confundem-se dificuldades de leitura e escrita que não são de maneira nenhuma 

dislexia e disortografia.” Desta forma, postula que este é um dos trabalhos com que as 

equipas pluridisciplinares se deparam e que é “(…) das coisas mais difíceis que a equipa 

tem (…)”. 

4.2.4. Estratégias de intervenção 

Nos quadros seguintes (Quadro 24, Quadro 25 e Quadro 26) são explanadas 

algumas estratégias de intervenção que o PEE recomenda, quer em contexto escolar, 

quer em contexto familiar e que o próprio utiliza no trabalho com a aluna. Estas 
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estratégias de intervenção resultam da análise de conteúdo da entrevista efetuada ao 

PEE. 

ANÁLISE DE CONTEÚDO – PEE 

Categoria Subcategoria Unidade de registo Unidade de contexto 

Estratégias 

de 

intervenção 

Estratégias de 

intervenção 

para 

professores 

Estratégias 

emocionais 

“(…) atenção às emoções deste 

aluno (…)” 

 “(…) a autoestima é uma das 

coisas importantíssimas (…)” 

 

 Estratégias para a 

leitura 

“(…) cuidado com a leitura em 

voz alta perante os 

companheiros.” 

 

  “(…) não lhe vou pedir que, 

perante uma turma, faça uma 

leitura e voz alta, (…)” 

 
  “(…) pode inibir-se ainda mais, 

(…)” 

  Estratégias para a 

escrita 

“(…) atenção aos erros, (…)”  

 
 “(…) escrevam a palavra correta, 

(…)” 

 

  “(…) que lhe chamem a atenção 

para a autocorreção da palavra 

(…)” 

 
  “(…) é autocorrigindo-se que vai 

melhorando os resultados.” 

Quadro 24 – Estratégias de intervenção: análise de conteúdo da entrevista ao PEE 

Relativamente aos professores do ensino regular, na execução do seu trabalho, 

o PEE recomenda que se tenha especial “(…) atenção às emoções deste aluno (…)”, 

pois “(…) a autoestima é uma das coisas importantíssimas (…)” e que tem impacto em 

todo o percurso escolar. Também Correia (2011) defende que as DAE podem ter 
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implicações na forma de os indivíduos se comportam no meio envolvente, 

nomeadamente no meio escolar. 

Quanto à leitura, dificuldade evidenciada pela LC, recomenda que tenham “(…) 

cuidado com a leitura em voz alta perante os companheiros”, pois esta situação pode 

fazer com que se iniba ainda mais. Na escrita, sugere “(…) atenção aos erros, (…)” e 

relembra a importância da correção e que lhe “(…) escrevam a palavra correta, (…)”. 

Desta forma, a aluna poderá visualizar a palavra correta e corrigir-se, visto que “(…) é 

autocorrigindo-se que vai melhorando os resultados.” 

ANÁLISE DE CONTEÚDO – PEE 

Categoria Subcategoria Unidade de registo Unidade de contexto 

Estratégias 

de 

intervenção 

Estratégias de 

intervenção 

para pais 

Estratégias de leitura “(…) escutem a leitura do filho, 

(…)” 

“(…) em contexto de casa, 

sozinhos, sem ter uma turma, que 

eles podem fazer este trabalho.” 

“(…) ouvir a leitura dos filhos.” 

“(…) se alguém está a escutar ele 

vai querer fazê-lo, se ninguém 

está com atenção para o 

escutar…” 

Quadro 25 – Estratégias de intervenção: análise de conteúdo da entrevista ao PEE 

Na intervenção em contexto familiar, o PEE recomenda que os pais “(…) 

escutem a leitura do filho, (…)”, pois é “(…) em contexto de casa, sozinhos, sem ter uma 

turma, que eles podem fazer este trabalho.” Descreve que “(…) se alguém está a escutar 

ele vai querer fazê-lo, se ninguém está com atenção para o escutar…”, a LC poderá 

desinteressar-se cada vez mais por o fazer. 
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ANÁLISE DE CONTEÚDO – PEE 

Categoria Subcategoria Unidade de registo Unidade de contexto 

Estratégias 

de 

intervenção 

Estratégias de 

intervenção do 

PEE 

Consciência 

fonológica 

“Trabalho muito a consciência 

fonológica, (…)” 

Leitura “(…) treino de leitura passa por 

exercícios muito variados.” 

 
  “(…) interpretação parcial de 

parágrafos, (…)” 

 

  “(…) aumentar a fluência da 

leitura e então depois tentar 

perceber o que ali está de acordo 

com a fluência que vai tendo.” 

 
 Escrita “(…) a construção e a elaboração 

de textos, (…)” 

 

  “(…) criar momentos, 

acontecimentos que é para 

depois encadear ideias, 

desenvolver vocabulário e 

enriquecimento do texto em si.”  

 Intervenção 

com alunos 

com DAE 

Tempo suficiente “De maneira nenhuma.” 

  “Exige mais tempo, (…)” 

 
  “(…) exige um trabalho 

diversificado (…) 

 

  “(…) deveria ou poderia ter o meu 

acompanhamento mais 

personalizado caso eu tivesse 

mais tempo para o acompanhar.” 

Quadro 26 – Estratégias de intervenção: análise de conteúdo da entrevista ao PEE 
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Quanto ao trabalho desenvolvido pelo PEE constata-se que este privilegia o 

trabalho da “(…) consciência fonológica, (…)”. Também Torres & Fernández (2001) 

sugerem o desenvolvimento de um programa de intervenção na consciência fonológica, 

ao nível das DAE. 

Ao nível do treino da leitura, há a realização de “(…) exercícios muito variados” 

e a “(…) interpretação parcial de parágrafos, (…)”, para que desta forma possa ocorrer 

um aumento da “(…) fluência da leitura e então depois tentar perceber o que ali está de 

acordo com a fluência que vai tendo.”  

Alguns autores defendem que uma das caraterísticas da dislexia, são as 

dificuldades em termos de precisão e de fluência leitora, que se repercutem na 

compreensão de textos (Sprenger-Charolles et al., 2006, citados por Carvalho, 2011). 

Desta forma, o trabalho desenvolvido pelo PEE vai no sentido de diminuir as dificuldades 

sentidas pela aluna nestes aspetos. 

Ao nível da escrita, trabalha-se “(…) a construção e a elaboração de textos, (…)” 

e criam-se momentos para “(…) depois encadear ideias, desenvolver vocabulário e 

enriquecimento do texto em si.” Também Coelho (2013) descreve que nas DAE pode 

existir dificuldade em sequenciar acontecimentos.  

Relativamente ao tempo de intervenção destinado à reeducação, o PEE 

considera que “Exige mais tempo, (…)”, uma vez que é necessário “(…) um trabalho 

diversificado (…). Cruz (2011), também considera que a reeducação é a metodologia de 

intervenção por excelência. Descreve que o foco desta intervenção é a superação das 

dificuldades que condicionam a aprendizagem escolar e tem a vantagem de o aluno ser 

apoiado por um professor ou especialista nessas áreas. No entanto, nesta situação, este 

tempo é considerado insuficiente. 

4.2.5. Dificuldades identificadas 

Da análise de conteúdo da entrevista efetuada ao PEE, os Quadro 27, 

apresentam-se as principais dificuldades que a LC apresenta. 
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ANÁLISE DE CONTEÚDO – PEE 

Categoria Subcategoria Unidade de registo 
Unidade de 

contexto 

Dificuldades 

identificadas 

Leitura Desempenho inferior 

ao nível da fluência e 

precisão leitora  

“É muito, muito 

aquém.” 

Evita situações em 

que tem que ler em 

voz alta 

“Evita sempre.” 

Tipo de erros “Principalmente 

inversões, omissões, 

(…)” 

Compreensão leitora Não consegue 

apreender o global 

do que lê 

“Não” 

Não consegue 

apreender os 

pormenores do que 

lê 

“Também não.” 

Aumento da 

compreensão 

quando lhe leem os 

textos 

“É perfeito.” 

Escrita Desempenho inferior 

ao nível da escrita  

“Muito, muito 

aquém.” 

Evita situações em 

que tem que 

escrever em público 

“Faz todos os 

possíveis para não o 

fazer.”  
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Erros ortográficos 

acontecem em várias 

situações (cópia, 

escrita livre e ditado) 

“Sempre.” 

Tipo de erros “Sempre omissões, 

inversões (…)” 

“(…) encadeamento 

de ideias num texto, 

(…)” 

“(…) os textos são 

pobres no 

vocabulário, pobres 

nas ideias, pobres no 

desenvolvimento das 

ideias.” 

Caligrafia percetível “Tem, percetível.” 

Composição escrita Dificuldades em 

transmitir a sua 

mensagem 

“Muita dificuldade, 

(…)” 

“(…) em organizá-la 

oralmente e depois 

na escrita.” 

“(…) na escrita é que 

aumenta essa 

dificuldade.” 

Os trabalhos escritos 

não traduzem o seu 

potencial ou os 

conhecimentos que 

mostra através de 

outros meios 

“Não traduzem de 

maneira nenhuma.” 

Quadro 27 – Estratégias de intervenção: análise de conteúdo da entrevista ao PEE 
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De acordo com os critérios de diagnóstico estabelecidos pela APA (2014), 

apesar de beneficiarem de intervenções adequadas, os alunos podem apresentar uma 

“Leitura de palavras imprecisa ou lenta e esforçada (…)” (APA, 2014, p. 78). Também a 

LC, apesar de beneficiar de intervenção específica de acordo com as suas 

necessidades, continua a apresentar um desempenho “(…) muito, muito aquém” ao 

nível da fluência e precisão leitora. Evita situações em que tem que ler em voz alta e os 

erros que acontecem ao nível da leitura são “Principalmente inversões, omissões, (…)”. 

A dificuldade em compreender o significado do que lê é outra das dificuldades 

apontadas na literatura (APA, 2014). Segundo o descrito pelo PEE, a LC não consegue 

apreender o global e “Também não” consegue apreender os pormenores do que lê. 

Deste modo, a compreensão leitora está gravemente afetada. Por sua vez, quando 

alguém lhe lê os textos, o seu nível de compreensão “É perfeito”. 

Ao nível da expressão escrita também são notórias as dificuldades da LC, sendo 

o seu desempenho “Muito, muito aquém”, neste domínio. Quanto a escrever em sítios

com visibilidade pública, a aluna “Faz todos os possíveis para não o fazer.” Os erros 

ortográficos acontecem “Sempre” e nas várias situações (cópia, escrita livre e ditado). 

No entanto, a sua caligrafia é percetível. 

Na composição escrita tem “Muita dificuldade, (…)” em transmitir a sua 

mensagem, dado que tem dificuldade “(…) em organizá-la (…)”, oralmente e depois na 

escrita.  

Coelho (2013), diz-nos que em situações de DAE as dificuldades na composição 

e organização de ideias, assim como em selecionar as palavras adequadas para 

comunicar (ao nível oral e escrito), são caraterísticas frequentes. 

Conclui-se que os trabalhos escritos “Não traduzem de maneira nenhuma”, o 

potencial ou os conhecimentos que a LC mostra através de outros meios. 

4.2.6. Perspetiva sobre o desenvolvimento social e emocional da aluna 

No Quadro 28 é patenteada a análise de conteúdo da entrevista realizada ao 

PEE da aluna LC e que respeita ao seu desenvolvimento emocional e social. 
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ANÁLISE DE CONTEÚDO – PEE 

Categoria Subcategoria Unidade de registo Unidade de contexto 

Desenvolvimento 

emocional e 

social da aluna 

Autoconceito 

académico 

Baixo autoconceito 

académico 

“A escola acaba por ser um 

grande aborrecimento.” 

“(…) gosta da escola, do 

relacionamento com os 

outros, de vir para os apoios, 

(…)” 

“(…) também refile e diga 

“tenho o tempo todo 

ocupado”. Mas consegue 

entender, (…)” 

“(…) precisa sempre de mais 

tempo que os outros para 

ultrapassar as suas 

dificuldades, (…)” 

“Não gosta no sentido de 

adorar, mas não rejeita.” 

“(…) não há uma festa porque 

tem que ler muito, porque tem 

que fazer o dobro do esforço 

que os companheiros fazem, 

porque tem que estar mais 

tempo com 

acompanhamentos que lhes 

são disponibilizados para 

minimizar a sua dificuldade e 

aumentar o seu sucesso.” 

“(…) autoconceito académico 

ser baixo.” 
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Frustração Quando não atinge 

os seus objetivos 

“Fica mesmo um mau 

caráter.”  

 

  “(…) em contexto escolar, em 

contexto familiar e nas 

relações com os 

companheiros.” 

 

Relação com os 

pares 

Problemas na 

relação com os 

pares 

“É restrito o grupo. E portanto 

com estes relaciona-se bem, 

(…)” 

   “(…) não alarga o grupo, (…)” 

 

Relação com os 

adultos 

Problemas na 

relação com os 

adultos 

“Nem por isso.” 

Quadro 28 – Desenvolvimento social e emocional da aluna: análise de conteúdo da entrevista 

ao PEE 

  

Relativamente ao desenvolvimento social e emocional, o PEE considera que o 

autoconceito académico da LC é baixo, pois “(…) gosta da escola, do relacionamento 

com os outros, de vir para os apoios, (…)”, mas “a escola acaba por ser um grande 

aborrecimento”. Justifica, descrevendo que a LC diz “(…) tenho o tempo todo ocupado”. 

É um facto que a aluna “(…) precisa sempre de mais tempo que os outros para 

ultrapassar as suas dificuldades, (…)” e “Fica mesmo um mau caráter”, revelando sinais 

de frustração, quando não consegue atingir os seus objetivos.  

Na relação com os pares, o seu grupo “É restrito(…)”. Desta forma, com o seu 

grupo “(…) relaciona-se bem, (…)”, mas “(…) não alarga o grupo, (…)”, isto é, o seu 

leque de amigos é limitado e apresenta problemas de socialização com os restantes 

elementos da comunidade escolar, à semelhança do que descreve Correia (2011). Na 

relação com os adultos, não são registados problemas. 
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4.3. ALUNA 

Dado que todo este estudo se desenvolveu à volta de um único aluno, “o caso”, 

considerou-se de extrema importância conhecer o seu ponto de vista. 

Assim, por último, apresenta-se a análise de conteúdo da entrevista realizada à 

aluna (e. g. Guião e transcrição da entrevista à aluna, Anexo 35). 

4.3.1. Diagnóstico 

Quanto ao diagnóstico, é mostrado no Quadro 29, a análise de conteúdo da 

entrevista realizada à LC. 

ANÁLISE DE CONTEÚDO – ALUNA 

Categoria Subcategoria Unidade de registo Unidade de contexto 

Diagnóstico Quando foi feito 

o diagnóstico

Ano de escolaridade “No 3.º ano.” 

Qual foi o 

processo 

Professora “Foi a minha professora que me 

encaminhou para a psicóloga(…)” 

“(…) no 5.º fui para a educação 

especial.” 

Clarificação do 

diagnóstico 

Alguém explicou “Sim, (…)” 

Quem explicou “(…) a psicóloga.” 

Impacto do 

diagnóstico 

O que sentiu “Já não me lembro.” 

Como se sente 

atualmente 

“Não gosto de ter testes 

diferentes…”  

“(…) custa-me um bocadito.” 

Quadro 29 – Diagnóstico: análise de conteúdo da entrevista à aluna 
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No que respeita ao diagnóstico, a LC perceciona que “Foi a minha professora 

que me encaminhou para a psicóloga(…)”, quando andava “No  3.º ano”. Tal como 

descrito anteriormente e referido por alguns autores, dos quais se destaca Pereira 

(2009), no 3.º ano já começam a ser exigidas competências de leitura e escrita e, 

portanto, o diagnóstico de DAE já é viável. No entanto, descreve que “(…) no 5.º fui para 

a educação especial.” 

Descreve que a psicóloga lhe explicou o que era a dislexia e disortografia, mas 

menciona que “Já não me lembro”, quando questionada sobre o que sentiu quando 

soube. Atualmente, descreve que “Não gosto de ter testes diferentes…”  

 

4.3.2. Perspetiva sobre a intervenção  

 

No Quadro 30 é explanada a perspetiva da aluna sobre a intervenção realizada, 

resultante da análise de conteúdo da entrevista efetuada à mesma. 

 

ANÁLISE DE CONTEÚDO – ALUNA 

Categoria Subcategoria Unidade de registo Unidade de contexto 

Perspetiva 

sobre a 

intervenção 

Trabalho 

desenvolvido 

em casa 

Pela aluna “Sim, estudo em casa.” 

 “Lendo as coisas e fazendo os 

exercícios.” 

 
 Trabalho autónomo de 

leitura e escrita 

“Não.” 

 

 Ajuda familiar nas 

tarefas escolares 

“Às vezes a inglês, o meu pai (…)” 

“(…) o resto das disciplinas não, 

(…)” 

 

Trabalho 

desenvolvido na 

escola 

Quem trabalha com a 

aluna para superar as 

suas dificuldades 

“(…) a psicóloga e a professora 

de educação especial.” 
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Como são as aulas de 

apoio 

“São boas.” 

“Faço lá coisas.” 

Professores que 

lecionam as diversas 

disciplinas 

“Não costumo tirar dúvidas.” 

“(…) nos testes é que me tiram 

algumas perguntas.” 

Participação nas 

atividades da aula 

“Não gosto de ler em voz alta, (…)” 

“(…) gosto de escrever no quadro 

(…)”  

“(…) e participar nas atividades.” 

“Faço o que os setores mandam.” 

Escrever o que os 

professores ditam 

“(…) tenho que pedir o caderno a 

alguém (…)”  

“(…) não consigo acompanhar o 

que o setor diz.” 

Medidas 

educativas 

Eficácia das medidas 

educativas 

“Sim, ajudam.” 

Quadro 30 – Perspetiva da aluna sobre a intervenção: análise de conteúdo da entrevista à 

aluna 

Em contexto familiar, verifica-se que aluna responde que “Sim, estudo em casa.” 

O seu método de estudo passa por estudar e fazer os exercícios propostos. No entanto, 

quando questionada sobre se costuma ler e escrever de forma voluntária, responde que 

“Não.” Quanto ao acompanhamento familiar, e à semelhança do que informou a sua 

encarregada de educação, o pai costuma-a ajudar na disciplina de Inglês, mencionando 

que, “Às vezes a inglês, o meu pai (…)” ajuda. Para “(…) o resto das disciplinas não, 

(…)”. 

Quanto à intervenção realizada na escola, descreve que tem uma intervenção 

específica para as suas dificuldades com “(…) a psicóloga e a professora de educação 
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especial.” É vaga na sua resposta, ao mencionar que “São boas” as aulas de apoio e 

que “Faço lá coisas.”  

Nas aulas das disciplinas regulares, quando questionada sobre como os 

professores a apoiam, descreve que “Não costumo tirar dúvidas” e que o apoio passa 

pelos testes, mencionando que “(…) nos testes é que me tiram algumas perguntas.” 

Quanto à sua participação nas aulas, refere que “Não gosto de ler em voz alta, (…)”, 

mas que “(…) gosto de escrever no quadro (…)” e também de “(…) participar nas 

atividades”, fazendo o “(…) que os setores mandam.” Relativamente a conseguir 

acompanhar na escrita o que os professores ditam, diz que “(…) não consigo 

acompanhar o que o setor diz” e que para solucionar o problema, “(…) tenho que pedir 

o caderno a alguém (…)”  

A aluna considera eficazes as medidas educativas das quais usufrui, dizendo 

“Sim, ajudam a ter boas notas.” 

Em suma, a aluna beneficia da ajuda de vários intervenientes para conseguir 

superar as suas dificuldades. Esta ajuda é essencial e certamente proporciona a 

diversificação das atividades, que, como diz Coelho (2013), é outra das vantagens do 

trabalho dos vários intervenientes que lidam com a criança. 

 

4.3.3. Desenvolvimento emocional e social  

 

No Quadro 31 é patenteada a análise de conteúdo da entrevista realizada à 

aluna, no que respeita ao seu desenvolvimento emocional e social. 

 

ANÁLISE DE CONTEÚDO – ALUNA 

Categoria Subcategoria Unidade de registo Unidade de contexto 

Desenvolvimento 

emocional e 

social 

Relação com a 

família próxima 

Relaciona-se bem 

com o irmão 

“Ele às vezes é um bocado 

chatito, mas gosto dele.” 

 Relaciona-se bem 

com os pais 

“(…) dou-me bem.” 
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Integração da 

aluna na escola 

Gosta de andar na 

escola 

“Sim.” 

“Gosto de algumas aulas(…)” 

“(…) gosto de estar com os 

meus colegas.” 

Boa integração na 

turma 

“Sim.” 

Relação com os 

pares 

Boa relação com 

alguns colegas de 

turma 

“Com alguns...” 

“Tenho lá os meus melhores 

amigos.” 

“(…) com outros, não.” 

Perspetivas 

futuras 

Perspetivas futuras 

escolares e 

profissionais 

“(…) eu não quero ir para a 

universidade, (…)” 

“(…) só quero fazer o 12.º 

ano e porque tem que ser.” 

“Vou para um curso 

profissional.” 

“Esteticista.” 

Quadro 31 – Desenvolvimento emocional e social: análise de conteúdo da entrevista à aluna 

Pelo testemunho da LC constata-se que se relaciona bem com o irmão, apesar 

de considerar que “Ele às vezes é um bocado chatito, (…)”. Com os pais, descreve que 

“(…) dou-me bem.”  

Gosta de frequentar a escola e “(…) gosto de estar com os meus colegas.” 

Quanto às aulas, menciona que “Gosto de algumas(…)” Relativamente à relação que 

tem com os colegas de turma, refere que se relaciona bem “Com alguns...”, pois diz que 

tem “(…) lá os meus melhores amigos.” Excetuando o seu núcleo de amigos, com os 

restantes elementos da turma, não tem uma boa relação.  
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Desta forma, de acordo com Correia (2011), verifica-se que a LC apresenta 

problemas ao nível do comportamento socio emocional, em contexto escolar. 

A LC confidencia que “(…) só quero fazer o 12.º ano e porque tem que ser”, 

revelando pouca motivação para as atividades académicas. Quanto a expetativas 

futuras, ambiciona ser esteticista, dizendo que vai frequentar “(…) um curso 

profissional.” 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Na última fase de realização deste estudo, tecem-se algumas considerações 

finais e sugerem-se linhas futuras para possíveis investigações. 

Se nos debruçarmos bem sobre a leitura e a escrita, facilmente 

compreenderemos que são competências que, por um lado, permitem ao ser humano 

entender o mundo em que vive e, por outro, ser capaz de responder às exigências da 

sociedade em que está inserido. 

A este respeito, há autores que afirmam que: 

A aprendizagem da leitura e da escrita é talvez o maior desafio que as 
crianças têm que enfrentar nas fases iniciais da escolaridade. Ganhar esse 
desafio é, num mundo dominado pela informação escrita, o primeiro passo para 
que cada uma das crianças que hoje frequenta a escola seja no futuro um 
cidadão efectivamente livre e autónomo nas decisões que toma. A alfabetização 
não apenas condiciona todo o posterior percurso académico, como igualmente 
vai moldar o acesso a novos conteúdos e processos intelectuais, determinando, 
em parte, os limites daquilo que é a liberdade individual de cada um (Martins & 
Silva, 1999, p.49).  

A concretização deste estudo também permitiu confirmar que a área das DA é 

vastíssima. Aprofundaram-se conhecimentos acerca das DAE, dando-se prioridade às 

síndromes da dislexia e da disortografia, isto é, às dificuldades específicas de leitura e 

escrita. 

Seguiu-se uma metodologia de cariz qualitativo, assumindo a forma de um 

estudo de caso. Ao longo do processo de recolha e análise de dados, sempre se teve a 

preocupação de tentar perceber e responder à questão: “Será que a reeducação ao 

nível da leitura e da escrita, num aluno com o diagnóstico de dislexia e 

disortografia, tem impacto no seu sucesso escolar?” 

Tendo como base o objetivo geral – conhecer o percurso escolar de uma aluna 

e verificar se esta, com síndrome de dislexia e disortografia, beneficiou das medidas 

consagradas nos normativos legais – partiu-se para a recolha de dados que se baseou, 

essencialmente, na análise documental, na realização de entrevistas e na análise de 

conteúdo dessas mesmas entrevistas e que foram realizadas à EE, PEE e aluna.  

A partir do objetivo geral delinearam-se uma série de objetivos específicos, que 

se passam a apresentar e a comentar de acordo com a revisão da literatura e com os 

dados alcançados com a presente investigação. Desta forma, pretende-se perceber 

qual o grau de consecução dos objetivos definidos.  
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Relativamente ao primeiro objetivo específico: 

- Aprofundar os conhecimentos relativos à síndrome da dislexia e 

disortografia; 

Considera-se que para a alcançar este objetivo foi fundamental toda a pesquisa 

biográfica encetada ao longo de três capítulos que compõem a primeira parte deste 

trabalho – a revisão da literatura. Procurou-se compilar as leituras feitas em autores de 

referência nacionais e internacionais, que em muito contribuíram para o 

desenvolvimento da compreensão das síndromes da dislexia e disortografia. 

 

Relativamente ao segundo objetivo específico: 

- Conhecer o percurso escolar do aluno, nomeadamente a nível da 

educação pré-escolar; 1.º, 2.º e 3.º CEB; 

Verificou-se que não existem dados relativos à educação pré-escolar. Quanto ao 

1.º CEB, logo no 1.º ano de escolaridade há indicadores que revelam algumas 

dificuldades na leitura e na escrita de frases. No 2.º ano a aluna é sinalizada para uma 

observação e avaliação psicológica. São identificadas dificuldades de leitura e escrita, 

mas não é efetuado um diagnóstico conclusivo devido à idade cronológica. De acordo 

com os critérios de diagnóstico estabelecidos “As dificuldades de aprendizagem 

começam durante os anos escolares (…)” contudo “(…) podem não se manifestar 

completamente até que as exigências para essas capacidades académicas excedam 

as capacidades limitadas do indivíduo” (APA, 2014, p 78). 

Até ao 4.º ano de escolaridade, os défices ao nível da leitura e escrita persistem 

e até se agravam. Esta constatação vai de encontro aos estudos efetuados e que têm 

“(…) revelado que aquelas crianças cuja competência de leitura no final do 1.º ano é 

pobre, continuarão, em regra, com um nível de leitura abaixo da média nos anos 

subsequentes” (Francis, Shaywitz, Stuebing, Shaywitz, & Fletcher, 1996; Shaywitz et 

al., 1999; Stanovich, 1986, citados por Vale, A; Sucena, A. & Viana, F., 2011, p. 46).  

No 5.º ano de escolaridade é efetuada uma nova observação e avaliação 

psicológica e nas áreas da leitura e da escrita identificam-se dificuldades específicas de 

aprendizagem (dislexia e disortografia). Ao nível do desenvolvimento cognitivo não se 

registam dificuldades. Também Fonseca (2004), diz-nos que nas DAE, há um 

desfasamento entre o funcionamento intelectual e a realização escolar.  
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Ainda no 5.º ano, a situação é avaliada por uma equipa multidisciplinar, tendo 

por referência a CIF. Considera-se que “(…) só um diagnóstico multidisciplinar é que 

pode identificar com precisão o que está a acontecer com o aluno” (Associação 

Brasileira de Dislexia, 2003, citado por Lourenço, 2012, p. 41). 

Desde o 5.º ano até à data do presente estudo, 8.º ano de escolaridade, a aluna 

usufruiu de medidas educativas previstas no Decreto-Lei n.º 3/2008, de 07 de janeiro.  

Relativamente ao terceiro objetivo específico: 

- Identificar as respostas implementadas e se as mesmas foram eficazes; 

Todas estas análises permitiram conhecer o percurso escolar da aluna com 

síndrome de dislexia e disortografia e verificar que, como já foi referido, ao longo do 1.º 

ciclo foram identificadas dificuldades de leitura e escrita. No entanto, a aluna apenas 

beneficiou de acompanhamento mais individualizado por parte da professora titular e 

apoio socioeducativo.  

Só a partir do 5.º ano de escolaridade, as suas dificuldades foram consideradas 

graves e passou a ser considerada uma aluna com NEE. Passou a beneficiar de 

medidas educativas consagradas no decreto-lei n.º 3/2008, de 07 de janeiro, no Capítulo 

IV, artigo 16.º, ponto 3, nomeadamente as alíneas a) apoio pedagógico personalizado; 

d) adequações no processo de avaliação e f) tecnologias de apoio. A partir do 7.º ano

de escolaridade, também acumulou a alínea b) adequações curriculares individuais. 

Constata-se que as medidas educativas que usufruiu e usufrui são eficazes pois, 

de forma global, possibilitaram o acesso ao sucesso educativo, dado que a aluna não 

conta com retenções ao longo do seu percurso académico. Tanto a aluna como a 

encarregada de educação reconhecem que sem as mesmas medidas, as suas 

dificuldades seriam mais evidentes e seria muito difícil acompanhar o ano escolar em 

que está inserida.  

No sítio oficial do ME, surge a explicação que esclarece que “Confirmada a 

existência de alterações funcionais de caráter permanente, inerentes à dislexia, caso os 

alunos apresentem limitações significativas ao nível da atividade e da participação, 

nomeadamente na comunicação ou na aprendizagem, enquadram-se no grupo-alvo do 

Decreto-Lei n.º 3”. Assim, e de acordo com o estipulado na legislação em vigor, as 

respostas implementadas estão de acordo com as necessidades educativas da aluna. 
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Relativamente ao quarto objetivo específico: 

- Conhecer o impacto da síndrome da dislexia e disortografia no âmbito 

emocional; 

A leitura e a escrita são processos mais complexos do que à partida se possa 

considerar e, por conseguinte, as dificuldades nestas áreas podem apresentar-se de 

distintas formas, inclusivamente dificuldades ao nível emocional (Correia, 2011). 

Neste estudo, verifica-se que a aluna com síndrome de dislexia e disortografia, 

foi revelando uma desmotivação crescente pelas aprendizagens escolares, uma 

autoestima diminuída, bem como dificuldades nas relações interpessoais.  

 

Relativamente ao quinto objetivo específico: 

- Conhecer a atitude do encarregado de educação face às dificuldades do 

seu educando; 

Na literatura de referência é mencionada a necessidade de articulação entre 

todas as pessoas que intervêm junto da criança: 

(…) os pais devem estar dispostos a partilhar informações com os 
professores, assim como devem tentar saber como podem ajudar e apoiar o 
professor de todas as maneiras possíveis (e vice-versa). É extremamente 
importante que encarregados de educação, professores e terapeutas estejam 
em constante comunicação, pois dicas como “hoje o trabalho de casa é fácil, 
portanto, incentive-a a fazê-lo sem ajuda” (…) podem ser muito úteis para uma 
boa intervenção (Rief & Heimburge, 2000, citados por Coelho, 2013, p. 26).  

Neste estudo verifica-se que o EE manifesta uma atitude participa e colaborante, 

deslocando-se à escola sempre que necessário. Há um acompanhamento familiar e, 

sempre que possível, uma ajuda nos trabalhos escolares. 

 

Relativamente ao sexto objetivo específico: 

- Conhecer a atitude do aluno face às suas dificuldades. 

Perante as dificuldades que apresenta ao nível da leitura e da escrita, constata-

se que a aluna não gosta de se expor perante a turma, evitando situações em que tem 

de ler em voz alta e/ou escrever em público. 

Apenas ambiciona concluir a escolaridade obrigatório, 12.º ano, e, se possível, 

no 10.º ano optar por um curso profissional do seu agrado. 
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Assim, destaca-se o desinteresse pela escola e por algumas tarefas que lhe 

estão associadas, como por exemplo, as tarefas que exijam a leitura e a escrita.  

No desenrolar deste estudo foram sentidas algumas contrariedades e dúvidas, 

as quais foram tidas em conta e, sempre que possível, contornadas e esclarecidas.  

Em primeiro lugar, considera-se que o processo de ensino-aprendizagem da 

leitura e da escrita é automático mas que, quando se experimentam dificuldades, se 

pode transformar em algo muito complexo. Esta complexidade pode dever-se à 

multiplicidade de aspetos que o processo de leitura e escrita abarcam; à confusão que 

pode existir entre DAE e à falta de pré-requisitos de leitura e escrita; à delimitação da 

gravidade da dificuldade e à concretização efetiva de um diagnóstico conclusivo. 

Outra limitação está diretamente relacionada com a generalização dos 

resultados deste estudo, pois tratou-se de um estudo de caso, um trabalho desenvolvido 

apenas com uma aluna com diagnóstico de dislexia e disortografia e, portanto, com 

caraterísticas muito particulares. Assim, é difícil afirmar que as ilações que retiramos 

deste estudo se podem generalizar, pois foi assumido um percurso metodológico que 

não possibilita generalizações. 

Com a finalização deste estudo são apontadas algumas pistas para 

investigações futuras. 

Seguindo a linha de pensamento que orientou este estudo, seria muito 

interessante alargar a amostra deste estudo. Por outro lado, considera-se que seria 

fundamental organizar um programa específico de intervenção não só ao nível das 

competências de leitura e escrita, mas também ao nível emocional, de forma a poder 

monitorizar o progresso dos alunos que usufruíam do referido programa e analisar o 

impacto das dificuldades a esse nível. Outra linha de investigação poderia direcionar-se 

para análise de uma intervenção específica o mais precoce possível, e comparar qual o 

impacto em termos emocionais em anos posteriores. Também seria interessante 

desenvolver estudos centrados na necessidade de formação de professores na área 

das DAE, centradas na leitura e escrita; com os pais seria útil e importante explorar 

quais as limitações e potencialidades que enfrentam no acompanhamento dos seus 

filhos. 
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Concluindo este estudo, considero que são muitas as incertezas e as dúvidas. 

Sinto que há muitos aspetos que necessitam de continuar a ser estudados e daí as 

sugestões já registadas. Resta a vontade de querer melhorar, divulgar este estudo e 

continuar a encetar pesquisas no sentido de poder melhorar as práticas que envolvem 

os alunos que apresentam DAE. 

A dislexia e a disortografia, por serem DAE, acompanharão os indivíduos ao 

longo da vida. No entanto, vários estudos confirmam que uma intervenção 

individualizada e sistemática é fundamental, restando a certeza: 

 

“Só se aprende a ler… lendo!!  

Só se aprende a escrever… escrevendo!!!” 

Autor desconhecido 
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Agrupamento de Escolas de Mundão 
Escola E. B. 2, 3 de Mundão 

Ψ Serviço de Psicologia e Orientação 
(SPO) 

RELATÓRIO – SÍNTESE DE OBSERVAÇÃO PSICOLÓGICA 

Processo n.º: 201/10 

1. IDENTIFICAÇÃO

Nome: Leonor Lopes Carvalho 
Data de Nascimento: 03 de Maio de 2005 Idade Cronológica: 08a. 01m. 
Residência: Aviuges – Cepões  
Filiação: José Cid Lopes Carvalho e Natália Duarte Lopes Carvalho 

Escola: Ensino Básico 1 de Cepões Ano de Escolaridade: 2.º 

Observação pedida por: Professora Titular 
Motivo do pedido: Problemas de aprendizagem em algumas disciplinas 

2. HISTÓRIA DE DESENVOLVIMENTO

A Leonor é filha única e vive com os pais. A gravidez e parto foram normais. Fez as aquisições 
psicomotoras dentro dos parâmetros adequados para cada idade.  

Frequentou o jardim-de-infância sem dificuldades de adaptação. Iniciou o 1.º ciclo com 6 anos 
e, segundo as informações fornecidas pela mãe, a adaptação a este nível de ensino foi mais difícil, 
talvez pelas exigências que acarreta. Descreveu que a Matemática e a Estudo do Meio os resultados 
são melhores do que a Língua Portuguesa.  

A mãe referiu que a Leonor é uma criança meiga, mas que é muito protegida e com pouca 
autonomia em algumas áreas, nomeadamente descreveu que é necessário mandá-la realizar os 
trabalhos de casa. 

A Professora Titular mencionou que a aluna evidencia dificuldades na leitura e na escrita, 
necessitando de apoio individual nestas áreas e que beneficia de um Plano de Recuperação, ao 
abrigo do Despacho Normativo n.º 50 de 2005.  

3. OUTRAS AVALIAÇÕES

A mãe informou que a Leonor foi observada no Gabinete de Estimulação, Reeducação e Apoio 
Psico-Pedagógico – Génese, em Abril de 2010.  

Segundo o relatório de informação pedagógica, a área mais perturbada é a leitura, área que 
prejudica também a compreensão do que lê. Relativamente à escrita, há a referência a erros 
ortográficos e a uma exposição de ideias abreviada e desorganizada. 

4. ÁREAS AVALIADAS / RESULTADOS

DESENVOLVIMENTO COGNITIVO 

Figura Complexa de Rey: apresenta um ligeiro défice ao nível da percepção visual, o que significa 
que esta ainda não está adequadamente desenvolvida para a sua idade cronológica e que introduz 
distorções nos estímulos percepcionados de forma visual. No entanto, consegue reorganizar o que 
percebe, revelando razoável desempenho ao nível da memória imediata.  
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Escala de Inteligência de Wechsler para Crianças, Terceira Edição (WISC–III): permite identificar 
um nível global de aptidão cognitiva. Está dividida na escala Verbal e a de Realização.  
Os principais indicadores e potencialidades que esta escala de inteligência proporciona são o 
Quociente Intelectual da Escala Completa (QIEC), que reflecte o funcionamento intelectual geral; o 
Quociente Intelectual verbal (QIv), que indica as competências na linguagem expressiva, audição, 
compreensão e a sua aplicação na resolução de problemas e o Quociente Intelectual de realização 
(QIr), que resulta da resolução de problemas não verbais, organização perceptiva, velocidade e 
aptidão visuo-motora. 
QIEC: Médio Inferior 
QIv: Médio Inferior 
QIr: Médio 
Obteve melhores desempenhos nas áreas que envolvem a capacidade de análise visuo-espacial, 
organização espacial e inteligência abstracta (não-verbal). Nas áreas que envolvem conhecimentos 
gerais, memória de longo termo, coordenação visuo-motora, rapidez de processamento da 
informação, concentração, memória visual de curto-prazo, obteve desempenhos mais fracos. 

AVALIAÇÃO PSICOPEDAGÓGICA 

Bateria de Aptidões para a Aprendizagem Escolar (BAPAE), de Vitoria de la Cruz. 

No total da prova, para a sua faixa etária, apresenta um desempenho médio, havendo a destacar um 
desempenho mais fraco na prova de compreensão verbal. 

Prova de Avaliação da Capacidade de Leitura, v 1.0 (Decifrar): a Leonor apresenta uma leitura 
silabada e com incorrecções pautadas por omissões, substituições, adições e inversões de letras. 
Idade de leitura inferior à esperada para a sua idade cronológica (equivalente a um aluno de 06 anos 
e 05 meses). 

Análise das dificuldades de leitura e escrita, de José Augusto Rebelo: conjunto de provas que 
avaliam vários aspectos intimamente relacionados com a leitura e a escrita.  
Leitura técnica (descodificação, reconhecimento da palavra no seu todo) – Muito Inferior; 
Ditado (escrita correcta, sob o ponto de vista ortográfico, e se a Leonor atingiu um nível razoável de 
competência ortográfica, em conformidade com o ensino de que usufrui) – Médio Inferior; 
Leitura (domínio da técnica da leitura, a exactidão da percepção rápida de palavras e ritmo de 
execução) – Muito Inferior; 
Discriminação auditiva (capacidade de distinguir os sons das palavras, em especial de fonemas 
relativamente próximos do ponto de vista auditivo) – Médio Inferior; 
Percepção temporal audiovisual verbal (memorização e reprodução sequencial e oral) – Inferior; 
Oclusão auditiva (avalia a capacidade de, ao ouvir estímulos referenciadores e sugestivos de 
palavras, a aluna é capaz de as pronunciar de um modo completo e correcto) – Inferior; 
Ligação de sons (audição de sons ou fonemas de uma palavra para posteriormente fazer a sua 
síntese mentalmente e pronunciar a palavra visada) – Médio. 

Prova de avaliação dos processos de leitura (PROLEC): os resultados obtidos, à semelhança dos 
descritos anteriormente, indicam muitas dificuldades nos processos léxicos (leitura de palavras 
infrequentes e pseudo-palavras). Na leitura de textos, a Leonor não respeita as pausas e entoações 
que indicam os sinais de pontuação e consequentemente não faz uma leitura compreensiva. 

 

 

 



- 3 - 

5. CONCLUSÕES

Através da observação e avaliação psicológica efectuada, identificam-se dificuldades no que 
concerne à leitura e escrita, que poderão condicionar a aprendizagem da Leonor. Efectivamente, é 
uma aluna que manifesta vários sinais de uma Dificuldade Específica de Leitura e de Escrita (dislexia-
disortografia), embora a inda não se possa def inir  concretamente o quadro, devido  à 
sua idade cronológica.  

Como estratégias para superar as dificuldades detectadas, sugere-se que a aluna continue a 
beneficiar de apoio individualizado, devendo este ser s istemático. A le itura  deve ser 
tre inada, ins ist indo na sua qualidade. A Leonor deve envolver-se e concentrar-se mais, 
resistindo à tentação de ser tão rápida como o desejado, procurando prestar mais atenção ao detalhe 
e às pequenas diferenças entre palavras semelhantes.  

Ao nível da compreensão os problemas resultam de erros de leitura pelo que poderão extinguir-
se se houver um investimento na qualidade da leitura. Uma vez que também se detectaram muitas 
dificuldades em palavras que exigem um maior esforço de estratégias fonológicas (como é o caso de 
palavras novas ou menos usuais), importa treinar a ligação do grafema aos fonemas.  

No próximo ano lectivo é importante que a Leonor seja encaminhada novamente para este 
Serviço, no sent ido de serem anal isadas a evolução e desenvolv imento das 
competênc ias  em déf ice.  

Mundão, 18 de Junho de 2010 

A Psicóloga, 

________________________________________ 
(Marisa da Silva Ferreira) 
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Agrupamento de Escolas de Mundão 
Escola E. B. 2, 3 de Mundão 

SPO – Serviço de Psicologia e Orientação 
GAAF – Gabinete de Apoio ao Aluno e à Família 

RELATÓRIO – SÍNTESE DE OBSERVAÇÃO PSICOLÓGICA 

Processo n.º: 201/10 

1. IDENTIFICAÇÃO

Nome: Leonor Lopes Carvalho 
Data de Nascimento: 03 de Maio de 2002 Idade Cronológica: 09a. 10m. 
Residência: Cepões 
Filiação: Natália Duarte Lopes Carvalho e José Cid Lopes Carvalho 
Escola: 1.º Ciclo do Ensino Básico de Cepões Ano de Escolaridade: 4.º 

2. AVALIAÇÕES ANTERIORES

A Leonor foi observada no Gabinete de Estimulação, Reeducação e Apoio Psicopedagógico – 
Génese, em Abril de 2010, quando frequentava o 2.º ano de escolaridade. Segundo o relatório de 
informação pedagógica, a área da leitura apresentava-se perturbada e condicionava a compreensão do 
que lê. Relativamente à escrita, existia a referência a erros ortográficos e a uma exposição de ideias 
abreviada e desorganizada.  

Nesse mesmo ano – 2009/2010 – a aluna foi sujeita a uma avaliação psicológica pelo Serviço de 
Psicologia e Orientação do Agrupamento, por apresentar problemas de aprendizagem em algumas 
disciplinas. Nessa avaliação foram identificados vários sinais de uma Dificuldade Específica de Leitura 
e de Escrita (dislexia-disortografia), embora ainda não se pudesse definir concretamente o  
quadro,  devido à sua idade cronológica .  Também se recomendaram algumas estratégias 
para um trabalho mais eficaz com a aluna, e sugerindo que, no ano seguinte, fosse encaminhada 
novamente para o Serviço de Psicologia e Orientação, no sentido de se  analisar a evolução e o 
desenvolvimento das competências em défice.  

A avaliação psicológica atual foi solicitada pela Encarregada de Educação, com o objetivo de se 
analisar a evolução e o desenvolvimento das suas competências.  

3. ÁREAS AVALIADAS / RESULTADOS

DESENVOLVIMENTO COGNITIVO 

Utilizou-se a Figura Complexa de Rey, tendo-se verificado que ao nível da perceção visual, a Leonor 
apresenta ligeiras dificuldades relativamente ao que seria de esperar para a sua idade cronológica. Ao 
nível da memória, foi capaz de reorganizar e reproduzir os dados percecionados. 

Aplicou-se a Escala de Inteligência de Wechsler para Crianças, Terceira Edição (WISC – III), que 
serve para estabelecer um padrão de comparação intra e interindividual e permite identificar um nível 
global de aptidão cognitiva (ou uma estimativa do potencial intelectual). Está dividida em duas 
escalas: a escala Verbal e a de Realização. Cada uma destas escalas tem vários subtestes.  
Os principais indicadores e potencialidades que esta escala de inteligência proporciona são o 
Quociente Intelectual da Escala Completa (QIEC), que reflete o funcionamento intelectual geral do 
indivíduo; o Quociente Intelectual verbal (QIv), que indica as competências do indivíduo na linguagem 
expressiva, compreensão, audição e a sua aplicação na resolução de problemas e o Quociente 
Intelectual de realização (QIr), que resulta da resolução de problemas não-verbais, organização 
percetiva, velocidade e aptidão visuo-motora. 
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QIEC: Médio inferir 
QIv: Médio inferior 
QIr: Médio 
As provas de realização foram concretizadas com mais sucesso que as provas verbais. Melhores 
desempenhos foram obtidos em provas que se relacionam com a memória visual de longo termo, a 
organização espacial e a inteligência abstrata (não verbal). Apresentou maiores dificuldades em 
tarefas intrinsecamente relacionadas com o desenvolvimento linguístico, o conhecimento de palavras, 
a fluência verbal, a disposição para a aprendizagem, a memória auditiva de curto-prazo e o controle da 
atenção. 

AVALIAÇÃO PSICOPEDAGÓGICA 

Utilizou-se o Teste de Avaliação da Fluência e Precisão de Leitura – O Rei, onde obteve resultados 
muito inferiores ao esperado para a sua idade e ano de escolaridade, tanto ao nível da fluência como 
da precisão de leitura. A aluna leu de forma silabada e seguiu a linha do texto com o dedo. Ao longo da 
leitura cometeu diversas incorreções, caracterizadas por inserções, omissões, substituições e ainda 
teve ajuda em várias palavras. Estes erros podem traduzir uma dependência excessiva em relação ao 
contexto, dificuldades de compreensão, ansiedade, dificuldades de descodificação das palavras, 
tentativa de leitura demasiado rápida, desconhecimento da forma correta de leitura de certos 
grafemas ou palavras inteiras e a inibição que a Leonor tem nesta área em que sente que tem mais 
dificuldade. 

Relativamente à escrita, quer na Prova de Ortografia, quer na Prova de Escrita Livre, verificou-se 
que a aluna escreve com muitos erros ortográficos. São constantes as confusões fonéticas (escreveu 
“lousa” em vez de “louça”), as omissões (escreveu “loca” em vez de “louca”) e as inversões (escreveu 
“borca” em vez de “broca”). 

Aplicou-se ainda a Prolec – Bateria de avaliação dos processos leitores. Os resultados obtidos 
indicam dificuldades nos processos de leitura e ao nível da compreensão de textos. 

4. CONCLUSÕES

A Leonor apresenta um desenvolvimento heterogéneo, pois há áreas com um bom 
desenvolvimento e outras com défices relativamente acentuados. Apresenta um desenvolvimento 
intelectual ligeiramente abaixo do esperado para a sua idade cronológica, mas com problemas graves 
na aprendizagem da leitura e da escrita que não são totalmente explicadas por aquele.  

Efetivamente, é uma aluna que manifesta fortes indicadores de dificuldades específicas de 
aprendizagem nos domínios da leitura e da escrita (dislexia-disortografia). Estas dificuldades 
são um obstáculo recorrente na sua aprendizagem, sobretudo pela necessidade que tem em realizar 
um esforço maior na leitura e na escrita, pois estas não se processam de forma automática como já 
seria de esperar para a sua idade e ano de escolaridade.  

Assim, a aluna deverá continuar a trabalhar para ultrapassar as dificuldades que apresenta. 
Sempre que possível, deve beneficiar de um apoio mais individualizado. A leitura deverá ser mais 
calma, resistindo à tentação de ler tão rápido como o desejável, tentando prestar mais atenção ao 
detalhe e às pequenas diferenças entre palavras semelhantes, autocorrigindo-se cada vez que erra. Ao 
nível da compreensão os problemas que ocorreram foram resultado de erros de leitura pelo que 
poderão extinguir-se com um investimento na qualidade da leitura.  

Agrupamento de Escolas de Mundão, 22 de março de 2012 

A Psicóloga, 

________________________________________ 
(Marisa da Silva Ferreira) 

Membro da Ordem dos Psicólogos Portugueses, com a Cédula Profissional N.º 7112 
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Relatório individual da aluna 2011/2012 – 3.º período 
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Registo de avaliação 2011/2012 – 3.º período 
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Agrupamento de Escolas de Mundão 
Escola E. B. 2, 3 de Mundão 

SPO – Serviço de Psicologia e Orientação 
GAAF – Gabinete de Apoio ao Aluno e à Família 

RELATÓRIO – SÍNTESE DE OBSERVAÇÃO PSICOLÓGICA 

Processo n.º: 201/10 

1. IDENTIFICAÇÃO

Nome: Leonor Lopes Carvalho 
Data de nascimento: 03 de maio de 2002 Idade cronológica: 10a. 07m. 
Residência: Aviúges – Cepões  
Filiação: Natália Duarte Lopes Carvalho e José Cid Lopes Carvalho 

Escola: Ensino Básico 2, 3 de Mundão Ano de escolaridade: 5.º Turma: A 

2. AVALIAÇÕES ANTERIORES

Em abril de 2010, no 2.º ano de escolaridade, a Leonor foi observada no Gabinete de Estimulação, 
Reeducação e Apoio Psicopedagógico – Génese. Segundo o relatório de informação pedagógica, a área da 
leitura apresentava-se perturbada e condicionava a compreensão do que lê. Relativamente à escrita, fazia-
se referência a erros ortográficos e a uma exposição de ideias abreviada e desorganizada.  

Nesse mesmo ano letivo – 2009/2010 – a aluna foi sujeita a uma avaliação psicológica pelo Serviço 
de Psicologia e Orientação do Agrupamento, solicitada pela professora titular, por apresentar problemas de 
aprendizagem em algumas disciplinas. Nessa avaliação foram identificados vários sinais de uma dificuldade 
específica de leitura e de escrita (dislexia-disortografia), embora ainda não se pudesse definir 
concretamente o quadro, devido à sua idade cronológica. 

Quando frequentava o 4.º ano de escolaridade – ano letivo 2011/2012 – foi solicitada outra avaliação 
psicológica pela encarregada de educação, para ser analisada a evolução e o desenvolvimento das suas 
competências. Concluiu-se que a Leonor manifestava fortes indicadores de dificuldades específicas de 
aprendizagem nos domínios da leitura e da escrita (dislexia-disortografia). 

Atualmente – ano letivo 2012/2013 – a aluna frequenta o 5.º ano de escolaridade e a avaliação 
psicológica foi solicitada pelo conselho de turma, devido à pouca autonomia e maiores dificuldades 
reveladas pela Leonor no uso correto da língua portuguesa. 

3. ÁREAS AVALIADAS E RESULTADOS

DESENVOLVIMENTO COGNITIVO 

Matrizes progressivas de Raven, escala geral: nesta prova obteve um resultado médio superior para o 
ano escolar em que se insere. Isto significa que, em termos de raciocínio lógico-abstracto, a Leonor não 
deverá ter mais dificuldades do que a média dos seus colegas nesta área do desenvolvimento intelectual. 

Barragem de Toulouse-Piéron: com a aplicação desta prova verificou-se que a Leonor não tem dificuldade 
em dirigir e manter a atenção num estímulo, negligenciando outros (atenção seletiva). 
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AVALIAÇÃO PSICOPEDAGÓGICA 
 

Reversal test: nesta prova, que avalia a maturação do sistema percetivo visual, a Leonor teve um 
resultado global inferior. Os erros cometidos foram essencialmente na identificação de figuras de simetria 
simples (direita-esquerda). 
 
Prova de avaliação da capacidade de leitura, v. 1.0 (Decifrar): a Leonor apresenta uma idade de leitura 
inferior à esperada para a sua idade cronológica (equivalente a um aluno com 08 anos e 07 meses). Faz 
uma leitura lenta e silabando em algumas palavras, esforçando-se, apesar das dificuldades, por o fazer 
com ritmo e expressividade. Comete, frequentemente, erros por omissão, acentuação, adição, 
substituição e inversão de letras. 
 
Teste de compreensão da leitura: considerando o ano de escolaridade que frequenta, o resultado geral 
obtido com a aplicação desta prova é reduzido. Deste modo, a Leonor manifesta graves dificuldades ao 
nível da compreensão inferencial (ativação de conhecimentos prévios e formulação de antecipações e 
suposições sobre o conteúdo do texto, a partir dos indícios proporcionados pela leitura); da reorganização 
(implica dar uma nova organização à informação, sintetizando-a, esquematizando-a ou resumindo-a) e da 
compreensão crítica (formulação de juízos próprios, com respostas de caráter subjetivo).  
No que respeita à compreensão literal (envolve o reconhecimento da informação explicita no texto) os 
resultados são considerados médios.  
 
A escrita da Leonor caracteriza-se por frequentes incorreções. Verificam-se omissões (de fonemas e de 
sílabas); substituições (de letras semelhantes nas suas características visuais e confusão em palavras com 
fonemas que admitem dupla grafia); adições (de fonemas e de sílabas) e erros de concordância. 

  
 
4. CONCLUSÕES 

 
Tendo em conta os resultados da observação e avaliação psicológica, a Leonor apresenta um 

desenvolvimento cognitivo médio superior e, portanto, de acordo com o que é esperado, considerando o 
ano escolar em que se encontra. Por outro lado, os resultados obtidos na avaliação das áreas da leitura e da 
escrita sugerem um quadro de dificuldades específicas de aprendizagem (dislexia e disortografia), o que 
acarreta sérias repercussões ao nível da aprendizagem. 

O sucesso na aprendizagem parece estar comprometido, pois a aluna apresenta dificuldade em 
transmitir o código linguístico, fundamentalmente escrito, carecendo, portanto, de medidas de apoio que 
se centrem nas áreas em défice e fundamentais à aprendizagem eficaz da leitura e da escrita. A intervenção 
a realizar com a Leonor deverá basear-se na reeducação da leitura e da escrita a cargo de um técnico da 
educação especial. A par de sessões de trabalho mais individualizado (reeducação), sugere-se que se 
reforcem, em contexto de sala de aula, todas as estratégias que propiciem o desenvolvimento da leitura e 
escrita. 

Finalmente, sugere-se que este caso seja avaliado tendo por referência a classificação internacional 
de funcionalidade, incapacidade e saúde (avaliação educacional e psicológica), dado que se considera 
decisivo para a evolução académica da Leonor a adoção de medidas previstas ao abrigo do decreto-lei 
3/2008. 
 
 

Agrupamento de Escolas de Mundão, 12 de dezembro de 2012 
 

A psicóloga, 
 
 

 
Marisa da Silva Ferreira 

(Membro n.º 7112 da Ordem dos Psicólogos Portugueses) 
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Referenciação 
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Roteiro e resultados de avaliação 





Agrupamento de Escolas de Mundão 1 

Agrupamento de Escolas de Mundão 
160593 

Direção Regional de Educação do Centro 

Escola EB 2,3 de Mundão  

DADOS DE IDENTIFICAÇÃO DO ALUNO 

Nome: Leonor Lopes Carvalho 

Data de Nascimento: 3 de maio de 2002 

Ano de Escolaridade:  5º Escola: EB 2,3 de Mundão  

DESCRIÇÃO DA SITUAÇÃO DO ALUNO 

A Leonor vive com os pais e com o irmão de 1 ano de idade. A gravidez e parto foram 
normais. Fez as aquisições psicomotoras dentro dos parâmetros adequados para cada 
idade.  

Frequentou o jardim-de-infância, no Centro Paroquial de Mundão, durante três anos, 
sem dificuldades de adaptação. Iniciou o 1.º ciclo com 6 anos e, segundo as informações 
fornecidas pela mãe, a adaptação a este nível de ensino foi mais difícil, talvez pelas 
exigências que acarreta. Descreveu que a Matemática e a Estudo do Meio os resultados 
são melhores do que a Língua Portuguesa.  

A mãe referiu que a Leonor é uma criança meiga, mas que é muito protegida e com 
pouca autonomia em algumas áreas, nomeadamente descreveu que é necessário mandá-
la realizar os trabalhos de casa.  

A Leonor foi observada no Gabinete de Estimulação, Reeducação e Apoio 
Psicopedagógico – Génese, em Abril de 2010, quando frequentava o 2.º ano de 
escolaridade. Segundo o relatório de informação pedagógica, a área da leitura 
apresentava-se perturbada e condicionava a compreensão do que lê. Relativamente à 
escrita, existia a referência a erros ortográficos e a uma exposição de ideias abreviada e 
desorganizada.  

Nesse mesmo ano – 2009/2010 – a aluna frequentou o 2º ano de escolaridade,  foi 
sujeita a uma avaliação psicológica pelo Serviço de Psicologia e Orientação do 
Agrupamento, por apresentar problemas de aprendizagem em algumas disciplinas. Nessa 
avaliação foram identificados vários sinais de uma Dificuldade Específica de Leitura e de 
Escrita (dislexia-disortografia), embora ainda não se pudesse def inir 
concretamente o quadro, devido à sua idade cronológica. Também se 
recomendaram algumas estratégias para um trabalho mais eficaz com a aluna, e sugerindo 
que, no ano seguinte, fosse encaminhada novamente para o Serviço de Psicologia e 
Orientação, no sentido de se anal isar a evolução e o desenvolvimento das 
competências em déf ice.  

Esta avaliação psicológica foi solicitada pela Encarregada de Educação, com o 
objetivo de se analisar a evolução e o desenvolvimento das suas competências.  

A Professora Titular mencionou que a aluna evidenciava dificuldades na leitura e na 
escrita, necessitando de apoio individual nestas áreas e que beneficiou de um Plano de 
Recuperação, ao abrigo do Despacho Normativo n.º 50 de 2005.  

Quando frequentava o 4.º ano de escolaridade, no ano letivo 2011/2012, foi solicitada 
outra avaliação psicológica pela encarregada de educação, para ser analisada a evolução 
e desenvolvimento das suas competências. Concluiu-se que a Leonor manifestava fortes 
indicadores de dificuldades específicas de aprendizagem nos domínios da leitura e da 
escrita (dislexia-disortografia). 

Atualmente, no ano letivo 2012/2013, a aluna frequenta o 5.º ano de escolaridade e a 

ROTEIRO E RESULTADOS DE AVALIAÇÃO 

(recolha de informação por referência à CIF) 
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avaliação psicológica foi solicitada pelo conselho de turma, devido à pouca autonomia e 
maiores dificuldades reveladas pela Leonor no uso correto da língua portuguesa. 
 
 
 

EQUIPA PLURIDISCIPLINAR 

NOME FUNÇÃO/SERVIÇO A QUE PERTENCE 

Arlete Castilho Diretora de Turma 

Céu Ferreira Professora do Grupo de Educação Especial 

Natália Lopes Carvalho Encarregada de Educação 

Marisa Ferreira Psicóloga 
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O QUE E COMO AVALIAR? (RESPONSÁVEIS PELA RECOLHA DA INFORMAÇÃO) 

 CÓDIGOS/CATEGORIAS 
DADOS 

EXISTENTES 
INFORMAÇÃO 
A RECOLHER 

INSTRUMENTOS A USAR 
PROFISSIONAL 
RESPONSÁVEL 

CALENDARIZAÇÃO 

C
O

M
P

O
N

E
N

T
E

S
 

F
U

N
Ç

Õ
E

S
 D

O
 

C
O

R
P

O
 

b117 Funções intelectuais 
b126 Funções do temperamento e da 

personalidade 
b130 Funções da energia e dos 

impulsos
b140 Funções da atenção
b156 Funções da perceção 
b160 Funções do pensamento 
b167 Funções mentais da linguagem 

X X 

 Matrizes Progressivas de Raven, escala geral
 Barragem de Toulouse-Piéron
 Reversal test
 Prova de avaliação da capacidade de leitura

v.1.0
 Teste de compreensão da leitura

 Psicóloga
Novembro de 2012 a 
janeiro 2013 

A
T

IV
ID

A
D

E
 E

 

P
A

R
T

IC
IP

A
Ç

Ã
O

 

d160 Concentrar a atenção 
d161 Dirigir  a atenção 
d166 Ler 
d170 Escrever 
d172 Calcular 
d310 Comunicar e receber 

mensagens orais 
d325 Comunicar e receber 

mensagens escritas 
d345 Escrever mensagens  
d350 Conversação 
d355 Discussão 

X 

 Observação direta na sala de aula
 Testes de avaliação
 Fichas de trabalho
 Checklist

 Diretora de Turma
 Professora do Grupo

de Educação
Especial

Novembro de 2012 a 
janeiro 2013 

F
A

T
O

R
E

S
 

A
M

B
IE

N
T

A
IS

 

e310 Família próxima 
e320 Amigos 
e330 Pessoas em posição de 

autoridade 
e410 Atitudes individuais dos 

membros da família próxima 
e420 Atitudes individuais dos amigos 
e430 Atitudes individuais de pessoas 

em posição de autoridade 

X X 
 Entrevista com Encarregada de Educação
 Observação direta na sala de aula e intervalo
 Checklist

 Diretora de Turma
 Psicóloga
 Professora do Grupo

de Educação
Especial

 Encarregada de
Educação

Novembro de 2012 a 
janeiro 2013 

F
A

T
O

R
E

S
 

P
E

S
S

O
A

IS
 

Gosto pela leitura 
Autoconfiança 
Autonomia na realização das tarefas 
escolares 

X X 
 Entrevista com Encarregada de Educação
 Observação direta na sala de aula, contexto

gabinete e intervalo

 Diretora de Turma
 Psicóloga
 Professora do Grupo

de Educação
Especial

 Encarregada de
Educação

Novembro de 2012 a 
janeiro 2013 
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CHECKLIST 

 
NOTA: À frente de cada categoria, é indicado o valor que se considera mais adequado à situação de acordo com os seguintes 
qualificadores: 
0 – Nenhuma deficiência: a pessoa não tem nenhum problema 
1 – Deficiência ligeira: o problema está presente menos de 25% do tempo (5% – 24%), com intensidade tolerada pela pessoa e 
que aconteceu raramente nos últimos 30 dias 
2 – Deficiência moderada: o problema está presente menos de 50% do tempo (25% – 49%), com intensidade que interfere na 
vida do dia a dia da pessoa e que aconteceu ocasionalmente nos últimos 30 dias 
3 – Deficiência grave: o problema está presente mais de 50% do tempo (50% – 95%), com intensidade que afeta parcialmente 
a vida do dia a dia da pessoa e que aconteceu frequentemente nos últimos 30 dias 
4 – Deficiência completa: o problema está presente mais de 95% do tempo (96% – 100%), com intensidade que afeta 
totalmente a vida do dia a dia da pessoa, e que aconteceu todos os dias nos últimos 30 dias 
8 – Não especificada: não existe informação suficiente para especificar a gravidade da deficiência 
9 – Não aplicável: é inadequado aplicar um código específico. 

 

 
 

FUNÇÕES DO CORPO 

Funções do corpo são as funções fisiológicas dos sistemas orgânicos (incluindo as funções psicológicas). 

Deficiências são problemas nas funções ou nas estruturas do corpo, tais como, um desvio importante ou uma 

perda. 

CATEGORIAS (Código e Descrição) QUALIFICADORES 

Capítulo 1 – Funções Mentais     

(Funções Mentais Globais)  

b117 Funções intelectuais  0 

b126 Funções do temperamento e da personalidade  1 

 b1261 Amabilidade  

 b1266 Segurança  

b130 Funções da energia e dos impulsos 2 

 b1301 Motivação  

(Funções Mentais Específicas)  

b156 Funções da perceção  3 

 b1561 Perceção visual  

b160 Funções do pensamento  2 

 b1601 Forma do pensamento  

b167 Funções mentais da linguagem  3 

 b1670 Receção da linguagem  

b16701 Receção da linguagem escrita  

 b1671 Expressão da linguagem  

b16711 Expressão da linguagem escrita  

 
 
 

 

ATIVIDADE E PARTICIPAÇÃO 

Atividade é a execução de uma tarefa ou ação por um indivíduo.  
Participação é o envolvimento de um indivíduo numa situação da vida real. 
Limitações da atividade são dificuldades que um indivíduo pode ter na execução de atividades. 

Restrições na participação são problemas que um indivíduo pode enfrentar quando está envolvido em 

situações da vida real. 

CATEGORIAS (Código e Descrição) QUALIFICADORES 

Capítulo 1 – Aprendizagem e Aplicação de Conhecimentos  

d160 Concentrar a atenção  1 

d161 Dirigir  a atenção  1 

d166 Ler  3 

 d1661 Compreender a linguagem escrita  

d170 Escrever  3 

 d1700 Utilizar competências e estratégias genéricas do processo de 

escrita 
 

 d1701 Utilizar as convenções gramaticais e autorizadas nas composições 

escritas 
 

Marisa Ferreira
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 d1709 Escrever, não especificada

d172 Calcular 2 

Capítulo 3 – Comunicação 

d310 Comunicar e receber mensagens orais 3 

d325 Comunicar e receber mensagens escritas 3 

d345 Escrever mensagens 3 

d350 Conversação 1 

d355 Discussão 1 

NOTA:  As diferentes categorias podem ser consideradas enquanto barreiras (.) ou facilitadores (+). À frente de cada categoria, 
é indicado o valor que se considera mais adequado à situação de acordo com os seguintes qualificadores: 

FATORES AMBIENTAIS 

Fatores ambientais constituem o ambiente físico, social e atitudinal em que as pessoas vivem e conduzem sua 

vida. 

CATEGORIAS (Código e Descrição) QUALIFICADORES 

Capítulo 3 – Apoio e Relacionamentos 

e310 Família próxima +4 

e320 Amigos +4 

e330 Pessoas em posição de autoridade +4 

Capítulo 4 – Atitudes 

e410 Atitudes individuais dos membros da família próxima +4 

e420 Atitudes individuais dos amigos +4 

e430 Atitudes individuais das pessoas em posição de autoridade +4 

FATORES PESSOAIS 

Fatores pessoais são o histórico particular da vida de um indivíduo e englobam as características do indivíduo 

que não são parte de uma condição ou estado de saúde. 

CATEGORIAS QUALIFICADORES 

Gosto pela leitura -2 

Autonomia na realização das tarefas escolares -3 

Autoconfiança -2 

1. Necessidade de educação especial (assinale com um X):

a) Não se confirma a necessidade de uma intervenção especializada de educação especial

0 – Nenhum facilitador/barreira 
1 – Facilitador/barreira ligeiro  

2 – Facilitador/barreira moderado 
3 – Facilitador/barreira grave     
4 – Facilitador/barreira completo 

8 – Não especificada 
9 – Não aplicável 

TOMADA DE DECISÃO 

Marisa Ferreira
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b) Confirma-se a necessidade de uma intervenção especializada de educação especial X 

 

1.1. Se assinalou a opção b) identifique e fundamente a intervenção especializada de educação especial 
(medidas e recursos): 

 
 

Apresenta limitações nas funções do corpo e na atividade e participação, com grande incidência na leitura e na 

escrita, que condicionam gravemente o seu processo de aprendizagem, de forma a se adequar o processo de 

ensino e aprendizagem, deve beneficiar das seguintes medidas: 

a) Apoio pedagógico personalizado. X 

b) Adequações curriculares individuais.  

c) Adequações no processo de matrícula.  

d) Adequações no processo de avaliação (alteração do tipo de provas, dos instrumentos 

de avaliação e certificação, bem como das condições de avaliação, no que respeita, 

entre outros aspetos, às formas e meios de comunicação e à periodicidade, duração e 

local da mesma). 

X 

e) Currículo específico individual.  

f) Tecnologias de apoio X 

 Apoio psicológico X 

 

 
 

1.2. Se assinalou a opção b) assinale com um (X) a categoria de NEE, tendo em consideração a limitação 
mais acentuada ao nível do seu funcionamento nos diferentes domínios: 

 

Mundão,     de fevereiro de 2013 
 

Os intervenientes: 

Arlete Castilho ___________________________________________ 

Céu Ferreira ___________________________________________ 

Natália Carvalho ___________________________________________ 

Marisa Ferreira ___________________________________________ 

 

TIPIFICAÇÃO DAS NEE 

Sensorial 
Mentais 

(globais e específicas) Voz 

e 

fala 

Neuromusculo-

esqueléticas 

Saúde 

Física 

Audição Visão 
Audição e 

visão 
Cognitivas Linguagem Emocionais 

    X     
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Agrupamento de Escolas de Mundão 
Escola E. B. 2, 3 de Mundão 

SPO – Serviço de Psicologia e Orientação 
GAAF – Gabinete de Apoio ao Aluno e à Família 

RELATÓRIO – SÍNTESE DE ACOMPANHAMENTO PSICOLÓGICO 

Processo n.º 201/10 

1. IDENTIFICAÇÃO

Nome: Leonor Lopes Carvalho 
Data de nascimento: 03 de maio de 2002 Idade cronológica: 11a. 01m. 
Residência: Aviúges – Cepões  
Filiação: Natália Duarte Lopes Carvalho e José Cid Lopes Carvalho 

Escola: Ensino Básico 2, 3 de Mundão Ano de escolaridade: 5.º Turma: A 

2. SÍNTESE DE ACOMPANHAMENTO

A Leonor apresenta um quadro de dificuldades específicas de aprendizagem (dislexia e 
disortografia), que acarretam sérias repercussões ao nível da aprendizagem. Por conseguinte, no final do 
segundo período, do presente ano letivo – 2012/2013 – passou a beneficiar de medidas educativas ao 
abrigo do decreto-lei n.º 3/2008, de 07 de janeiro. A equipa pluridisciplinar, responsável pela avaliação da 
situação, considerou pertinente que a aluna usufruísse de acompanhamento psicológico. Este 
acompanhamento teve início no terceiro período. 

 Como “Só se aprende a ler… lendo!” e “Só se aprende a escrever… escrevendo!” a intervenção teve 
como principais objetivos a reeducação da leitura e da escrita.  

Inicialmente tentou-se, de forma lúdica, que a Leonor percebesse a diferença e assimilasse os 
conceitos de linguagem, palavra, sílaba e fonema. Depois, e dado o pouco tempo de intervenção, deram-se 
primazia a atividades relacionadas com a reeducação da leitura, tais como: atividades de leitura em que um 
grafema pode ter diferentes sons (para o desenvolvimento da consciência fonológica); junção de diversos 
sons; treino de fluência leitora e leitura de diversas histórias para posterior reconto oral. 

De umas sessões para as outras, a Leonor levou TPC´s, que realizou de forma muito responsável. A 
dedicação que foi demonstrando e todos os pequenos sucessos alcançados foram valorizados para que a 
aluna não desistisse perante as dificuldades e também para reforçar positivamente a sua autoestima.  

Em suma, as dificuldades que a Leonor apresenta ao nível da leitura e da escrita são ainda muito 
evidentes, mas a intervenção ainda teve um curto período de tempo, pelo que, no próximo ano letivo, se 
esperam obter ganhos mais significativos. 

Agrupamento de Escolas de Mundão, 17 de junho de 2013 

A psicóloga, 

Marisa da Silva Ferreira 
(Membro n.º 7112 da Ordem dos Psicólogos Portugueses) 
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Proposta para aplicação de condições especiais na realização das provas finais 

de ciclo ano letivo 2013/2014 
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Processo n.º: 201/10 

 

ELEMENTOS DE IDENTIFICAÇÃO 

 

Nome: Leonor Lopes Carvalho 

Data de nascimento: 03 de maio de 2002  

Residência: Cepões  

Filiação: Natália Duarte Lopes Carvalho e José Cid Lopes Carvalho 

 

Escola: Ensino Básico 2, 3 de Mundão Ano de escolaridade: 7.º Turma: A 

 

 

MOTIVO DO ACOMPANHAMENTO 

 

A Leonor usufrui de medidas educativas ao abrigo do decreto-lei n.º 3/2008, de 07 de janeiro, por 

apresentar um diagnóstico de dificuldades específicas de aprendizagem (dislexia e disortografia).  

Dadas as suas dificuldades, no seu PEI também está contemplado que deve usufruir de 

acompanhamento psicológico.  

 

 

SÍNTESE DE ACOMPANHAMENTO 

 

A intervenção psicológica teve a duração de 45 minutos por semana. A Leonor sempre foi assídua 

e pontual às sessões agendadas. Esta teve como principal objetivo a reeducação da leitura e da escrita, de 

forma a promover uma maior autonomia nestas áreas. Paralelamente, também visou a promoção da 

autoestima. 

Verifica-se que ao nível das funções do temperamento e da personalidade, a Leonor continua a 

apresentar dificuldades ligeiras (b126.1), pois é uma aluna cooperante, amigável e prestimosa. Porém, em 

contexto escolar, continua a demonstrar insegurança, principalmente em tarefas que envolvem a leitura. 

Relativamente aos sinais de timidez, atualmente, não demonstra qualquer problema em expor as suas 

ideias e opiniões, estando esta situação ultrapassada. 

Continuam a identificar-se dificuldades moderadas ao nível das funções da energia e dos impulsos 

(b130.2), pois a aluna apresenta desmotivação em situações que perceciona como mais difíceis, 

verbalizando “(…) podemos fazer outra atividade”. Nas funções que organizam o processo do pensamento 

em relação à coerência e à lógica (b160.2) as dificuldades também são moderadas. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Marisa Ferreira
Caixa de texto
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Apesar de ter evoluído positivamente e apresentar uma fluência e precisão leitora mais eficaz, 

assim como ao nível da escrita, já detetar e corrigir muitos dos erros ortográficos que comete, a Leonor 

continua a apresentar graves dificuldades ao nível da receção e da expressão da linguagem escrita (b167.3), 

comparativamente ao esperado para a sua faixa etária e ano de escolaridade.  

Conclui-se que o quadro de dificuldades específicas de aprendizagem (dislexia e disortografia) que 

a Leonor apresenta, continua a acarretar sérias repercussões ao nível da atividade e participação. Sem 

medidas educativas ao abrigo do decreto-lei n.º 3/2008, de 07 de janeiro e sem acompanhamento 

psicológico, o sucesso na aprendizagem estaria gravemente comprometido. Como tal, é fundamental que 

no próximo ano letivo, a aluna continue a usufruir das mesmas medidas educativas, nomeadamente o 

acompanhamento psicológico.  

Agrupamento de Escolas de Mundão, 16 de junho de 2015 

A psicóloga, 

Marisa da Silva Ferreira 
(Membro n.º 7112 da Ordem dos Psicólogos Portugueses) 
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Introdução 

O plano de turma (ponto 8 do artigo 25º, Decreto-lei nº 139/2012, de 5 de julho) pretende dar a 

conhecer, de forma simples e clara, as características dos alunos da turma evidenciando os seus pontos 

fortes e fracos.  

Pretende-se que seja um plano de atividades exequível, com o propósito de adequar o processo de 

ensino/aprendizagem às características da turma, nomeadamente às particularidades cognitivas, socio 

afetivas, comportamentais, bem como ao meio envolvente, de modo a garantir a aquisição, consolidação 

e desenvolvimento da aprendizagem consagrada no currículo do ensino básico em articulação com o 

respetivo projeto educativo.  

Este documento constitui-se, assim, como um plano de trabalho desenvolvido pelo diretor de turma, em 

articulação com o conselho de turma.  
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Caracterização da turma 
 
A turma é constituída por sete raparigas e onze rapazes, com idades compreendidas entre os onze e 

treze anos. Onze alunos são proveniente da turma A, um da turma B e três da turma C, do sexto ano. 

Existem, ainda três alunos repetentes provenientes da turma B (1aluno) e da turma C (2 alunos), do 

sétimo ano. 

Há na turma 8 alunos com subsídio da ação social escolar, sendo 3 do escalão A e 5 do escalão B.  

 

Fotografias dos alunos da turma 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 Faixa Etária: Os alunos situam-se entre faixa etária dos 12 e 14 anos. 

 Escolaridade Obrigatória: Todos os alunos estão abrangidos pela escolaridade obrigatória. 
 

 Alunos com Necessidades Educativas Especiais: Possui dois alunos com Necessidades 

Educativas Especiais, a aluna número dez, Leonor Carvalho e dezassete, Tânia Rodrigues. Estão 

abrangidas pelo Decreto-lei número 3/2008, de sete de janeiro. 

 Alunos inscritos em EMRC: Na turma, todos os alunos estão inscritos na disciplina de Educação 

Moral e Religiosa Católica. 
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Relação de alunos - situação socioeconómica e cultural 

N.º Nome Idade ASE REP EMRC NEE AFEO 

1 

2 
Bruno Ferreira Machado 26-03-2002 A 

SIM 

3 
Carolina António Pereira 07-05-2002 SIM 

4 
Diogo Domingos Almeida 12-10-2002 SIM 

5 
Elisabete Lameira da Costa 11-01-2002 SIM 

6 
Francisco Carvalho Rodrigues 07-05-2002 A SIM 

7 
Gonçalo Almeida Mendes 06-04-2002 B SIM 

8 
Jorge Miguel Gomes da Silva 05-11-2002 B SIM 

9 
João Francisco Carvalho Abreu 07-12-2001 

7.º SIM 

10 
Leonor Lopes Carvalho 03-05-2002 A SIM X 

11 
Marta Beatriz Duarte Albuquerque 12-05-2002 B SIM 

12 
Miguel Hrynchak 27-09-2002 B SIM 

13 
Nuno Filipe Marques Marçal 25-12-2002 SIM 

14 
Ricardo Manuel Almeida Cunha 26-09-2001 

7.º SIM 

15 
Rui Daniel Proença Almeida 23-10-2001 

7.º SIM 

16 
Sara Pereira Ferreira 30-11-2002 SIM 

17 
Tânia Isabel Lopes Rodrigues 02-08-2001 A 

5.º SIM X 

18 
Jéssica Francisca Gomes Carrinho 12-11-2000 A 

4.º/8.º 
SIM 

(ASE: Ação Social Escolar) (REP: Repetências) (EMRC: Educação Moral Religiosa Católica) (A: Escalão A) (B: Escalão B) 

Disciplinas com maior grau de dificuldade: As disciplinas em que os alunos revelam maiores 

dificuldades são as Línguas e Matemática. 

Perspetivas Escolares e Profissionais: A generalidade dos alunos da turma apresenta 

perspetivas escolares e profissionais, definindo a profissão/atividade pretendida (11 variedades). 

Três alunos têm dúvidas ou ainda não sabem que profissões gostariam de exercer. 

Vida escolar: Estudo e Tempos livres: Os tempos livres são ocupados com atividades diversas, 

designadamente: Televisão – filmes, telenovelas e jogos de futebol; Computador – internet, 

trabalhos e jogos; Leitura – revistas e ainda outras atividades – música, cinema, desporto, 

convívio com os amigos e ajuda aos pais. 
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 Residência: Os alunos vivem em Cepões, Cavernães, Mundão, Travassós de Cim e a uma 

distância entre 2 Km a 5 Km que percorrem, sobretudo, de autocarro, todas as 

manhãs/tardes. 

 Agregado Familiar: O agregado familiar dos alunos é composto por um número variável entre três 

a seis pessoas. A maioria dos alunos (doze alunos) apresenta um agregado familiar 

englobando quatro pessoas. 

 Pais/Encarregados de Educação 

 Idade dos pais: entre 33 – 55 anos 

 Idade das mães: entre 31 – 53 anos:  

 Habilitações literárias: (ficha de caracterização). 

 

 Profissão dos Pais: são bastante diversificadas (ficha de caracterização). 

 Meio Sócio-Cultural: O nível sócio económico dos pais é relativamente baixo. Assim, no que se 

refere à ação social escolar, cinco alunos beneficiam de escalão A e quatro alunos 

beneficiam de escalão B. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Representantes da Turma 
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Conselho de turma 

Horário da turma 

Delegado de turma: João Francisco C. Abreu 

Subdelegado de turma: Gonçalo Almeida Mendes 

Representantes dos encarregados de educação: Laura Mendes (n.º 7, Gonçalo Almeida 
Mendes) Sandra Marçal (n.º 13, Nuno Filipe Marques Marçal) 

Disciplinas Nome dos professores 

Português Ilda Correia 

Inglês I Madalena Melo 

Espanhol II Teresa Lopes 

História Maria de Fátima Santos 

Geografia Helena Marques 

Matemática Nuno Rodrigues 

Ciências Naturais Maria João Alexandre 

Física e Química Paulo Paraíso 

Ed. Visual José Pais 

TIC Carlos Pinto 

Oficina de Artes José Pais 

Música Paulo Lemos 

Educação Física André Queirós 

Ed. Moral R. Católica António Clemente 

Cidadania e Empreendedorismo António Clemente 

Diretor de Turma António Clemente 

Educação Especial Maria do Céu Ferreira 

Assessor de Português Maria do Céu Amaral 

Assessor de Matemática Miguel Gil 

Apoio Português ------------------------------------ 

Apoio Matemática Nuno Rodrigues 

Apoio Inglês Madalena Melo 
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Aspetos inibidores / problemas diagnosticados / pontos fracos (dificuldades na 

expressão escrita, dificuldades na resolução de problemas, dificuldades na 

concentração, participações desorganizadas e inoportunas, …); 

 
Tendo como base os aspetos facilitadores e os inibidores da turma, foram decididas as orientações 
gerais de trabalho do qual resultou a tabela seguinte. 

 
 
 

 

Identificação Estratégias 

 

 Comportamentos inadequados: 

  - Participação desordenada; 

 - Dificuldade em aplicar regras de conduta 

na sala de aula (levantar o dedo para falar, 

respeitar a opinião dos outros, saber ouvir 

os colegas, entre outras). 

 Alunos faladores; 

 Desinteresse e pouco empenho por parte 

de alguns alunos face ao estudo; 

 Falta de confiança em si próprio. 

 Pouca autonomia por parte de alguns 

alunos; 

 Falta de concentração e atenção nas 

aulas; 

 Falta de hábitos de estudo e de trabalho; 

 Dificuldade em autodiagnosticar as 

lacunas; 

 Dificuldades na Língua Portuguesa, 

Línguas Estrangeiras e Matemática; 

 Dificuldades na resolução de situações 

problemáticas. 

 

 

 Estabelecer contactos constantes com os 

Encarregados de Educação através da caderneta, 

caderno diário, telefone. 

 Maior atenção e reforço de questões pertinentes na 

aula de cidadania e empreendedorismo; 

 Averiguar junto dos familiares, alunos, psicóloga e 

outros a origem de determinados problemas;  

 Facultar contactos e experiências com o meio extra – 

escolar;  

 Sensibilizar o aluno e seus Encarregados de Educação 

para a importância do conhecimento e cultura escolares 

na sociedade atual, nomeadamente numa futura 

integração profissional; 

 Realização de trabalhos de grupo; 

 Maior atenção ao trabalho desempenhado pelos alunos 

na sala de Estudo; 

 Incutir e/ou melhorar hábitos de estudo; 

 Adotar atitudes firmes e intransigentes, no sentido de 

fazer com que os alunos cumpram as atividades 

propostas e incluir o “saber estar” na sala de aula/ 

escola. 

 Estimular o gosto pela pesquisa; 

 Motivar os alunos para a leitura; 

 Reforço da aprendizagem, atenção e apoio mais 

individualizado; 

 Apresentar atividades orientadas e estruturadas para 

que os alunos as concluam.  
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Salas de Estudo/ Clubes/ Apoio ao Estudo/ APA 

Propostas de Apoio Pedagógico Acrescido - 2016/2017 

Propostas de Salas de Estudo – 2016/2017 

História Geografia FQ CN 

9 - João Francisco 
Carvalho Abreu 
14 - Ricardo Manuel 
Almeida Cunha 
15 - Rui Manuel 
Proença Almeida 

4 - Diogo Rodrigues 
Almeida;  
9 - João Francisco Carvalho 
Abreu;  
10 - Leonor Lopes 
Carvalho;  
14 - Ricardo Manuel 
Almeida Cunha 
15 - Rui Manuel Proença 
Almeida 
17 -Tânia Isabel Lopes 
Rodrigues 

4 - Diogo Domingos 
Almeida 
5 - Elisabete Lameira da 
Costa 
9 - João Francisco 
Carvalho Abreu 
10 - Leonor Lopes 
Carvalho 
13 - Nuno Filipe Marques 
Marçal 
14 - Ricardo Manuel 
Almeida Cunha 
15 - Rui Daniel Proença 
Almeida 
17 - Tânia Isabel Lopes 
Rodrigues 
18 - Jéssica Francisca 
Gomes Carrinho 

9 - João Francisco 
Carvalho Abreu 

3 6 9 1 

Português Matemática Inglês 

4 - Diogo Domingos Almeida 

10 - Leonor Lopes Carvalho 

10 - Leonor Lopes Carvalho 

17 - Tânia Isabel Lopes 
Rodrigues 

4 - Diogo Domingos Almeida 

8- Jorge Miguel Gomes da Silva 

10 - Leonor Lopes Carvalho 

11 - Marta Beatriz Duarte 
Albuquerque 

14 – Ricardo Manuel Almeida 
Cunha 

15 - Rui Daniel Proença 
Almeida 

17 - Tânia Isabel Lopes 
Rodrigues 

4 - Diogo Domingos Almeida 

10 - Leonor Lopes Carvalho 

13 - Nuno Filipe Marques 
Marçal 

14 – Ricardo Manuel Almeida 
Cunha 

17 - Tânia Isabel Lopes 
Rodrigues 

4 7 5 
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Estratégias 
 

Desenvolver capacidades e adquirir conhecimentos: 

 Participar na vida cívica de forma crítica e responsável. 

 Respeitar a diversidade cultural, religiosa, sexual ou outra. 

 Interpretar acontecimentos, situações e culturas, de acordo com os respetivos quadros de referência 

históricos, sociais e geográficos. 

 Utilizar os saberes científicos e tecnológicos para compreender a realidade natural e sociocultural e 

abordar situações e problemas do quotidiano. 

 Contribuir para a proteção do meio ambiente, para o equilíbrio ecológico, e para a preservação do 

património. 

 Desenvolver o sentido de apreciação estética do mundo, recorrendo a referências e conhecimentos 

básicos no domínio das expressões artísticas. 

 Estabelecer uma metodologia personalizada de trabalho de aprendizagem. 

 Cooperar com outros e trabalhar em grupo. 

 Procurar uma atualização permanente face às constantes mudanças tecnológicas e culturais, na 

perspetiva da construção de um projeto de vida social e profissional. 

 Desenvolver hábitos de vida saudáveis, a atividade física e desportiva, de acordo com os seus 

interesses, capacidades e necessidades. 

 Utilizar de forma adequada a língua portuguesa em diferentes situações de comunicação. 

 Utilizar o código, ou códigos próprios, das diferentes áreas do saber, para expressar verbalmente o 

pensamento próprio. 

 Selecionar, recolher e organizar informação para esclarecimento de situações e resolução de 

problemas, segundo a sua natureza e tipo de suporte, nomeadamente o informático. 

 Utilizar duas línguas estrangeiras em situações do quotidiano, resolvendo as necessidades básicas 

da comunicação e apropriação da informação. 

Áreas curriculares disciplinares 

 
Auscultados, inicialmente os alunos, estes afirmaram que tinham mais dificuldade às disciplinas de: 

Disciplinas Nº de alunos 

Inglês 11 

Matemática 6 

Língua Portuguesa 4 

Ciências Naturais  3 

História 2 

Educação Física 1 

Educação Visual 1 

Geografia 1 
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No geral, os alunos disseram ainda que: 

 Gostam da turma onde estão inseridos

 A maioria dos alunos afirmou que não estuda diariamente, só faz os trabalhos de

casa e começam a estudar para os testes alguns dias antes.

Com base na análise dos resultados da avaliação diagnostica expressos nos relatórios das 

diferentes disciplinas, constatou-se que no geral os alunos revelam dificuldades: 

- ao nível da interpretação de enunciados e textos; 

- no raciocínio lógico abstrato; 

- na ortografia e na expressão escrita; 

- no cálculo mental; 

- na aplicação dos conceitos adquiridos a novas situações; 

- na produção escrita; 

- na resolução de problemas; 

- na atenção/concentração, por parte de alguns alunos. 

De acordo com a especificidade de cada disciplina, os docentes irão ao longo do presente ano, 

implementar e diversificar estratégias de atuação, a fim de colmatar as dificuldades diagnosticadas. 

Diagnose às diversas disciplinas e estratégias para colmatar as dificuldades diagnosticadas,  encontram-se 

numa pasta anexo.  

A turma é um pouco heterogénea, integrando um grupo de alunos interessados, trabalhadores e 

empenhados, outro grupo de alunos que revelam algumas dificuldades. Possui duas alunas com 

necessidades educativas especiais.  

No sentido de tentar assegurar o sucesso escolar dos alunos, propõem-se as seguintes competências: 

   Pelos professores  
(Sem prejuízo das estratégias/atividades supra citadas, face às dificuldades diagnosticadas e aos 
problemas detetados, decidiu-se também aplicar as estratégias abaixo mencionadas) 

Exigir o cumprimento das normas/regras da sala de aula. 
Sempre que um aluno chegue atrasado à aula, deve ser chamado à atenção, quando 
permanente, ser-lhe aplicada uma repreensão escrita. 
Exigir organização na participação oral. 
Motivar para o estudo. 
Implementar hábitos de trabalho e organização. 
Motivar para a educação de valores. 
Diversificar, sempre que possível, as atividades da aula. 
Apoiar o aluno na descoberta de diversas formas de organização da sua aprendizagem. 
Proporcionar atividades que permitam ao aluno fazer escolhas, confrontar pontos de vista 
e resolver problemas. 
Valorizar os êxitos do aluno e estimular a sua autoestima e autoconfiança nas 
possibilidades de ter sucesso. 
Proporcionar toda a informação e formação necessárias para que concluam a 

escolaridade obrigatória, com vista a uma correta integração ativa no mundo do trabalho 

ou prosseguimento de estudos. 

Motivar os alunos para desenvolverem a consciência cívica e moral. 

Sensibilizar os alunos e os seus Encarregados de Educação para a importância do 
conhecimento e cultura escolares com vista a uma futura integração profissional. 
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  Pelos alunos 
 

 Ser assíduo e pontual.  
 Saber estar na sala de aula. 
 Tirar dúvidas e intervir no momento oportuno.  
 Trazer sempre o material necessário para as aulas. 
 Fazer os trabalhos de casa. 
 Realizar as fichas de trabalho propostas. 
 Saber respeitar os outros (colegas, professores, funcionários) 
 Consultar livros, Internet, jornais,.. 

 
       Pelos encarregados de educação 
 

 Proporcionar um bom ambiente de trabalho. 
 Ajudar na gestão do tempo de estudo. 
 Dialogar com o seu educando sobre a sua vida escolar. 
 Contactar com assiduidade o diretor de turma. 
 Verificar o material escolar do seu educando. 
 Ver e assinar todos os documentos escolares. 

 
 
Os alunos são avaliados por disciplina de acordo com a legislação vigente, tendo em conta os critérios 

específicos definidos pelos departamentos, assim como os critérios gerais de avaliação do agrupamento 

aprovados em conselho pedagógico que constam no regulamento interno. (Os critérios de avaliação das 

diferentes disciplinas encontram-se disponíveis, em suporte informático numa pasta, nos computadores 

da sala de diretores de turma). 

 

Critérios de avaliação: 

Intervenientes 

 Conselho de Turma. 
 Alunos. 

 
Tipo 

 Diagnóstico 
 Formativa. 
 Sumativa. 

 

Instrumentos de avaliação 

  
 Trabalhos individuais, de pares e de grupo. 
 Debates. 
 Trabalhos de pesquisa. 
 Dramatizações. 
 Participação oral. 
 Grelha de registos dos trabalhos de casa.  
 Fichas formativas 
 Fichas de avaliação. 
 Fichas de trabalho.  
 Grelha de observação direta na sala de aula. 
 Observação direta.  
 Produção de trabalhos livre. 
 Preenchimento de grelhas de auto e heteroavaliação. 
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Momentos de Avaliação 

Ao longo do ano letivo. 

Avaliação Intercalar: 

A avaliação intercalar realizada durante cada período letivo encontra-se arquivada em lugar próprio no 
dossier da turma e registada nas atas de conselho de turma 

Avaliação Sumativa: 

As avaliações sumativa (pautas e ficha de avaliação individual dos alunos) referentes aos três 
períodos encontram-se arquivadas no dossier da direção de turma. 

Planificação anual de Cidadania e Empreendedorimo (CE) 

A disciplina de Cidadania e Empreendedorismo foi um espaço privilegiado para a construção da 

identidade e desenvolvimento da consciência cívica dos alunos, através do diálogo, discussão e reflexão 

de temas da atualidade e das experiências e preocupações vividas e sentidas pelos alunos. Também, foi 

feita a gestão de assuntos ou problemas relativos à turma. 

Dos projetos/temas /conteúdos desenvolvidos, ao longo do ano letivo destacamos o projeto + CONTIGO 

– Prevenção de comportamentos suicidários em meio escolar.

O projeto + Contigo foi desenvolvido nas turmas, do oitavo ano, do nosso agrupamento, tendo como 

principais objetivos a promoção da saúde mental e a prevenção de comportamentos suicidários em 

adolescentes do 3º ciclo e secundário, como área prioritária de intervenção, em que se salientam o 

desenvolvimento de competências pessoais e sociais, o aumento da resiliência, a promoção da 

autoestima e da autonomia e a prevenção de comportamentos de risco. A metodologia de intervenção 

do projeto + Contigo contemplou a realização de 4 intervenções em sala de aula com os adolescentes 

ao longo do ano letivo, com 3 momentos de avaliação (antes, imediatamente após e 6 meses após do 
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início da intervenção) através da aplicação do Questionário + Contigo. Durante a intervenção foram 

desenvolvidos inúmeros jogos socio-terapêuticos que permitiram a exposição e discussão de conceitos 

como adolescência, autoestima e autoconceito, estratégias de resolução de problemas, bem-estar, 

saúde mental e estigma. Foram também reforçados os comportamentos de procura de ajuda e 

evidenciadas as fontes de ajuda (pais, professores e profissionais de saúde). O projeto contemplou 

também a realização de sessões de sensibilização sobre esta temática aos agentes educativos e pais 

/encarregados de educação. O "projeto + contigo" culminou com as atividades, do "dia + contigo", 

apresentadas à comunidade escolar no dia onze de março, tendo os alunos participado com grande 

empenho e interesse. 

 

 

Planificação e operacionalização das temáticas de educação sexual  
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Caracterização individual dos alunos 

N.º Nome Caracterização 

10 Leonor Lopes 
Carvalho 

* 
Cepões 

6.º ano

Conseguiu com algumas dificuldades adquirir as aprendizagens necessárias … 

Retenções - NÃO 
Problemas de saúde e/ou outros - NÃO 
Necessidades educativas individuais - SIM 
Planos de acompanhamento pedagógico - NÃO 
Necessidades Educativas Especiais (entrou no 2º P de 2012-2013).  

-abrangida pelo Decreto-Lei nº3 de sete de Janeiro de dois mil e oito, 
apresenta um quadro de dificuldades específicas de aprendizagem nos 
domínios da leitura e da escrita (dislexia/disortografia). 

Medidas educativas estabelecidas: a) apoio pedagógico personalizado, 
d) adequação no processo de avaliação, f) tecnologias de apoio.

Acompanhamento psicológico pelos serviços de psicologia e orientação 
(SPO) do agrupamento com caráter preventivo dos sinais de desinteresse pela 
leitura e pela escrita e a melhoria da autoestima. 

Porque apresenta uma dislexia grave que se carateriza por um padrão 
de leitura com acentuada lentidão, silabada, com inversões (de fonemas e 
sílabas) sistemáticas, o que não lhe permite no final do texto ter uma 
compreensão global do sentido da mensagem; na escrita comete muitas 
incorreções ortográficas e sintáticas, situações de inversões, omissões, 
confusões e adições de letras e sílabas e  tem uma caligrafia irregular e 
palavras frequentemente rasuradas o conselho de turma considerou que a 
aluna deveria usufruir das seguintes condições especiais na realização da 
prova final de ciclo de português e matemática: 

. aplicação da ficha A na classificação das provas finais de ciclo; 

. tolerância de trinta minutos concedidos às provas finais de ciclo, de 
acordo com o estipulado no nº 26 do Despacho nº 3597-A/2014; 

. leitura dos enunciados das provas finais de ciclo (realização de provas 
em sala à parte, separada dos restantes examinandos). 

No próximo ano letivo a aluna irá continuar a beneficiar das mesmas 
medidas  educativas como aluna com necessidades educativas especiais. 
NOTA: todos os documentos da aluna, relativos à educação especial, 
encontram-se arquivados em dossier próprio. 
Outros – bom comportamento (melhorou ao longo do ciclo pois, inicialmente, 
amuava perante as chamadas de atenção) 

7.º ano (2014/2015)

No que respeita à aluna número onze, Leonor Lopes Carvalho, a professora de 
educação especial, Maria do Céu Ferreira, referiu que foi avaliado o programa 
educativo individual (PEI) e elaborado o relatório circunstanciado. Este aponta 
para que se dê continuidade à implementação das medidas previstas no seu 
PEI, ao abrigo do decreto-lei 3/2008, de forma a se continuar a adequar o 
processo de ensino e aprendizagem a saber: apoio pedagógico personalizado, 
adequações curriculares individuais (matemática, história, geografia e físico e 
química), adequações no processo de avaliação, tecnologias de apoio, 
acompanhamento psicológico. E apoio pedagógico acrescido (APA) a 
português, matemática. No próximo ano, por proposta do conselho de turma 
terá adequações curriculares também a português, APA a inglês e deverá 
frequentar a sala de estudo de físico e química. 

A aluna deverá ser integrada numa turma com um número reduzido de alunos, 
de acordo com o despacho normativo nº7-B/2015, de sete de maio, por 
apresentar limitações significativas na atividade e participação com grande 

P-3, I-3, HGP-4, M -3, CN-3, EM-3 

EV-3, ET-4, EF-3, EMRC-5, CE-4 
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incidência na leitura e na escrita, resultantes de problemas ao nível das 
funções do corpo, mais concretamente ao nível das funções da atenção, da 
perceção e das funções mentais específicas da linguagem, caracterizando-se 
num quadro de dificuldades específicas de aprendizagem nos domínios da 
leitura e da escrita (dislexia-disortografia). 

TRANSITOU 
8.º ano (2015/2016) 

No que respeita à aluna número dez, Leonor Lopes Carvalho, foi feita a 

avaliação do Plano Educativo Individual (PEI) e concluído o relatório 

circunstanciado. A docente de educação especial, Maria do Céu Ferreira, 

referiu que a Leonor mantém as dificuldades relativas ao quadro de 

Dificuldades de Aprendizagem Específicas, nomeadamente Dislexia e 

Disortografia, que compromete o seu sucesso escolar. Mais informou que a 

aluna manifestou relutância em aceitar a sua problemática e em compreender 

a importância das atividades que com ela eram desenvolvidas no sentido de 

minimizar as suas dificuldades. Esta atitude de confronto comprometeu o 

trabalho da docente e a avaliação da eficácia das estratégias aplicadas, 

verificando-se igualmente nas sessões com a psicóloga, como consta do 

relatório elaborado pela mesma. A aluna expressou, ainda, ao longo do ano 

letivo, não compreender a razão de lhe serem aplicadas medidas educativas 

diferenciadas, rejeitando por completo a diferenciação em relação aos seus 

pares neste parâmetro, o que revela que não tem a perceção real das suas 

dificuldades. 

Face ao exposto, o conselho de turma decidiu que, no próximo ano 

letivo, nas adequações no processo de avaliação, só será contemplada a 

leitura da prova e o prolongamento da mesma, caso se justifique.  

O Relatório Circunstanciado refere que é pertinente que se dê 

continuidade à implementação das medidas previstas no PEI da aluna, ao 

abrigo do Decreto-Lei 3/2008, de forma a continuar a adequar-se o processo 

de ensino e aprendizagem, a saber: Apoio Pedagógico Personalizado; 

Adequações Curriculares Individuais (matemática, história, geografia e física e 

química); Adequações no Processo de Avaliação; Tecnologias de Apoio; 

Acompanhamento Psicológico; APA a português, matemática e inglês e 

frequência das salas de estudo de física e química e geografia.  

 

TRANSITOU 

 
 
 
 
 

Mundão, 14 de junho de 2016 

O diretor de turma 

_______________________________ 

(António Clemente) 

 

     



ANEXO 33 

Guião e transcrição da entrevista ao PEE 
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GUIÃO DE ENTREVISTA AO PROFESSOR DE EDUCAÇÃO ESPECIAL 

Intervenientes:  

- Entrevistador; 

- Professor de educação especial. 

Objetivos gerais:  

- Recolher dados pessoais e profissionais do docente; 

- Perceber como é o processo de inclusão de um aluno com síndrome de dislexia e 

disortografia nas NEE; 

- Conhecer como é feito o diagnóstico; 

- Indagar sobre as estratégias de intervenção recomendadas e utilizadas; 

- Identificar as dificuldades apresentadas pelo aluno; 

- Compreender as implicações que a síndrome de dislexia e disortografia pode 

acarretar ao nível do desenvolvimento social e emocional do aluno. 

Validação da entrevista: 

- De forma geral, esclarecer o entrevistado sobre a investigação em curso;   

- Solicitar a sua colaboração, uma vez que o seu contributo é fundamental para o 

sucesso da investigação;   

- Assegurar o anonimato dos intervenientes, assim como a confidencialidade e sigilo 

das informações concedidas;  

- Pedir autorização para a gravação áudio da entrevista.     

Observações: 

- A entrevista é do tipo semiestruturado; 

- A duração aproximada da entrevista é de uma hora e trinta minutos; 

- O entrevistador deverá estimular a participação do entrevistado.    
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Questões: 

1. Há quanto tempo trabalha como professor de educação especial? 

2. De forma geral, em que consiste o seu trabalho como professor de educação 

especial nesta escola, neste agrupamento? 

3. Recebeu formação na área das dificuldades específicas de aprendizagem? 

4. Acha que o tempo que lhe é atribuído para trabalhar com os alunos com 

dificuldades específicas de aprendizagem é suficiente? 

5. Nesta situação específica, a intervenção com este aluno exige mais horas? 

6. Em que consistiu o processo de inclusão deste aluno com dislexia e disortografia 

no decreto-lei n.º 3? Foi complicado este processo? 

7. Gostava que clarificasse que tipo de medidas educativas é que os alunos com 

dislexia e disortografia normalmente usufruem? 

8. De que medidas este aluno usufrui ao abrigo do decreto-lei n.º 3, de 07 de janeiro, 

de 2008? 

9. As medidas educativas estão a surtir o efeito desejado? 

10. Relativamente aos alunos que depois integram o decreto-lei n.º 3, de 2008, 

sabemos que há regras básicas que têm que seguir. Especificamente, como foi 

feito o diagnóstico de dislexia e disortografia neste caso? 

11. Considera que os professores deviam receber alguma formação sobre a dislexia e 

disortografia? 

12. Agora, falando especificamente neste caso de dislexia e disortografia, em 

contexto turma, que estratégias aconselha aos professores para trabalhar com 

este aluno? 

13. Como pensa que os pais deste aluno o podem ajudar em casa? 

14. Na intervenção que desenvolve com este aluno que estratégias privilegia? 

15. O desempenho deste aluno na leitura, quer ao nível da fluência quer ao nível da 

precisão é igual ao esperado para o seu ano escolar e faixa etária? 

16. Este aluno evita situações em que tem que ler em voz alta? 

17. Que tipo de erros são registados com mais frequência na leitura de um texto? 

18. Ao nível da compreensão da leitura consegue apreender o global do que lê?  
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19. E os pormenores?

20. Quando alguém lhes lê os textos o seu nível de compreensão aumenta?

21. Relativamente à escrita, considera que o desempenho do aluno na escrita é igual

ao esperado para o seu ano escolar e faixa etária?

22. Evita situações em que tem que escrever em público?

23. Os erros ortográficos acontecem em todas as situações por exemplo na cópia, na

escrita livre, no ditado.

24. E que tipo de erros são registados com mais frequência ao nível da escrita?

25. Tem uma caligrafia percetível, legível?

26. Numa composição, ou resposta de desenvolvimento para além dos erros tem

dificuldades de transmitir a sua mensagem?

27. Os seus trabalhos escritos parecem não traduzir o seu potencial ou os

conhecimentos que mostra através de outros meios, por exemplo ao nível oral?

28. Relativamente ao desenvolvimento social e emocional o conhecimento que

possuiu acerca deste aluno, quando o observa em contexto individual e de turma

em atividades que envolvem a leitura e a escrita considera que tem um baixo

autoconceito académico.

29. Tem dificuldade em relacionar-se facilmente com os pares?

30. E com os adultos, tem dificuldade em relacionar-se?
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Transcrição da entrevista ao professor de educação especial 

Boa tarde! Esta entrevista realiza-se ao professor de educação especial no 

âmbito do mestrado em Educação Especial domínio cognitivo e motor. Neste estudo, a 

metodologia utilizada é um estudo de caso e vai-se falar dessa situação, que é 

acompanhada por este docente. 

Entrevistadora: Boa tarde! 

Professor de educação especial: Boa tarde! 

Entrevistadora: Há quanto tempo trabalha como professor de educação especial? 

Professor de educação especial: Há 17 anos. 

Entrevistadora: De forma geral, em que consiste o seu trabalho como professor de 

educação especial nesta escola, neste agrupamento? 

Professor de educação especial: Em primeiro lugar, faço acompanhamento a 

alunos, isto é, apoio pedagógico personalizado quer em contexto de sala de aula ou 

em pequeno grupo, numa sala à parte, quando se justifica. O que faço mais? Sou 

também delegada de grupo e as competências da delegada é monitorizar todo o 

processo de educação especial relativo aos alunos do agrupamento. Auxilio os 

diretores de turma nas suas dúvidas, nas suas dificuldades, que são muitas vezes 

pequenas dificuldades porque pensam, às vezes, não entender o trabalho. 

Acompanho os encarregados de educação, sempre que se justifica, quer em 

consultas, quer em orientá-los para serviços e outras coisas para que eles se 

tranquilizem e acreditem no trabalho que estamos a desenvolver com os seus 

educandos. 

Entrevistadora: Recebeu formação na área das dificuldades específicas de 

aprendizagem? 

Professor de educação especial: Sim. 
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Entrevistadora: Acha que o tempo que lhe é atribuído para trabalhar com os alunos 

com dificuldades específicas de aprendizagem é suficiente? 

Professor de educação especial: De maneira nenhuma. O meu trabalho, o meu 

horário letivo são 20 horas e acompanho 12 alunos com necessidades educativas 

especiais de caráter permanente, sendo que 5 são currículos específicos individuais. 

Entrevistadora: Nesta situação específica, a intervenção com este aluno exige mais 

horas? 

Professor de educação especial: Exige mais tempo, exige um trabalho diversificado 

em vários contextos e que deveria ou poderia ter o meu acompanhamento mais 

personalizado caso eu tivesse mais tempo para o acompanhar. 

Entrevistadora: Em que consistiu o processo de inclusão deste aluno com dislexia e 

disortografia no decreto-lei n.º 3? Foi complicado este processo? 

Professor de educação especial: Foi muito complicado. Primeiro, porque o decreto-

lei n.º 3 não especifica ou nós temos algumas dúvidas de quando é que uma dislexia 

deve ou não ser contemplada com as medidas do decreto-lei e estas dúvidas 

aparecem-nos muitas vezes. Contudo, como é que fizemos neste processo? Já que se 

tratava de aluno que não conseguia, ao longo do seu processo educativo, ter 

resultados ao nível da leitura e da escrita e que isso implicava resultados bons nas 

outras áreas curriculares, analisou-se devidamente. Nós consideramos que sempre 

que um aluno não consegue obter esses resultados prosseguimos para uma avaliação 

a este nível e sempre que se justifica temos as medidas do decreto-lei, mas não foi um 

processo muito fácil. 

Entrevistadora: Gostava que clarificasse que tipo de medidas educativas é que os 

alunos com dislexia e disortografia normalmente usufruem? 

Professor de educação especial: A primeira medida são as adequações nas 

condições de avaliação, é uma das medidas que o decreto-lei nos pode oferecer ou 

que nós podemos agarrar e que eles necessitam, sendo que nessas adequações nas 

condições de avaliação é para que os professores contemplem mais tempo na 



- 3 - 

realização das provas, que lhes possam fazer a leitura da prova sempre que se 

justifique para que eles consigam entender o conteúdo que lhes está a ser pedido, 

mais tempo consideramos nessas condições de avaliação e consideramos que é a 

medida mais importante do decreto-lei para estes alunos. Além de que o apoio 

pedagógico personalizado também é outra das medidas que nós achamos muito 

importante ou que contemplamos sempre aqui no agrupamento porque pode nesse 

trabalho ser feita uma reeducação, isto é, trabalho específico nesta área em trabalhos 

que digam respeito e possam melhorar esta problemática. 

Entrevistadora: Relativamente também a este aluno que medidas concretas é que ele 

usufrui do decreto-lei n.º 3, de 07 de janeiro, de 2008? 

Professor de educação especial: Apoio pedagógico personalizado, adequações na 

avaliação, neste momento já tem adequações curriculares individuais porque as 

dificuldades têm vindo a aumentar porque à medida que a exigência nos currículos do 

ano em que está inserido também aumenta. Tem tecnologias de apoio. Tem salas de 

estudo nas disciplinas que se entendeu necessárias. Tem acompanhamento 

psicológico para a reeducação da dislexia e disortografia e ao mesmo tempo para as 

questões emocionais, para auxiliar para que esta dificuldade não a desmotive e, mais 

nenhuma. 

Entrevistadora: E as medidas educativas das quais usufrui estão a surtir o efeito 

desejado? 

Professor de educação especial: Neste momento sim, porque as adequações 

curriculares individuais já foram aplicadas. No ano em que lhe foi feito o primeiro PEI 

só tinha adequações na avaliação e as adequações curriculares individuais já foram 

um reajustamento que teve que ser feito. Só tem adequações curriculares individuais a 

Português, História, Ciências, e é só.  

Entrevistadora: Relativamente aos alunos que depois integram o decreto-lei n.º 3, de 

2008, sabemos que há regras básicas que têm que seguir. Especificamente, como foi 

feito o diagnóstico de dislexia e disortografia neste caso? 
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Professor de educação especial: Não foi um diagnóstico fácil. Antes de ser feita a 

referenciação já havia relatórios de avaliação psicológica anteriores que sugeriam a 

existência de dislexia e disortografia. No entanto, para o processo ser despoletado, a 

diretora de turma do 2.º CEB, com a anuência do conselho de turma, começou por 

fazer uma referenciação. Depois disso foi analisada a referenciação tendo por base as 

funções do corpo, a atividade e participação, isto é, verificar até que ponto não existia 

nesta criança nenhum problema ao nível mental e que a problemática dela se prendia 

mesmo com a leitura e escrita. Depois de obtermos estes resultados, a equipa 

pluridisciplinar tirou as suas conclusões. Não podemos esquecer que muitas vezes 

confundem-se dificuldades de leitura e escrita que não são de maneira nenhuma 

dislexia e disortografia. 

Entrevistadora: Depois a equipa pluridisciplinar tirou as suas conclusões? Quer dizer 

que muitas vezes há dificuldades que não são de maneira nenhuma dificuldades 

específicas de aprendizagem? Pode clarificar? 

Professor de educação especial: Sim, é isso. Poderão ser ou não. Este trabalho 

deve ser das coisas mais difíceis que a equipa tem porque muitas vezes não havendo 

problemas que condicionem, que são apenas problemas de atividade e participação e 

não ao nível específico de leitura e escrita. É um bocado difícil porque às vezes os 

erros cometidos e que se repetem, nós temos dificuldade em atribuí-los, se é ou não 

uma dislexia, se são dificuldades de leitura, de treino de leitura, de pré-requisitos de 

leitura que deviam ter existido e não existem e que depois nos podem confundir. Por 

outro lado, também esses erros sistemáticos são analisados, tiram-se as conclusões, 

especialmente quando nós conseguimos perceber que para além desses erros existe 

nessa criança uma dificuldade de entender aquilo que está a ser trabalhado ao nível 

dos textos, dos extratos de textos. E aqui a equipa pluridisciplinar diz, mediante as 

dificuldades que ali estão apresentadas conclui-se que é uma dislexia ou disortografia. 

É evidente que se estivermos a falar em erros que são sistemáticos, são de omissões, 

de inversões, são de não respeito da entoação, dos sinais de pontuação que existem 

no texto que levam à dificuldade depois na compreensão, etc. 
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Professor de educação especial: Sempre. 

Entrevistadora: Porquê? 

Professor de educação especial: Exatamente pela razão que eu disse antes. Um 

professor tem uma criança, um aluno que tem uma dificuldade na leitura e na escrita, 

de imediato eles pensam numa referenciação para ser avaliada de acordo com o 

decreto-lei porque estamos perante uma dislexia. Eu acho que se um professor 

conhecer bem, ou tiver mais informação ou a máxima informação possível sobre esta 

problemática poderá de alguma maneira não confundir as dificuldades que possam ser 

de leitura e de escrita com aquelas que são próprias de uma dislexia e disortografia. 

Poderão ser pré-requisitos, eu não sei se esta palavra é a correta e hoje em dia os 

termos são sempre muito importantes o uso deles, mas eu acho que existe e esta é a 

que melhor me define e me ajuda é que há um pré-requisito de leitura e escrita, há um 

treino de leitura e escrita e hoje em dia as crianças não treinam a leitura, não treinam a 

escrita e aquilo que a escola lhes dá, por vezes, para algumas crianças, é pouco e 

depois vamos confundir isso com uma problemática que não é.  

Entrevistadora: Agora, falando especificamente neste caso de dislexia e disortografia, 

em contexto turma, que estratégias aconselha aos professores para trabalhar com 

este aluno? 

Professor de educação especial: Em contexto turma é sempre importante, eu acho 

que este aluno fica sempre com uma baixa autoestima porque se compara com os 

seus pares e percebe as suas dificuldades. Portanto, um professor deve ter o bom 

senso de saber lidar e isto eu faço nesta situação e sempre: tomem atenção a isto, 

olhem é a minha recomendação, é apenas uma informação, atenção às emoções 

deste aluno que, por vezes, e pelo insucesso repetido que, às vezes, vai tendo, a 

autoestima é uma das coisas importantíssimas que seja tomada em atenção. Por outro 

lado, recomendo sempre cuidado, e que depois vai tudo canalizar-se para isto que é 

cuidado com a leitura em voz alta perante os companheiros. Se eu sei que esta 

criança tem uma dificuldade, não lhe vou pedir que, perante uma turma, faça uma 

leitura e voz alta, pois pode inibir-se ainda mais, para além da problemática que tem 

de o fazer. Recomendo-lhes também atenção aos erros, mesmo na correção dos erros 

Entrevistadora: Claro. Pensa que os professores deviam receber alguma formação 

sobre a dislexia e disortografia? 
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escrevam a palavra correta, que lhe chamem a atenção para a autocorreção da 

palavra porque eu acho que é autocorrigindo-se que vai melhorando os resultados. Sei 

lá, de momento não me lembro assim de mais! 

Entrevistadora: Como pensa que os pais deste aluno o podem ajudar em casa? 

Professor de educação especial: Estes podem, outros nem por isso porque também 

não sabem, não têm conhecimentos suficientes para o fazer. Sugiro-lhes que escutem 

a leitura do filho, pois é em contexto de casa, sozinhos, sem ter uma turma, que eles 

podem fazer este trabalho. Os pais não precisam de despender muito tempo, é lerem 

o texto para perceberem o que lá está, que é para ver se estão a cometer erros e

depois ouvir a leitura dos filhos. O treino da leitura desta maneira é percecionado pelo 

aluno como útil, se alguém está a escutar ele vai querer fazê-lo, se ninguém está com 

atenção para o escutar… isto é uma ajuda que os pais podem dar e qualquer pai pode 

fazer isto. Outras ajudas, já nem vou falar das especificidades, nós recomendamos 

determinados trabalhos que sejam feitos. Os pais podem realizar e proporcionar-lhe 

outros acompanhamentos quando a escola não o pode fazer, não sou muito apologista 

do pagamento, mas quando for necessário, que se recorra. 

Entrevistadora: Na intervenção que desenvolve com este aluno que estratégias 

privilegia? 

Professor de educação especial: Trabalho muito a consciência fonológica, mas a 

par disto também um treino de leitura e esse treino de leitura passa por exercícios 

muito variados. Depois a interpretação parcial de parágrafos, portanto aumentar a 

fluência da leitura e então depois tentar perceber o que ali está de acordo com a 

fluência que vai tendo. E ao nível da escrita, a construção e a elaboração de textos, 

criar momentos, acontecimentos que é para depois encadear ideias, desenvolver 

vocabulário e enriquecimento do texto em si. Isto devido à idade. Portanto, a idade 

deste aluno, já não é uma idade em que esteja a trabalhar ali palavras e imagens, ligar 

sílabas e ver a sílaba que é semelhante nas várias palavras, também faço, mas tem 

de ocorrer um exercício mais abrangente e que o motive para desenvolver o trabalho e 

depois sim entrar em pormenor desse mesmo texto, consciência fonológica e por aí 

em diante. 



- 7 - 

Entrevistadora: Relativamente ao aluno em questão, ao nosso objeto de estudo, ao 

estudo de caso, considera que o desempenho deste aluno na leitura, quer ao nível da 

fluência quer ao nível da precisão é igual ao esperado para o seu ano escolar e faixa 

etária? 

Professor de educação especial: Nem pensar. É muito, muito aquém. 

Entrevistadora: Este aluno evita situações em que tem que ler em voz alta? 

Professor de educação especial: Evita sempre. 

Entrevistadora: Que tipo de erros são registados com mais frequência na leitura de 

um texto? 

Professor de educação especial: Principalmente inversões, omissões, são 

principalmente estes e mais é o não respeito pelos sinais de pontuação na leitura. 

Entrevistadora: Ao nível da compreensão da leitura consegue apreender o global do 

que lê? 

Professor de educação especial: Não. 

Entrevistadora: E os pormenores? 

Professor de educação especial: Também não. Mesmo o global. 

Entrevistadora: Quando alguém lhes lê os textos o seu nível de compreensão 

aumenta? 

Professor de educação especial: É perfeito. 

Entrevistadora: Relativamente à escrita, considera que o desempenho do aluno na 

escrita é igual ao esperado para o seu ano escolar e faixa etária? 

Professor de educação especial: É claro que não. Muito, muito aquém. 
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Entrevistadora: Evita situações em que tem que escrever em público? 

Professor de educação especial: Faz todos os possíveis para não o fazer. 

Entrevistadora: Os erros ortográficos acontecem em todas as situações por exemplo 

na cópia, na escrita livre, no ditado. 

Professor de educação especial: Sempre.  

Entrevistadora: E que tipo de erros são registados com mais frequência ao nível da 

escrita? 

Professor de educação especial: Sempre omissões, inversões é uma das coisas 

que eu não consigo, é o encadeamento de ideias num texto, os textos são pobres no 

vocabulário, pobre nas ideias, pobre no desenvolvimento das ideias. São poucas 

ideias e fracas. 

Entrevistadora: Tem uma caligrafia percetível, legível? 

Professor de educação especial: Tem, percetível. 

Entrevistadora: Numa composição, ou resposta de desenvolvimento para além dos 

erros tem dificuldades de transmitir a sua mensagem? 

Professor de educação especial: Muita dificuldade, quer em organizá-la oralmente e 

depois na escrita. E então na escrita é que aumenta essa dificuldade. 

Entrevistadora: Os seus trabalhos escritos parecem não traduzir o seu potencial ou 

os conhecimentos que mostra através de outros meios, por exemplo ao nível oral? 

Professor de educação especial: Não traduzem de maneira nenhuma. 

Entrevistadora: Relativamente ao desenvolvimento social e emocional o 

conhecimento que possuiu acerca deste aluno, quando o observa em contexto 

individual e de turma em atividades que envolvem a leitura e a escrita considera que 

tem um baixo autoconceito académico. 
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Professor de educação especial: Tenho mais dificuldade em responder a isso. A 

escola acaba por ser um grande aborrecimento. Aliás, ele gosta da escola, do 

relacionamento com os outros, de vir para os apoios, embora, por vezes também refile 

e diga “tenho o tempo todo ocupado”. Mas consegue entender, porque lhe explicamos 

muitas vezes porque é que têm o tempo todo ocupado, precisa sempre de mais tempo 

que os outros para ultrapassar as suas dificuldades, mas eu acho que ele acaba por 

gostar da escola. Não gosta no sentido de adorar, mas não rejeita. No entanto, não há 

uma festa porque tem que ler muito, porque tem que fazer o dobro do esforço que os 

companheiros fazem, porque tem que estar mais tempo com acompanhamentos que 

lhes são disponibilizados para minimizar a sua dificuldade e aumentar o seu sucesso. 

E isto acaba por o autoconceito académico ser baixo. 

Entrevistadora: Fica frustrado quando não consegue atingir os objetivos? 

Professor de educação especial: E de que maneira. Fica mesmo um mau caráter. E 

esta atitude verifica-se em vários contextos, em contexto escolar, em contexto familiar 

e nas relações com os companheiros. 

Entrevistadora: Tem dificuldade em relacionar-se facilmente com os pares? 

Professor de educação especial: É restrito o grupo. E portanto com estes relaciona-

se bem, mas como não alarga o grupo, também é assim… 

Entrevistadora: E com os adultos tem dificuldade em relacionar-se? 

Professor de educação especial: Nem por isso. 

Entrevistadora: Resta-me agradecer pela sua preciosa colaboração, muito obrigada! 

Professor de educação especial: Obrigada eu, gosto sempre destas coisas. Bom 

trabalho!   





ANEXO 34 

Guião e transcrição da entrevista ao EE 
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GUIÃO DE ENTREVISTA AO ENCARREGADO DE EDUCAÇÃO 

Intervenientes:  

- Entrevistador; 

- Encarregado de educação. 

Objetivos gerais:  

- Conhecer a história familiar; 

- Perceber quais os sinais de alerta; 

- Conhecer como é feito o diagnóstico; 

- Conhecer a perspetiva familiar sobre a intervenção realizada; 

- Compreender as implicações que a síndrome de dislexia e disortografia pode 

acarretar ao nível do desenvolvimento social e emocional do aluno. 

Validação da entrevista: 

- De forma geral, esclarecer o entrevistado sobre a investigação em curso; 

- Solicitar a sua colaboração, uma vez que o seu contributo é fundamental para o 

sucesso da investigação;   

- Assegurar o anonimato dos intervenientes, assim como a confidencialidade e sigilo 

das informações concedidas;  

- Pedir autorização para a gravação áudio da entrevista. 

Observações: 

- A entrevista é do tipo semiestruturado; 

- A duração aproximada da entrevista é de uma hora e trinta minutos; 

- O entrevistador deverá estimular a participação do entrevistado.    

Questões: 

1. Poderia dizer-me a sua idade?
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2. Qual é a sua escolaridade? 

3. Qual é a sua profissão? 

4. Como é o relacionamento da sua educanda com a família próxima? 

5. Em casa, costuma ajudar nas tarefas domésticas? É autónoma na realização das 

diversas atividades? 

6. Existe alguém na família que tenha apresentado dificuldades semelhantes às que 

a aluna apresenta? 

7. Que sintomas e dificuldades é que o seu educando apresentava antes de lhe ser 

feito o diagnóstico?  

8. Recorreu a alguma ajuda especializada para averiguar o que se estava a passar? 

9. Que idade tinha o seu filho quando foi diagnosticado dislexia e disortografia? 

10. Como foi feito o diagnóstico das dificuldades específicas de aprendizagem, de 

dislexia e disortografia?  

11. Explicaram-lhe o que é que era a dislexia e disortografia? 

12. Qual foi a primeira reação dele ao saber que tinha dislexia e disortografia? 

13. Costuma ajudá-la nos trabalhos de casa ou noutras atividades da escola? 

14. O seu educando gosta ou costuma ler ou escrever em casa? De forma autónoma, 

sem ser para os trabalhos escolares? 

15. Quanto às medidas educativas que usufrui na escola e que constam do seu PEI, 

acha que são benéficas para o sucesso académico do seu educando? 

16. Tem apoio específico para a dislexia e disortografia?  

17. O que é que acha que na sua opinião a escola poderia ou deveria fazer para 

ajudar o seu educando? 

18. Enquanto encarregada de educação, é chamada muitas vezes para ir à escola? E 

se sim para falar com quem? 

19. Tendo em conta a realidade atual, como acha que o seu educando se sente 

integrado na escola?  

20. Acha que o tipo de dificuldades que apresenta têm repercussões no 

relacionamento dela com os colegas da turma? 
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21. Considera que o diagnóstico de dislexia e de disortografia teve implicações ao

nível do desenvolvimento emocional da sua filha?

22. Quais são as perspetivas futuras do seu educando?
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Transcrição da entrevista ao encarregado de educação 

Bom dia! Esta entrevista realiza-se ao encarregado de educação do aluno no 

âmbito do mestrado em Educação Especial domínio cognitivo e motor. Neste estudo, a 

metodologia utilizada é um estudo de caso e vai-se falar dessa situação, que é 

acompanhada por este encarregado de educação. 

Entrevistadora: Bom dia! 

Encarregado de educação: Bom dia! 

Entrevistadora: Poderia dizer-me a sua idade, se faz favor? 

Encarregado de educação: 34. 

Entrevistadora: E a sua formação escolar? Qual é a sua escolaridade? 

Encarregado de educação: 6.º ano. 

Entrevistadora: Qual é a sua profissão? 

Encarregado de educação: Trabalho numa fábrica de móveis. Sou carpinteira. 

Entrevistadora: Como é o relacionamento da sua educanda com a família próxima? 

Encarregado de educação: Relaciona-se bem comigo e com o meu marido. Às vezes 

é que me chateio, porque é muito refilona, faz as coisas… mas tem que refilar 

primeiro. Com o irmão dá-se bem, mas tem alturas em que é muito ciumenta e parece 

uma criança como ele. 

Entrevistadora: Em casa, costuma ajudar nas tarefas domésticas? É autónoma na 

realização das diversas atividades? 

Encarregado de educação: Ui… só faz se eu pedir… é muito preguiçosa. Mas 

quando faz alguma coisa faz bem e faz sozinha. 
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Entrevistadora: Existe alguém na família que tenha apresentado dificuldades 

semelhantes às que a aluna apresenta? 

Encarregado de educação: Eu não aprendia nada bem e não gostava da escola. 

Também tenho uma irmã que tem apoio na escola e anda num curso, também sempre 

teve dificuldades a escrever. 

 

Entrevistadora: Que sintomas e dificuldades é que o seu educando apresentava 

antes de lhe ser feito o diagnóstico?  

Encarregado de educação: Era na leitura. Tinha dificuldades a aprender a ler. 

 

Entrevistadora: Recorreu a alguma ajuda especializada para averiguar o que se 

estava a passar? 

Encarregado de educação: Recorri. No primeiro ano, a professora começou a dizer-

me que a minha filha tinha dificuldades na escola e que ainda era um pouco imatura. 

Eu via que ela não lia bem. Quando começou o segundo ano fui com ela a uma 

professora particular e depois fui com ela à psicóloga da escola. A psicóloga falou de 

dislexia, mas ainda era muito cedo para ter a certeza. 

 

Entrevistadora: Recorda-se que idade tinha o seu filho quando foi diagnosticado 

dislexia e disortografia? 

Encarregado de educação: Acho que foi no 3.º ano, mais ou menos 8 anos. 

 

Entrevistadora: Recorda-se como foi feito o diagnóstico das dificuldades específicas 

de aprendizagem, de dislexia e disortografia?  

Encarregado de educação: Foi a psicóloga. 
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Entrevistadora: Qual foi o processo? Foi a professora que lhe falou, que sentia que 

tinha dificuldades? Foram vocês em casa?  

Encarregado de educação: Primeiro foi a professora, porque ela ia para as fichas e 

não fazia como nas aulas. A professora disse que ia mandá-la para a psicóloga da 

escola. Foi a psicóloga que ajudou na identificação das dificuldades.  

Entrevistadora: Alguma vez lhe explicaram o que é que era a dislexia e disortografia? 

Encarregado de educação: Sim.  

Entrevistadora: Quem é que lhe explicou? 

Encarregado de educação: A psicóloga e professora primária também dizia. E eu 

própria também… 

Entrevistadora: Pesquisou, foi? 

Encarregado de educação: Sim, pesquisei. 

Entrevistadora: Qual foi a primeira reação dele ao saber que tinha dislexia e 

disortografia? 

Encarregado de educação: Não foi assim muito difícil… 

Entrevistadora: Então à partida não foi muito difícil? 

Encarregado de educação: Quando andava na primária não, mas depois quando 

entrou para o 2.º ciclo…testes diferentes… já foi mais complicado… 

Entrevistadora: E a sua primeira reação, como é que se sentiu a primeira vez quando 

sabia que a sua filha tinha uma dificuldade? 

Encarregado de educação: Um bocadito mal, mas temos de ultrapassar. Mas claro 

nunca ninguém está preparada. 
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Entrevistadora: Costuma ajudá-la nos trabalhos de casa ou noutras atividades da 

escola? 

Encarregado de educação: Quando ela me pede ajuda, sim, sempre. E eu também 

lhe pergunto se precisa de ajuda, mas ela às vezes diz que não, quando precisa, 

chama-me. 

Entrevistadora: E de que forma é que ajuda? 

Encarregado de educação: Fazer-lhe perguntas, quando são os testes. Ela diz: “ó 

mãe, faz-me estas perguntas e vê se eu respondo bem.” 

Entrevistadora: Basicamente é por aí? 

Encarregado de educação: Sim, porque eu agora também já pouco… Sinto que já 

pouco a posso ajudar, porque há coisinhas que já não sei… Mas quando ela precisa e 

eu souber ou o pai…ela chama muitas vezes o pai para o inglês, porque o pai esteve 

lá fora e ainda sabe. 

Entrevistadora: Então ela não se inibe de pedir ajuda quando tem dificuldade? 

Encarregado de educação: Não, não, isso pergunta. Diz: “Ó pai, quando puderes eu 

preciso de ajuda para inglês.” E depois ela diz para quando é: “É para quarta-feira ou 

para quinta-feira”. “Então amanhã eu ajudo-te”. Depois lá vão os dois e lá estudam. 

Entrevistadora: O seu educando gosta ou costuma ler ou escrever em casa? De 

forma autónoma, sem ser para os trabalhos escolares? 

Encarregado de educação: Sem ser para os trabalhos da escola, não muito. Não 

gosta de ler, nem de escrever. 
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Entrevistadora: Quanto às medidas educativas que usufrui na escola e que constam 

do seu PEI, nomeadamente o apoio pedagógico personalizado; adequações 

curriculares individuais; adequações no processo de avaliação e tecnologias de apoio? 

Acha que são benéficas para o sucesso académico do seu educando? 

Encarregado de educação: Sim, eu acho. Mas os professores dizem que a minha 

filha não aceita. 

 

Entrevistadora: Tem apoio específico para a dislexia e disortografia?  

Encarregado de educação: Sim, na escola. 

 

Entrevistadora: Atualmente que apoio é que recebe o seu educando na escola? Qual 

é a sua opinião sobre o apoio que lhe é prestado na escola? Que apoios é que ela 

recebe? 

Encarregado de educação: Tem com a psicóloga e com a professora do ensino 

especial. Também tem as salas de estudo. Acho que é bom para ela. 

 

Entrevistadora: O que é que acha que na sua opinião a escola poderia ou deveria 

fazer para ajudar o seu educando? 

Encarregado de educação: Era mudar-lhe a pauta das notas porque isso mexe um 

bocado com ela e os testes, tentarem-lhe não lhe dar testes diferentes porque ela 

sente-se um pouco revoltada com isso. 

 

Entrevistadora: Ok, a senhora enquanto encarregada de educação, é chamada 

muitas vezes para ir à escola? E se sim para falar com quem? 

Encarregado de educação: Não muitas. E quando é, é para a psicóloga e para a 

professora de ensino especial. 
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Entrevistadora: Tendo em conta a realidade atual, como acha que o seu educando se 

sente integrado na escola?  

Encarregado de educação: Um pouco mal. 

Entrevistadora: Então porquê? Gosta de andar na escola? Não gosta? Gosta de 

estudar? Não gosta? 

Encarregado de educação: Não gosta muito. Há coisas que a atormentam na escola. 

Entrevistadora: Por exemplo? 

Encarregado de educação: O ter testes diferentes dos outros. Ser avaliada de 

maneira diferente. Isso mexe muito com ela. O ter apoios que ocupam muito o tempo 

livre… 

Entrevistadora: Acha que o tipo de dificuldades que apresenta têm repercussões no 

relacionamento dela com os colegas da turma? 

Encarregado de educação: Sem dúvida. Sente-se diferente. Na turma também há 

uma miúda que tem dificuldades e ela sofre só de pensar que a comparam com ela.  

Entrevistadora: Considera que o diagnóstico de dislexia e de disortografia teve 

implicações ao nível do desenvolvimento emocional da sua filha? Quais? 

Encarregado de educação: Tem algumas. É muito insegura. É mais revoltada e não 

pensa antes de falar… responde a tudo. 

Entrevistadora: E relativamente a perspetivas futuras? Pensa continuar os estudos?  

Encarregado de educação: Eu gostava que fosse para a universidade. Mas é o 12.º 

ano, num cursinho… 

Entrevistadora: E sair da escola? 

Encarregado de educação: E sair da escola. 
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Entrevistadora: Ok. Muito obrigada pela sua colaboração. 

Encarregado de educação: De nada. Sempre que precisar… 
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GUIÃO DE ENTREVISTA À ALUNA 

 

Intervenientes:  

- Entrevistador; 

- Aluna.  

 

Objetivos gerais:  

- Perceber a forma como o aluno percecionou o diagnóstico; 

- Indagar sobre as estratégias de intervenção usadas; 

- Compreender as implicações que a síndrome de dislexia e disortografia pode 

acarretar ao nível do seu desenvolvimento social e emocional. 

 

Validação da entrevista:   

- De forma geral, esclarecer o entrevistado sobre a investigação em curso;   

- Solicitar a sua colaboração, uma vez que o seu contributo é fundamental para o 

sucesso da investigação;   

- Assegurar o anonimato dos intervenientes, assim como a confidencialidade e sigilo 

das informações concedidas;  

- Pedir autorização para a gravação áudio da entrevista.     

 

Observações: 

- A entrevista é do tipo semiestruturado; 

- A duração aproximada da entrevista é de uma hora;  

- O entrevistador deverá estimular a participação do entrevistado.    
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Questões: 

1. Com quem vives? Relacionas-te bem com as pessoas que vivem contigo?

2. Gostas de andar na escola?

3. Sentes-te integrada na turma?

4. Relacionas-te bem com os teus colegas de turma?

5. Quais são os teus resultados escolares?

6. O que queres fazer depois do 9.º ano?

7. Tens já uma profissão que gostarias de ter?

8. Em que ano é que andavas quando foi feito o diagnóstico das dificuldades?

9. Como é que foi o processo?

10. Alguém te explicou o que era a dislexia e a disortografia?

11. Lembraste como é que te sentiste quando soubeste?

12. Atualmente, como é que te sentes?

13. Estudas em casa?

14. Como é que tu estudas?

15. Quem te ajuda com os trabalhos de casa?

16. Gostas ou costumas ler e escrever em casa, sem ser as atividades das aulas? Por

iniciativa própria?

17. Tens alguém na escola que trabalhe contigo de forma a superares as tuas

dificuldades?

18. O que achas das aulas de apoio com o professor de educação especial?

19. Nas aulas das disciplinas regulares, como é que os professores te apoiam?

20. Nas aulas, gostas de ler em voz alta? De ir escrever ao quadro? Participar nas

atividades da aula? Como é que é?

21. E consegues seguir bem as aulas, por exemplo quando tens que escrever aquilo

que os professores estão a ditar?

22. Sabes que estás inserida no âmbito da educação especial e como tal usufruis de

algumas medidas educativas, não é? Achas que essas medidas te ajudam?
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Transcrição da entrevista à aluna 

Boa tarde! Esta entrevista realiza-se à aluna com diagnóstico de dislexia e de 

disortografia e insere-se no âmbito do mestrado em Educação Especial domínio 

cognitivo e motor. Neste estudo, a metodologia utilizada é um estudo de caso e vai-se 

falar dessa situação. 

 

Entrevistadora: Boa tarde! 

Aluno: Boa tarde! 

 

Entrevistadora: Com quem vives? Relacionas-te bem com as pessoas que vivem 

contigo? 

Aluno: Vivo com os meus pais e com o meu irmão. Ele às vezes é um bocado chatito, 

mas gosto dele. Com os meus pais, dou-me bem. 

 

Entrevistadora: Gostas de andar na escola? 

Aluno: Sim. 

 

Entrevistadora: Porquê? 

Aluno: Gosto de algumas aulas e gosto de estar com os meus colegas 

 

Entrevistadora: E na tua turma? Sentes-te integrada na turma? 

Aluno: Sim. 

 

Entrevistadora: Relacionas-te bem com os teus colegas de turma? 

Aluno: Com alguns... Tenho lá os meus melhores amigos. Mas com outros, não. 

 

Entrevistadora: Quais são os teus resultados escolares? 

Aluno: 5 a Cidadania, 4 a Matemática, História e Moral e o resto tudo 3. 
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Entrevistadora: O que queres fazer depois do 9.º ano? Queres ir para a 

universidade? 

Aluno: Nem pensar, eu não quero ir para a universidade, só quero fazer o 12.º ano e 

porque tem que ser. Vou para um curso profissional. 

Entrevistadora: Tens já uma profissão que gostarias de ter? 

Aluno: Sim. 

Entrevistadora: Qual? 

Aluno: Esteticista. 

Entrevistadora: Lembraste em que ano é que andavas quando foi feito o diagnóstico 

das dificuldades que apresentas? 

Aluno: No 3.º ano. 

Entrevistadora: No 3.º ano muito bem. E como é que foi o processo? 

Aluno: Foi a minha professora que me encaminhou para a psicóloga e no 5.º fui para 

a educação especial. 

Entrevistadora: Alguém te explicou o que era a dislexia e a disortografia? 

Aluno: Sim, a psicóloga. 

Entrevistadora: Lembraste como é que te sentiste quando soubeste? 

Aluno: Já não me lembro. 

Entrevistadora: E atualmente como é que te sentes?  

Aluno: Não gosto de ter testes diferentes… custa-me um bocadito. 
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Entrevistadora: Estudas em casa? 

Aluno: Sim, estudo em casa. 

Entrevistadora: E como é que tu estudas? 

Aluno: Lendo as coisas e fazendo os exercícios. 

Entrevistadora: Quem te ajuda com os trabalhos de casa? 

Aluno: Às vezes a inglês o meu pai e o resto das disciplinas não, faço sozinha. 

Entrevistadora: Gostas ou costumas ler e escrever em casa, sem ser as atividades 

das aulas? Por iniciativa própria?  

Aluno: Não. 

Entrevistadora: Tens alguém na escola que trabalhe contigo de forma a superares as 

tuas dificuldades?  

Aluno: Sim, a psicóloga e a professora de educação especial. 

Entrevistadora: O que achas das aulas de apoio com o professor de educação 

especial? 

Aluno: Então! São boas. 

Entrevistadora: Queres-me dizer porque é que são boas? 

Aluno: Faço lá coisas. 
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Aluno: Não costumo tirar dúvidas. Só nos testes é que me tiram algumas perguntas. 

Entrevistadora: Nas aulas, gostas de ler em voz alta? De ir escrever ao quadro? 

Participar nas atividades da aula? Como é que é? 

Aluno: Não gosto de ler em voz alta, mas gosto de escrever no quadro e participar 

nas atividades. 

Entrevistadora: E como é que tu participas nas atividades? 

Aluno: Faço o que os setores mandam. 

Entrevistadora: E consegues seguir bem as aulas, por exemplo quando tens que 

escrever aquilo que os professores estão a ditar? 

Aluno: Nessas eu tenho que pedir o caderno a alguém porque não consigo 

acompanhar o que o setor diz. 

Entrevistadora: E tens esse cuidado de pedir o caderno? 

Aluno: Tenho. 

Entrevistadora: Sabes que estás inserida no âmbito da educação especial e como tal 

usufruis de algumas medidas educativas, não é? Achas que essas medidas te 

ajudam? 

Aluno: Sim, ajudam a ter boas notas. 

Entrevistadora: Para finalizar, quero agradecer a tua colaboração nesta entrevista. 

Muito obrigado! 

Aluno: De nada. 

Entrevistadora: Nas aulas das disciplinas regulares, como é que os professores te 

apoiam? 
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